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APRESENTAÇÃO DA SÉRIE DIREITO E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

A aprovação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e sua regula-
mentação através do Protocolo de Quioto marca o inicio de um esforço internacional para reduzir as 
emissões de carbono e promover mecanismos de desenvolvimento limpo. Todavia as tímidas medidas 
concretizadas a partir do Protocolo de Quioto ainda não são compatíveis com a gravidade dos proble-
mas apontados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) e os paíse parecem 
relutar na adoção de políticas que possam reduzir significativamente a emissão de carbono e mitigar 
os impactos ambientais do aquecimento global. 

Com apreensão, as organizações não-governamentais aguardam a próxima rodada de negocia-
ções em Copenhague (dez/2009) onde podem ser revistas as metas e os instrumentos para enfrentar 
um  problema  de dimensão global que se agravou na última década .

As consequencias das alterações no clima que incluem desde mudanças no ciclo hidrológico, 
aumento de desastres naturais, perda de biodiversidade além de outros efeitos adversos, inclusive 
sobre a segurança alimentar, exigem um esforço cooperativo que envolva governos e sociedade civil.

Nesse sentido, o Instituto O Direito por um Planeta Verde, organização civil que congrega juízes, 
membros do Ministério Público, advogados públicos e privados, professores universitários e estu-
dantes de direito, com destacada atuação na defesa do meio ambiente, tem prestado relevante con-
tribuição na discussão dessa problemática, nacional e internacionalmente, e na definição de medidas 
que devam ser implementadas no âmbito local.

Dentre as inúmeras iniciativas do Instituto nessa área destaca-se o projeto “Direito e Mudanças 
Climáticas”, desenvolvido com o apoio do Governo do Reino Unido, com o objetivo de encorajar a im-
plementação e o desenvolvimento de instrumentos regulatórios que auxiliem o combate e a adapta-
ção às mudanças climáticas nos países que integram o Tratado de Cooperação Amazônica (Bolívia, 
Brasil, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela).  Pretendemos também, com esse projeto, disseminar 
informações e capacitar atores relevante, visando criar e qualificar uma rede de colaboradores que 
possam contribuir na elaboração de planos de ação em cada um desses países.

Reconhecemos a importância da região amazônica na questão das mudanças climáticas, seja 
porque o desmatamento e as queimadas na região contribuem significativamente com a emissão 
de carbono, seja porque os países amazônicos também são extremamente vulneráveis aos efeitos 



gerados pelo aquecimento global. Por isso mesmo, eles devem internalizar em suas legislações regras 
concernentes à redução das fontes de emissão, a mitigação e adaptação às exigências ditadas por um 
imperativo de ordem internacional que deve refletir concretamente no direito de cada país.

Dentro desse esforço o Instituto o Direito por um Planeta Verde inaugura, com esta primeira 
edição, uma série de publicações no formato e-book visando oferecer uma contribuição para auxiliar 
na disseminação de informação e apoiar a construção e interpretação dos conceitos que introduzem 
o Direito da Mudança Climática. 

Pretendemos com esta iniciativa propiciar a aproximação de juízes, membros do Ministério Públi-
co, advogados públicos e privados, gestores de órgãos ambientais, professores e acadêmicos, dessa 
temática e do esforço coletivo para que o fenômeno da mudança do clima seja considerado na for-
mulação e implementação das políticas públicas que se relacionam com o ambiente.

Carlos Teodoro José Hugueney Irigaray

Presidente do Instituto
“O Direito por Um Planeta Verde”
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APRESENTAÇÃO DO VOLUME 1

Com este volume  tem início a série DIREITO E MUDANÇAS CLIMÁTICAS,  publicada em forma de e-book,  
pelo Instituto O Direito por um Planeta Verde.Com este volume  tem início a série DIREITO E MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS,  publicada em forma de e-book,  pelo Instituto O Direito por um Planeta Verde.

A série pretende  demonstar que o tema das Mudanças Climáticas não é externo ao Direito, mas interage, 
interfere e redimensiona muito do que temos produzido e aplicado em termos jurídicos em nosso país. 
Este primeiro número denomina-se  “INOVAÇÕES LEGISLATIVAS EM MATÉRIA DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS: 
leis dos Estados do Amazonas e São Paulo, do Município de São Paulo e  federal brasileira” 

Sistematizamos as legislações específicas existentes no Brasil. Ao mesmo tempo, as respectivas leis foram 
comentadas por especialistas que destacam os pontos mais importantes e as inovações apresentadas.

Muitos dos temas arrolados nas leis exigem a apropriação de conceitos pouco desenvolvidos pelo direito, 
que é mais habituado a trabalhar com microsistemas que não tem a transversalidade característica deste 
tema. Valoração econômica de bens ambientais, mecanismos financeiros para manter a floresta em pé, 
integração do critério da sustentabilidade às ações do Poder Público, inclusive licitações e contratações, 
obrigatoriedade de controle de emissões,  são temas transversais, que interagem com diversas áreas do 
direito e da gestão pública  e estão presentes nestas leis .

Para aprofundar o debate  convidamos os Professores Ernesto Roessing, José Rubens Morato Leite, Pau-
lo de Tarso Siqueira Abrão, Vladimir Passos de Freitas, Madian Luana Borotluzzi e Bernardina Ferreira 
Furtado Abrão que apresentam e debatem as leis.

Os professores Ernesto Roessing e José Rubens Morato Leite abordam a Lei do Estado do Amazonas. O 
Amazonas foi o primeiro Estado brasileiro a dispor de uma lei sobre mudanças climáticas, o que ocorreu 
em 2007. Criou uma política para mitigação das mudanças do clima que aposta em mecanismos de mer-
cado e na melhoria da governança como meios de atingir o objetivo. Instituiu a Bolsa Floresta, mecanis-
mo de pagamento por serviços ambientais, destinado a prover recursos econômicos para a conservação 
dos bens naturais. O pagamento deste valor tem como fonte de custeio a capatação de recursos em par-
ceiros privados, sendo este aplicado em fundos fiduciários, cujo rendimento é a forma de pagamento da 
Bolsa, sem depender de recursos orçamentários para tanto. A captação e a administração dos recursos 
cabe a uma Fundação instituída para esta finalidade e a contrapartida do beneficiário também é fiscali-
zada por esta instituição. Esta Fundação também está autorizada a comercializar os serviços e produtos 
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ambientais provenientes das unidades de conservação, sendo obrigatório reinvestir na gestão destas.

Os autores apontam, que ao mesmo tempo em que previu a participação privada, a lei exigiu melhorias 
no processo de gestão pública. Obrigou  a realização do inventário de emissões, criou o sistema estadual 
de unidades de conservação, proibiu o uso de madeira de desmatamento e outros materiais considera-
dos ambientalmente inapropriados pelo Estado em obras públicas, entre outras iniciativas examinadas 
no trabalho dos professores.

Os Professores Madian Luana Bortoluzzi e Vladimir Passos de Freitas fazem um amplo apanhado da 
legislação internacional que rege o tema das Mudanças Climáticas e discorrem sobre como está interna-
lizada no sistema jurídico brasileiro.  Sinalam que a política nacional da mudança do clima, assim como 
as leis do Município e do Estado de São Paulo estão assentadas sobre a mesma base principiológica 
da Convenção-Quadro e do Protocolo de Quioto. Abordam as competências constitucionais em matéria 
ambiental, demonstrando que as respectivas leis estão em perfeita sincronia com o que dispõe a Consti-
tuição Brasileira. Sinalam que a introdução destas normativas em nosso ordenamento afeta  âmbitos dos 
direitos administrativo, urbanístico, agrário, tributário, consumidor , concorrencial e direitos humanos. 
Trabalham exemplos desta conexão, assim como apontam a inarredável transversalidade do tema mu-
danças climáticas, por isto os reflexos em outros âmbitos do direito.

A Professora Bernardina Ferreira Furtado Abrão discute e apresenta os fundamentos constitucionais para 
uma política pública que minimize os efeitos do aquecimento global, dando conta que as restrições de 
direitos fundamentais decorrentes de medidas adotadas tem amparo constitucional, a partir desta pers-
pectiva. Contudo, alerta que ditas políticas públicas tem limites constitucionais decorrentes do princípio 
da proporcionalidade. Na sua análise destaca as medidas de mobilidade urbana previstas na lei paulista-
na, sustentando a constitucionalidade destas à luz da teoria da restrição dos direitos fundamentais.

O Professor Paulo de Tarso Siqueira Abrão discorre sobres as Leis  N. 14.933/09 do Município de São 
Paulo  e  N. 13.798/09, do Estado de São Paulo1, ambas específicas sobre a Política Municipal e Estadual 
de Mudanças Climáticas. Enfoca sua análise no critério de sustentabilidade como parâmetro público de 
efetivação do Estado, em decorrência dos comandos constitucionais previstos art. 170 e 225 da Consti-
tuição Federal, apontando que a inobservância deste invalida o processo como um todo. Cita que, em 
se tratando de licitações, na fase interna, do estabelecimento das  regras do edital, a lei do Município de 
São Paulo, exigiu que, para as compras  e serviços que utilizem madeira, deve ser observado o critério da 

1	 À época em que o Prof. Paulo Abrão escreveu o texto, o projeto de lei não havia sido convertido na lei estadual 
13.798/09. Porém sua análise se deu com base no projeto que foi sancionado, motivo pelo qual em nada modifica a 
análise feita.
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sustentabilidade, com a apresentação da certificação da origem do produto. Sustenta que esta exigência 
está em perfeita sincronia com o direito administrativo, sendo elemento factível e previsto na denomina-
da fase interna da licitação. De outra parte, critica a Lei do Estado de São Paulo que em seu art. 33, previu 
organizar seu modelo de licitação sustentável somente após dois anos, a partir a publicação da lei. Ainda, 
acrescenta uma série de sugestões que dialogam com as previsões do direito administrativo, de modo 
que as exigências decorrentes da sustentabilidade tenham amparo no ordenamento vigente.

O denominado ciclo das Constituições  Democráticas inaugura o reconhecimento de direitos fundamen-
tais, dentrem os quais se insere o direito fundamental ao ambiente. O direito intergeracional (direito das 
futuras gerações), garantido pela Constituição Federal exige uma densificação  que contemple meios  
factíveis garantidores de medidas no tempo presente que possibilitem um futuro. Considerando que o 
aquecimento global produz consequências que afetam diretamente a vida presente e  futura, compreen-
der estes aspectos e aplicar a teoria do direito ambiental a partir desta perspectiva impõe-se como uma 
necessidade inarredável de nosso tempo. 

A construção de uma dogmática do Direito Ambiental das Mudanças Climáticas decorre do desafio da 
contemporaneidade, pois o  tempo do direito presente é o da compreensão dos efeitos do aquecimento 
global e da atuação em cada âmbito para refrear e mitigar os efeitos devastadores da atuação antrópica 
. Para tanto, precisamos compreender os fatos e reconhecer os seus reflexos no âmbito jurídico, consi-
derando o sistema jurídico na sua universalidade, pois o direito ambiental que trabalhamos e aplicamos 
decorre da Constituição do Estado de Direito Ambiental, estando inserido e sendo decorrência deste.

 A Série ora lançada propicia este debate, possibilitando a construção desta dogmática do Direito das Mu-
danças Climáticas que muito pode contribuir para sustentar e concretizar medidas decorrentes das políti-
cas públicas transversais que afetam os âmbitos de direitos individualmente considerados. Sem o contexto, 
medidas restritivas de direitos individuais, tais como aquelas que afetam a mobilidade (pedágio urbano, 
rodízio de veículos e outras) ou ações do Poder Público, à exemplo da inserção do princípio da sustentabi-
lidade  nas licitações podem ensejar interpretações diversas das aqui colmatadas. Por isso, a necessidade 
do olhar universal e transversal inerente aos temas analisados nos artigos que compõe este volume.

Boa leitura!!!

Vanêsca Buzelato Prestes

Coordenadora Geral do Projeto
Direito e Mudanças Climáticas 
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RESUMO

O aquecimento global aparece como uma grave ameaça à humanidade. Diante do fato, o estado do 
Amazonas criou uma política para mitigação das mudanças climáticas e o programa Bolsa Floresta, 
um mecanismo de pagamento por serviços ambientais criado para prover incentivos econômicos para 
a conservação. O objetivo do presente artigo é verificar como a política estadual de mudanças climáti-
cas do Amazonas pode contribuir para a redução do dano ambiental sobre a Floresta Amazônica e 
para a redução do risco de crise ambiental. Para tanto, analisa-se a política estadual de mudanças 
climáticas; posteriormente, verifica-se como o pagamento por serviços ambientais pode contribuir 
para mitigar o aquecimento global; ao fim, realiza-se uma análise crítica no contexto da sociedade de 
risco e da ameaça de crise ambiental.

ABSTRACT

Global warming emerges as a grave threat to mankind. Given this fact, the State of Amazonas has 
created a policy aimed at the mitigation of climate change, as well as the Bolsa Floresta program, 
payment for environmental services mechanism created in order to provide economic incentives for 
conservation. This article aims at verifying how the State’s policy for climate change can contribute 
for reducing the environmental damage on the Amazon Rainforest and for reducing the risk of an 
environmental crisis. For that purpose, the state policy for climate change is analyze; subsequently, 
it is verified how paying for environmental services can contribute to mitigate global warming; at the 
end, a critical analysis, in the context of the risk society and the threat of an environmental crisis, is 
analyzed.

PALAVRAS-CHAVE : Política Estadual do Amazonas de Mudança Climática, Dano Ambiental, Teoria 
da Sociedade de Risco, Bolsa Floresta, Serviços Ambientais.

1 Dano ambiental e a política do Estado do 
Amazonas para as mudanças climáticas1
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José Rubens Morato Leite e  Ernesto Roessing Neto

1 Trabalho redigido por Ernesto Roessing e supervisionado e orientado por José Rubens Morato Leite.	



INTRODUÇÃO – 1. O ESTADO DO AMAZONAS, AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E OS DANOS AMBI-
ENTAIS – 2. A POLÍTICA ESTADUAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS – 2.1. O Decreto Estadual n. 
26.581/2007 – 2.2. A Lei Ordinária Estadual n. 3.135/2007 – 3. DANOS AMBIENTAIS, MUDAN-
ÇAS CLIMÁTICAS E PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS – CONCLUSÃO - REFERÊNCIAS 

INTRODUÇÃO

O progresso tecnológico atual, bem como a grande elevação do padrão de vida de parcela signifi-
cativa da população mundial em escala sem precedentes na história humana, somente foi possível 
devido à Revolução Industrial, que resultou no aumento exponencial da produtividade do trabalho 
humano. Desta forma, menos pessoas passaram a ser necessárias para a produção de alimentos e 
bens, liberando recursos humanos para a realização dos mais diversos serviços e para a pesquisa 
científica e para as artes. Esta produtividade maior resultou, no entanto, numa maior demanda por 
recursos naturais, de modo que as sociedades passaram a assumir o risco1 de danos ambientais2 no 
futuro em troca de um maior padrão de vida no presente.

A Revolução Industrial somente foi possível em razão do uso do carvão como combustível para movi-
mentar as máquinas. Posteriormente, passou-se a utilizar o petróleo e seus derivados para o mesmo 
fim. Em comum, o carvão e o petróleo têm o fato de serem combustíveis fósseis, com átomos de 
carbono em sua composição. O elemento carbono, em si, relaciona-se diretamente com a vida, tendo 
em vista sua presença em todos os seres vivos; no entanto, na atmosfera, atua como retentor de calor 
na superfície terrestre, aprisionando parte do calor do sol que, sob outras condições, seria refletido 
de volta ao espaço, causando o chamado “efeito estufa”3, com conseqüências ainda não inteiramente 

1	 “Na modernidade avançada, a produção social da riqueza é sistematicamente acompanhada pela produção 
social de riscos. Desta forma, os problemas e conflitos relacionados com a distribuição numa sociedade de escassez 
juntam-se aos problemas e conflitos que emergem da produção, definição e distribuição de riscos produzidos tecnocien-
tificamente” (grifo do original) (BECK, 1992, p. 19). No original, em inglês: “In advanced modernity the social production 
of wealth is systematically accompanied by the social production of risks. Accordingly, the problems and conflicts relating 
to distribution in a society of scarcity overlap with the problems and conflicts that arise from the production, definition 
and distribution of techno-scientifically produced risks”.

2	O  termo “dano ambiental” é empregado, neste artigo, sob a seguinte acepção: “toda lesão intolerável causada 
por qualquer ação humana (culposa ou não) ao meio ambiente, diretamente, como macrobem de interesse da coletivi-
dade, em uma concepção totalizante, e indiretamente, a terceiros, tendo em vista interesses próprios e individualizáveis 
e que refletem no macrobem” (LEITE, 2003, p. 104).

3 	 Na verdade, o efeito estufa ocorre de maneira natural e é necessário para a manutenção da vida na Terra. Se-
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conhecidas para o clima da Terra.

As mudanças climáticas decorrentes do efeito estufa4 podem ser consideradas como um dos maiores 
desafios ambientais enfrentados pela humanidade nos dias atuais. A maneira pela qual as sociedades 
passaram a se estruturar resultou na liberação de gases de efeito estufa (GEEs) na atmosfera em 
decorrência, principalmente, da queima de combustíveis fósseis. Deste modo, o risco de ocorrência 
de graves danos ambientais, e mesmo de uma crise ambiental, apresenta-se, talvez, maior do que em 
qualquer outro momento da história humana, com a possibilidade de ocorrência de migrações em 
massa, queda na produtividade agrícola, desaparecimento de florestas, maior freqüência dos fenôme-
nos climáticas extremos, aumento do nível dos mares, redução da biodiversidade no planeta etc.

Desta forma, o risco de uma crise ambiental decorrente da emissão de gases de efeito estufa tem sido 
considerado excessivamente alto por muitos, levando indivíduos, empresas e governos ao redor do 
mundo a envidarem esforços no sentido de lidar com esta ameaça. Neste contexto, se insere a política 
do Estado do Amazonas para as mudanças climáticas.

O Amazonas possui uma realidade peculiar. Trata-se de um estado que se encontra particularmente 
vulnerável às mudanças climáticas mas que, ao mesmo tempo, possui um grande potencial de con-
tribuição para a mitigação do fenômeno, em razão de ter cerca de 98% de seu território coberto por 
florestas e de estar rodeado pela expansão da fronteira agrícola brasileira. Tem-se, pois, a vulnera-
bilidade da floresta ao aquecimento global e, concomitantemente, a necessidade de se prevenir as 
emissões de gases de efeito estufa por meio do desmatamento.

Desta forma, a política amazonense para mudanças climáticas volta-se, em especial, para a redução 
de emissões decorrentes do desmatamento como forma de contribuir para a mitigação das mudan-
ças climáticas. Por meio de uma legislação específica, particularmente a Lei Estadual n. 3135/2007, o 
estado busca desenvolver várias ações voltadas para este objetivo, incluindo o desenvolvimento de 
mecanismos de mercado; prevê-se, pois, o uso de uma lógica capitalista para se afastar o risco de 
uma crise ambiental.

gundo Verheyen (2005, p. 13), a Terra seria 34ºC mais fria do que é atualmente caso não houvesse o efeito estufa natural. 
No entanto, a emissão de certos gases por meio das atividades humanas tem incrementado este efeito, resultando num 
aquecimento extra do planeta, com conseqüências potencialmente maléficas.	

4	O  efeito estufa é causado pelos chamados “gases de efeito estufa”. O conjunto dos gases de efeito estufa não 
engloba somente gases com carbono em sua composição (como o CO2), mas também gases como o óxido nitroso (N2O).
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Será possível, no entanto, utilizar-se uma lógica capitalista para anular o risco ambiental criado, em 
grande parte5, pelo próprio sistema capitalista pós Revolução Industrial? Como a política amazonense 
para mudanças climáticas insere-se no contexto da sociedade de risco6? Pautado por essas indaga-
ções, o presente artigo tem o objetivo de verificar como a política estadual de mudanças climáticas 
do Amazonas pode contribuir para a redução do dano ambiental sobre a floresta amazônica e para 
a redução do risco de crise ambiental decorrente do aquecimento global. Para tanto, inicia-se dis-
correndo sobre a relação entre mudanças climáticas e dano ambiental no estado do Amazonas; em 
seguida, realiza-se uma análise da política estadual de mudanças climáticas; posteriormente, verifica-
se como os mecanismos de pagamentos por serviços ambientais7 promovidos pelo estado podem 
contribuir para a mitigação do aquecimento global; por fim, realiza-se uma análise crítica desses 
instrumentos, no contexto da sociedade de risco, diante da ameaça de uma crise ambiental.

1. O ESTADO DO AMAZONAS, AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E OS DANOS AMBIENTAIS

O estado do Amazonas possui características que o tornam diferente da maior parte dos demais esta-
dos brasileiros. É o maior estado da federação brasileira, com uma área de pouco mais 1,5 milhões de 
quilômetros quadrados, e detém cerca de 16% das reservas de água doce do mundo, a 2ª maior área 
de floresta tropical do planeta8 e 50% dos estoques de carbono no Brasil (PIVA, 2008, p. 2).

5	 Deve-se lembrar que os ditos países “socialistas” empreenderam também grandes esforços de industrialização, 
utilizando-se, inclusive, de tecnologias, muitas vezes, mais poluentes que as utilizadas nos ditos países “capitalistas”.

6 	 “As sociedades modernas estão cheias de riscos. Nós vivemos numa sociedade de risco, na qual todo dia enfren-
tamos o risco de acidentes, doença e grandes desastres numa escala que é bem maior do que aquela enfrentada pelas 
sociedades no passado – AIDS, guerra nuclear, aquecimento global e, depois de 11 de setembro de 2001, o terrorismo 
internacional, que pode atingir cidadãos comuns tanto como eles atingem grandes negócios e instalações militares. (grifo 
do original) (SLATERRY, 2003, p. 255). No original, em inglês: “Modern societies are full of risks. We live in a risk society 
where every day we face the risk of accidents, illness and major disasters on a scale that is far greater than those faced by 
societies in the past – AIDS, nuclear warfare, global warming and, after September 11th 2001, international terrorism that 
can strike down ordinary citizens just as much as they hit big business and military installations”.	

7	O  conceito de serviços ambientais é explorado na seção número 3 deste trabalho.

8	 “O Estado do Amazonas, com mais de 150 milhões de hectares de florestas e um terço da Amazônia brasileira, 
está atrás apenas do Brasil. Nós temos mais florestas tropicais que o Congo e a Indonésia, que ocupam a segunda e ter-
ceira posições no âmbito internacional, respectivamente” (VIANA, 2004a). No original: “The State of Amazonas, with over 
150 million hectares of forests and a third of Brazilian Amazonia, is second only to Brazil. We have more tropical forests 
than Congo and Indonesia, that rank second and third positions at the international level, respectively”. Deve-se observar 
que Piva (2008, p. 2) afirma que o estado é coberto por cerca de 1,4 milhões de quilômetros quadrados de floresta, isto é, 



Contudo, a despeito de sua localização no centro da Amazônia, o estado tem como principal alicerce 
econômico o Pólo Industrial de Manaus9, o que propicia uma alternativa econômica a atividades que 
contribuem para a redução da cobertura florestal10, tais como pecuária extensiva, agricultura e ext-
ração ilegal de madeira. No entanto, conforme afirmado por Viana (2004a, p. 2), há uma ameaça de 
desmatamento no sul do estado, decorrente da expansão da fronteira agrícola brasileira11. 

A ameaça de desmatamento no Amazonas é especialmente grave quando se leva em conta que as 
florestas do Amazonas auxiliam na regulação do clima no Centro Oeste, Sudeste e Sul do Brasil, além 
de Argentina, Uruguai e Paraguai. De acordo com Fearnside (2004, p. 64), cerca de 34% da água levada 
pelo Atlântico, por meio de chuvas, para a Amazônia retorna à atmosfera por meio da evapotranspi-
ração da floresta e é transportada, por correntes de ar, para aquelas regiões. A ausência da floresta 
poderia, pois, levar a uma redução das chuvas numa área geográfica em que há grande produção 
agrícola e grande produção de energia por hidrelétricas.

Além do risco que representa para outras áreas geográficas, o desmatamento representa uma ameaça 
para o próprio estado do Amazonas. Apesar de sua economia ser baseada no setor industrial, concen-
trado em Manaus, o estado possui cerca de metade de sua população distribuída em outros 61 municí-
pios; os habitantes dessas localidades sobrevivem, em sua maioria, do extrativismo vegetal, da pesca e 
de pequenos cultivos. Tendo em vista que, a despeito da exuberância da floresta, o solo no Amazonas 
tende a ser pobre, o ecossistema equilibra-se numa equação delicada. Deste modo, embora o desmata-

cerca de 140 milhões de hectares, valor um pouco abaixo do afirmado por Viana, mas não menos impressionante.

9	O  Pólo Industrial de Manaus surgiu graças à concessão de vários incentivos fiscais pelos governos federal, 
estadual e municipal. A política de incentivos teve início em 1957, por meio da Lei n. 3173/1957. Contudo, somente dez 
anos depois é que, de fato, o modelo funcionaria plenamente, em razão da edição do Decreto-lei n. 288/1967, que apri-
morou os incentivos concedidos e criou condições propícias para o investimento na região. A política adotada teve como 
resultado a criação de um pólo de desenvolvimento no centro geográfico da Amazônia. Em 2008, o pólo registrou um 
faturamento global de cerca de R$ 50,5 bilhões (SUFRAMA, 2009, p. 9).

10	 “A Zona Franca é uma das iniciativas ambientais mais bem-sucedidas na história mundial, apesar de nunca ter 
tido essa sua intenção. É inconcebível que os generais ou os economistas que traçaram os planos se importassem com o 
aquecimento global ou com a preservação da biodiversidade: esses conceitos nem sequer existiam em 1967. Entretanto, 
ao criar uma pródiga fonte de empregos, a Zona Franca atraiu dezenas de milhares de indivíduos oriundos da floresta 
tropical e manteve dezenas de milhares na cidade; todos eles poderiam ter recorrido ao desmatamento para sobreviver. 
[...] A Zona Franca responde à questão de como impedir o desmatamento. Basta dar às pessoas empregos decentes. 
Tendo um emprego, elas podem comprar casas; tendo uma casa, suas famílias terão segurança; tendo segurança, elas 
passarão a pensar no futuro” (LONDON & KELLY, 2007, p. 322).

11	 No caso específico do Amazonas, a maior pressão é oriunda da expansão da pecuária, especialmente nos mu-
nicípios de Boca do Acre e Apuí (Young et al, 2007, p. 2).	
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mento possa, num primeiro momento, aumentar o padrão de vida em localidades interioranas por 
meio de atividades como pecuária extensiva ou extração ilegal de madeira, o fato é que uma diminu-
ição na cobertura florestal, normalmente, resulta maléfica no longo prazo, em razão da diminuição da 
biodiversidade, do rápido esgotamento do solo e do assoreamento e poluição de rios.

Ainda, em termos mundiais, o desmatamento é responsável por cerca de um quinto das emissões de 
carbono na atmosfera (PNUD, 2007, p. 153), chegando a representar 75% das emissões brasileiras de 
CO2 (Brasil, 2008, p. 22). No Amazonas, este é o principal potencial de crescimento das emissões de 
GEEs, em decorrência da pressão resultante da expansão da fronteira agrícola.

Deve-se ressaltar, ainda, que a redução de emissões de gases de efeito estufa decorrentes do des-
matamento não é abrangida pelos mecanismos financeiros criados no âmbito do Protocolo de Quioto, 
notadamente o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, de forma que os projetos voltados para a 
redução de emissões do desmatamento não podem gerar créditos no mercado oficial de comércio de 
emissões de GEEs. Projetos do tipo, portanto, devem buscar captar recursos por meio de mercados 
voluntários de comércio de emissões, instituídos fora do âmbito do Protocolo de Quioto.

Do ponto de vista da mudança climática per se, o Estado do Amazonas também enfrenta grandes 
riscos. É possível que, com o aquecimento global, espécies tenham dificuldade de adaptação à nova 
realidade climática e morram, implicando a degradação da cobertura florestal do estado, com pos-
síveis impactos sobre as chuvas, o ciclo de cheia e vazantes nos rios e, desta forma, na economia 
amazonense.

O desmatamento é, pois, uma espécie de dano ambiental que produz dois tipos de impactos sig-
nificativos: a) redução da cobertura florestal, com efeitos sobre a dinâmica climática e a redução do 
estoque de biodiversidade; b) alta emissão de gases de efeito estufa, o que contribui para acentuar o 
processo de aquecimento global pelo qual a Terra passa (tendo em vista a grande quantidade de ma-
téria orgânica, ou seja, carbono presente na Floresta Amazônica). Verifica-se, assim, que a prevenção 
da perda de cobertura florestal no estado do Amazonas possui o potencial de manter o adequado 
funcionamento do ecossistema amazônico, manter os serviços ambientais12 prestados pela floresta e 
evitar o incremento do efeito estufa.

Diante deste contexto, instituiu-se uma política específica para mudanças climáticas no estado do 
Amazonas, voltada, em sua maior parte, para a prevenção das emissões futuras e redução das emis-

12	 Este conceito é explorado com maior profundidade mais adiante neste trabalho.
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sões presentes decorrentes do desmatamento, que prevê o uso de diversos mecanismos, inclusive 
mecanismos de mercado, para que se logre atingir este objetivo. Na seção seguinte, é realizada uma 
análise da política amazonense de mudanças climáticas.

2. A POLÍTICA ESTADUAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

O ano de 2005 pode ser considerado o marco inicial nas preocupações mais sérias com as mudanças 
climáticas no estado do Amazonas, em razão da ocorrência de uma das m maiores secas de sua história13. 
Registrou-se redução de pluviosidade de 8,47%, 27,86% e 29,94% em relação aos meses de maio, junho 
e julho, respectivamente, do ano anterior (SDS, 2005). Municípios e comunidades viram-se isolados14 e 
com escassez de alimento15, de modo que uma operação militar foi necessária para distribuir comida e 
outros mantimentos por todo o estado. Um estudo da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável do Amazonas (SDS) concluiu que as prováveis causas da seca seriam (SDS, 2005): aumento 
da temperatura no Oceano Atlântico, aumento das queimadas e outros fenômenos climáticos. Fearnside 
(2006, passim), no entanto, aponta que há uma relação do efeito estufa com o evento16.

Em razão da comoção provocada pela seca de 2005, do receio de que as mudanças climáticas acar-
retem ainda mais prejuízos para o Amazonas e, ao mesmo tempo, diante da possibilidade de obter 

13	O  Rio Madeira registrou sua maior seca desde que os registros começaram (ano de 1960). O Rio Negro, até o 
mês de setembro de 2005, já registrava seu terceiro menor nível desde 1902, embora a vazante tenha seguido até o fim 
do mês de outubro. Cf SDS, 2005.

14	 No Amazonas, em razão da ausência de uma grande malha rodoviária, os rios são as principais vias de trans-
porte.

15	 Uma das maiores fontes de proteína no interior do Amazonas é o peixe. Tendo em vista que, com a seca dos 
rios, a mortandade de peixes aumentou consideravelmente, muitos viram-se com acesso limitado a alimentos.

16	 “As lições que a história pode nos ensinar nem sempre são compreendidas porque, entre outros problemas, 
buscam-se respostas para as perguntas erradas. Pode-se citar o exemplo de alguém que fuma cigarros durante toda a vida 
e depois morre de câncer no pulmão. Se perguntarmos a um médico se ele morreu por fumar, este provavelmente re-
sponderá: ‘Não se pode saber, já que algumas pessoas que não fumam também têm câncer.’ A pergunta importante nesse 
caso é se fumar causa câncer e se as pessoas deveriam mudar seu comportamento diante desse fato, e não se um evento 
específico tem uma determinada causa. O mesmo se aplica à afirmação de que o nível muito baixo de água nos rios 
amazônicos em 2005 teria sido provocado pelo chamado ‘efeito estufa’ (o aquecimento global da atmosfera terrestre), até 
porque grandes vazantes ocorreram ocasionalmente antes que as conseqüências desse fenômeno se tornassem evidentes. 
Aqui, a questão fundamental é se o efeito estufa torna tais eventos mais extremos – e a resposta é, claramente, ‘sim’” 
(FEARNSIDE, 2006, p. 76).
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recursos para financiamento de programas de desenvolvimento sustentável, o governo estadual pas-
sou a formular ações voltadas para as mudanças climáticas, tais como (SDS, 2008, p. 92): 

participação, em 2005, da 11ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas •	
sobre Mudança de Clima (COP), na qual foi apresentada uma proposta de criação de um Mecan-
ismo de Compensação por Redução de Emissões de gases de efeito estufa através da conservação 
da cobertura florestal no Amazonas17;

apresentação, em 2006, na 12ª COP, da “Iniciativa Amazonas”, uma versão revisada e aprofundada •	
da proposta do no ano anterior;

organização de um evento paralelo na 13ª COP, em 2007, com reapresentação da “Iniciativa Ama-•	
zonas” e presença do governador do estado;

participação, por representantes do estado, em seis eventos diferentes durante a 13ª COP.•	

Em 2007, também, passou-se a elaborar uma política específica para mudanças climáticas. Iniciou-se 
com a edição do Decreto n. 26.581, de 25 de abril de 2007, que criou critérios para a futura política 
estadual de mudanças climáticas. Posteriormente, em 5 de junho de 2007, foram promulgadas:

Lei Complementar Estadual n. 53, que instituiu o Sistema Estadual de Unidades de Conservação •	
- SEUC18;

Lei Ordinária Estadual n. 3135, que estabeleceu a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, •	
Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas19;

Com a edição da Lei n. 3135/2007, o Amazonas tornou-se o primeiro estado brasileiro a criar uma 
legislação específica para mudanças climáticas20. Criou-se, assim, a arquitetura jurídica para o desen-

17	 Interessante observar que o Brasil somente apresentou uma proposta sobre o tema na COP12, em Nairóbi, no 
ano seguinte (2006). Cf CHAON, 2006.

18	O  Sistema Estadual de Unidades de Conservação é uma parte importante da política estadual para as mudanças 
climáticas, tendo em vista que a Lei Complementar Estadual n. 53/2007 estabelece, em seus artigos 48 a 58 as regras para 
a comercialização dos serviços ambientais produzidos nas áreas de unidades de conservação estaduais.

19	 Vale ressaltar que, em 13 de novembro de 2007, a Lei sofreu algumas alterações por meio da Lei Ordinária 
Estadual n. 3184.

20	 É interessante, também, adicionar que, em 18 de novembro de 2008, o estado firmou um memorando de 
entendimento com os estados americanos da Califórnia, Illinois e Wisconsin para cooperação em questões relacionadas a 
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volvimento de ações, pelos setores público e privado, relacionadas com o combate ao efeito estufa, 
em especial a implantação de projetos de redução de emissões decorrentes do desmatamento, uso de 
fontes de energia alternativas, promoção da educação sobre as mudanças climáticas e a realização de 
inventário de emissões no estado.

No que concerne à redução de emissões do desmatamento, o Amazonas tem buscado a inclusão de 
florestas no mercado de emissões abrangido pelo Protocolo de Quioto, adotando posicionamento 
contrário, desta forma, da chancelaria brasileira. Tendo em vista que projetos de redução de emissões 
florestais podem fornecer os recursos necessários para a implantação de programas de desenvolvi-
mento sustentável em várias áreas do estado, e levando-se em consideração que o valor dos créditos 
de emissões no mercado oficial tende a ser maior que nos mercados voluntários existentes, este es-
forço internacional do Amazonas é compreensível.

A seguir, analisam-se, em maior profundidade, o Decreto Estadual n. 26.581/2007 (precursor da Políti-
ca Estadual sobre Mudanças Climáticas) e a Lei n. 3135/2007 (criadora da Política Estadual sobre Mu-
danças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas).

2.1. O Decreto Estadual n. 26.581/2007

A criação da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas foi antecedida pelo Decreto n. 26.581/2007, 
que lançou as diretrizes para uma “política estadual voluntária de mudanças climáticas, conservação 
da floresta, eco-economia e de neutralização das emissões de gases causadores do efeito estufa”, que 
deveria ser instituída por lei. 

O preâmbulo deste decreto traz uma exposição de motivos que, entre outras menções:

remonta aos princípios da precaução, da prevenção e das “responsabilidades comuns, porém •	
diferenciadas”;

reconhece a importância das florestas e das atividades antrópicas nos efeitos das mudanças •	
climáticas;

toma em consideração os impactos sociais, econômicos e ambientais das mudanças climáticas e •	
as advertências do IPCC;

mudanças climáticas. Cf CALIFORNIA, 2008.
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afirma a necessidade de instituição de políticas públicas estaduais relacionadas com as mudanças •	
climáticas, a conservação das florestas e eco-economia, fazendo menção expressa do previsto na 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, na Agenda 21 e no Protocolo de 
Quioto;

ressalta a necessidade de divulgação de informações e propostas consolidadas nas Conferências •	
das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COPs);

reafirma a necessidade de estímulo aos projetos voltados para a utilização do Mecanismo de De-•	
senvolvimento Limpo (MDL), bem como outros mecanismos que contribuam efetivamente para a 
mitigação das mudanças climáticas.

Merece destaque, também, o artigo 2º deste instrumento legal, em razão de nele estarem contidos os 
objetivos que deveriam ser seguidos pela política estadual de mudanças climáticas a ser estabelecida, 
tais como: ampliação do conhecimento sobre os impactos das mudanças climáticas; desenvolvimento 
da educação ambiental e da conscientização sobre o aquecimento global no Amazonas; estímulo 
ao desenvolvimento regional sustentável; criação do Fórum Amazonense de Mudanças Climáticas; 
elaboração de planos de ação contra os efeitos adversos das mudanças climáticas; inserção do com-
bate ao aquecimento global no planejamento estadual; fomento a ações de redução de emissões de 
gases de efeito estufa e seqüestro de carbono no Amazonas; apoio a mecanismos de mercado para 
a mitigação do efeito estufa, incluindo o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL); incentivo ao 
intercâmbio de tecnologias ambientalmente adequadas e mais limpas.

Como ações que deveriam ser implantadas diante de tais objetivos, o artigo 3º do decreto em aná-
lise elenca: criação do Programa Estadual de Educação sobre Mudanças Climáticas; instituição do 
Centro Estadual de Educação sobre Mudanças Climáticas ; realização do inventário de emissões do 
governo estadual; capacitação de órgãos públicos e instituições privadas; ampliação do programa de 
pagamento por serviços e produtos ambientais; constituição dos programas de servidões florestais 
e da Bolsa Floresta; incentivo a instrumentos de mercado para viabilizar projetos de energia limpa 
e compensar a emissão de gases de efeito estufa em unidades de conservação estaduais; monitora-
mento dos estoques de carbono e de biodiversidade nas unidades de conservação estaduais; fomento 
à pesquisa voltada para implementação de unidades de conservação estaduais; incentivo a boas 
práticas ambientais para a agropecuária, incluindo pagamento por serviços ambientais e menores 
taxas de juros em empréstimos; concessão de bônus para extensionistas rurais, com base em desem-
penho ambiental; criação de um programa estadual de proteção ambiental; criação de um núcleo 
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de adaptação às mudanças climáticas e gestão de riscos ambientais; instituição de novas unidades de 
conservação;

Dentre as ações previstas no artigo 3º, merece destaque o Bolsa Floresta, que, posteriormente, viria a 
ser instituído pelo governo estadual como um programa de remuneração de habitantes de unidades 
de conservação estaduais pelo serviço de preservação da área. Deste modo, por meio de pagamentos 
periódicos, o programa prevê a remuneração pela manutenção dos serviços ambientais propiciados 
pela floresta, conceito que é melhor explorado na seção 3 deste artigo.

O artigo 4º do decreto estabelece a necessidade de compensação de emissões, pelo governo estadual 
e pela iniciativa privada, por viagens aéreas realizadas em aeronaves do estado e para eventos em lo-
cais públicos estaduais. No entanto,dispositivo semelhante não foi incluído na política estadual criada 
pela Lei 3.135/2007 e tampouco foi regulamentado por algum outro instrumento normativo.

O artigo 5º do texto estabelece que o Fundo Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental 
e Desenvolvimento Sustentável deveria ser criado, que instrumentos fiscais de incentivo à redução vol-
untária de emissões de GEEs deveriam ser utilizados e que deveria haver incentivo à comercialização 
de produtos e serviços da floresta. Como é discutido na análise da Lei n. 3.135/2007, substituiu-se o 
Fundo por uma fundação.

No artigo 6º, estabeleceu-se o prazo de 90 dias para o encaminhamento de projeto de lei para o Poder 
Legislativo. No dia 5 de junho de 2007, era promulgada a Lei n. 3.135/2007.

2.2. A Lei Ordinária Estadual n. 3.135/2007

Em 5 de junho de 2007, foi promulgada a Lei Ordinária Estadual n. 3.135/2007, que instituiu a “Política 
Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável no Ama-
zonas”. Composta de 33 artigos, criou um arcabouço jurídico para a implementação de ações e inves-
timentos voltados para a mitigação das mudanças climáticas.

De acordo com o artigo 1º da lei em análise, os seguintes aspectos devem ser levados em conta no 
desenvolvimento da política estadual:

o reconhecimento do papel das florestas na mitigação das mudanças climáticas e o compromisso •	
do Amazonas com o desenvolvimento sustentável (§1º, I);
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peculiaridades do Estado do Amazonas, especialmente no que concerne à conservação florestal •	
(§1º, II);

os princípios da prevenção (§1º, II, a)•	 21, da precaução (§1º, II, b)22, das “responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas” (§1º, II, c)23, do desenvolvimento sustentável (§1º, II, d)24, da “participação, 
transparência e informação” (§1º, II, e)25, da cooperação nacional e internacional (§1º, II, f)26;

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, o Protocolo de Quioto (§1º, III);•	

os impactos sociais, econômicos e ambientais das mudanças climáticas, em especial sobre a Flo-•	
resta amazônica (§1º, IV);

a decisão do governo amazonense de contribuir voluntariamente para a estabilização da concen-•	
tração de gases de efeito estufa (§1º, V);

a divulgação das informações e propostas consolidadas nas Conferências das Partes da Conven-•	
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima (COPs) (§1º, VI, primeira parte);

estímulo a projetos voltados para a utilização do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo ou de •	

21	 Conceituado, na Lei, como “consistente na adoção de medidas preventivas que contribuam para evitar a mu-
dança perigosa do clima”

22	 A Precaução é, de acordo com a Lei 3135/2007, “representada pela prática de procedimentos que, mesmo 
diante da ausência da certeza científica formal acerca da existência de um risco de dano sério ou irreversível, permitam 
prever esse dano, como garantia contra os riscos potenciais que não possam ser ainda identificados, de acordo com o 
estado atual do conhecimento”.

23	 Trata-se de um princípio que, de acordo com a Lei, “se traduz pela adoção espontânea, por parte do Estado 
do Amazonas e da Sociedade Civil, de ações de estabilização da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, na 
medida de suas respectivas capacidades”.

24	 Conforme a Lei, consiste “na adoção de medidas que visem à estabilização da concentração de gases de 
efeito estufa na atmosfera e à conservação do meio ambiente, associadas aos benefícios de ordem social, econômica e 
ecológica que combatam a pobreza e proporcionem às futuras e às presentes gerações melhoria do padrão de qualidade 
de vida”.

25	 De acordo com a lei, isto resulta na “a identificação das oportunidades de participação ativa voluntária da 
prevenção de mudança global do clima, conforme a implementação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima e demais legislações aplicáveis”.

26	 No texto da Lei 3135/2007, “consubstanciada na realização de projetos multilaterais nos âmbitos local, 
regional, nacional e internacional, de forma a alcançar os objetivos de estabilização da concentração de gases de efeito 
estufa na atmosfera, respeitadas as necessidades de desenvolvimento sustentável”.
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outros mecanismos de mercado que contribuam para a estabilização da concentração de gases 
de efeito estufa (§ 1º, VI, segunda parte).

O artigo 2º, por sua vez, dedica-se a estabelecer os objetivos da Política Estadual, dentre os quais: 
criação de instrumentos, inclusive econômicos, financeiros e fiscais para a promoção dos objetivos 
previstos na lei; fomento e criação de instrumentos de mercado para a redução de emissões, em 
especial por meio da redução de desmatamento e pelo uso da energia limpa; realização periódica e 
sistemática do inventário estadual de emissões, biodiversidade e estoque de GEEs; incentivo ao de-
senvolvimento de metodologias de redução líquida de gases de efeito estufa; estímulo aos modelos 
regionais de desenvolvimento sustentável; orientação, fomento e regulação, no Amazonas, do MDL e 
de outros projetos de redução de emissões de GEEs; promoção da educação ambiental sobre os im-
pactos das mudanças climáticas; conscientização da população sobre o aquecimento global; criação 
de selos de certificação para entidades públicas e privadas que desenvolvam projetos voltados para as 
mudanças climáticas, conservação ambiental e desenvolvimento sustentável; incentivo ao intercâm-
bio tecnológico; elaboração de planos de ação contra os efeitos adversos das mudanças climáticas; 
implementação de projetos de pesquisa em unidades de conservação; instituição de novas unidades 
de conservação; instituição, no âmbito do Zoneamento Econômico Ecológico, de indicadores ou zo-
nas de vulnerabilidade às mudanças climáticas.

É importante destacar, mais uma vez, que as emissões de gases de efeito estufa decorrentes do 
desmatamento não são contempladas com incentivos para sua redução no Protocolo de Quioto. O 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, elaborado para envolver os países em desenvolvimento nos 
esforços de mitigação das mudanças climáticas, bem como para prover uma ferramenta de flexibili-
zação das metas de redução de emissões para os países desenvolvidos, não pode ser aplicado para 
projetos do tipo. Desta forma, a maior fonte de emissões do Brasil é deixada ao largo dos incentivos 
proporcionados pelo regime de tutela das mudanças climáticas. Neste contexto, o tema das florestas 
tropicais foi incluído no Plano de Ação de Bali27, documento que, possivelmente, servirá de base para 

27	 A Conferência das Partes,
[…]
1. Decide lançar um processo amplo para permitir a implantação completa, efetiva e sustentável da Convenção por meio 
de ação cooperativa de longo prazo, agora, até e após 2012, de modo a alcançar um resultado acordado e adotar uma 
decisão na sua décima quinta sessão, dispondo, inter alia, sobre:
[...]
(iii) Abordagens de política e incentivos positivos para as questões relacionadas com a redução de emissões do desmata-
mento e degradação florestal em países em desenvolvimento e o papel da conservação, manejo sustentável de florestas e 
o incremento dos estoques de carbono florestais em países em desenvolvimento



24	 |  José Rubens Morato Leite e  Ernesto Roessing Neto

as regras futuras a serem implantadas no regime de tutela jurídica internacional do clima após o fim 
do primeiro período de compromissos do Protocolo de Quioto, o ano de 2012.

As diretrizes para a Política Estadual encontram-se no artigo 3º da lei:

promoção e estabelecimento de incentivos para atividades e projetos voltados para a redução •	
das emissões originárias do desmatamento e das emissões líquidas de gases de efeito estufa;

fomento à realização de planos de ação pela Administração estadual com o intuito de contribuir •	
para a redução do desmatamento e das emissões líquidas de gases de efeito estufa, bem como 
contribuir para a conservação ambiental, o combate à pobreza e para o desenvolvimento susten-
tável do Amazonas;

contribuir para o desenvolvimento sustentável do estado, levando em conta as peculiaridades •	
locais, regionais e nacionais;

incentivar a pesquisa e a criação de modelos de atividades e projetos por meio de cooperação •	
técnica, científica e econômica nos âmbitos nacional, internacional, público e privado;

disseminar as informações relativas aos programas e ações previstos na Lei 3135/2007, com o •	
intuito de contribuir para a mudança de hábitos, cultura e práticas que sejam negativos para o 
clima, a conservação ambiental e o desenvolvimento sustentável;

provocar a máxima adesão aos Programas Estaduais sobre Mudanças Climáticas, Conservação •	
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas.

No artigo 5º, são criados os programas estaduais para a implementação da Política Estadual: Progra-
ma Estadual de Educação sobre Mudanças Climáticas; Programa Bolsa Floresta; Programa Estadual 
de Monitoramento Ambiental; Programa Estadual de Proteção Ambiental; Programa Estadual de In-
tercâmbio de Tecnologias Limpas e Ambientalmente Responsáveis; Programa Estadual de Capacita-
ção de Organismos Públicos e Instituições Privadas; Programa Estadual de Incentivo à Utilização e 
Energias Alternativas Limpas e Redutoras da Emissão de Gases de Efeito Estufa.

Como já mencionado antes, é importante destacar o programa Bolsa Floresta, tendo em vista seu 
caráter singular em relação a outras iniciativas voltadas para o combate às mudanças climáticas. 
Trata-se de “um programa do Governo do Amazonas para reconhecer, valorizar e compensar as popu-

[grifo do original] (UNFCCC, 2007)
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lações tradicionais e indígenas do Estado - os guardiões da floresta - pelo seu papel na conservação 
das florestas, rios, lagos e igarapés. É um benefício repassado para quem ajudar a manter a floresta 
em pé” (SDS, 2005, p. 88). Trata-se do primeiro programa brasileiro de remuneração pela prestação 
de serviços ambientais feito diretamente para as comunidades que residem nas florestas (SDS, 2005, 
p. 88). O grande objetivo do programa é prover uma alternativa econômica ao desmatamento, de 
modo a reduzir as emissões de gases de efeito estufa dele decorrentes.

Um aspecto interessante do Bolsa Floresta é a maneira pela qual é gerenciado e financiado. A gestão 
do programa cabe à Fundação Amazonas Sustentável, criada, nos termos do artigo 6º da Lei 3.135/2007, 
especificamente para fornecer suporte à implantação da política estadual sobre mudança climática. 
A Fundação capta recursos privados que, posteriormente, são investidos em fundos fiduciários, de 
modo que somente os rendimentos do capital aplicado são utilizados para financiar o programa. 
Desta forma, o número de unidades de conservação abrangidas pelo programa aumenta de acordo 
com o volume de recursos captados pela Fundação.

Atualmente, a Fundação Amazonas Sustentável (FAS) é a gestora do Projeto de Redução de Emissões 
Decorrentes do Desmatamento (REDD) na Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma, local-
izada no sul do estado do Amazonas, que se encontra ameaçada pela proximidade com estradas e 
assentamentos agrícolas promovidos pelo INCRA. Trata-se de projeto desenvolvido em parceria com a 
cadeia internacional de hotéis Marriott, que oferece aos seus hóspedes a possibilidade de neutralizar 
a emissão gerada pela sua estada nos hotéis da rede por meio de contribuições para o projeto. Tendo 
em vista que este mecanismo não está incluído no Protocolo de Quioto, esta operação é realizada por 
meio do mercado voluntário de carbono, que se desenvolve ao largo do mercado oficial estabelecido 
pelo regime internacional e inclui projetos que, por motivos diversos, não podem ser incluídos no 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 

Esta abordagem, com ênfase em mecanismos de mercado e uso de capitais privados, é distinta da 
proposta do Fundo Amazônia, defendida pelo governo federal, que propõe a recepção de contribuições 
voluntárias para um fundo, gerenciado pelo BNDES, que concentraria os recursos a serem empregados 
na redução do desmatamento.

O uso de mecanismos de mercado é reforçado pelo artigo 12 da Lei 3135/2007, que prevê que o Ama-
zonas busque, diretamente, fontes de financiamento nacionais e internacionais para atividades relacio-
nadas com o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo e a Redução de Emissões do Desmatamento.
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A ênfase no mercado também pode ser constatada no artigo 24, que dispõe sobre a alienação de 
reduções de emissões e créditos certificados de carbono, estabelecendo que poderão advir da emis-
são evitada de carbono em florestas naturais, reflorestamento de áreas degradadas, uso alternativo 
do solo, projetos de MDL e projetos executados no âmbito de outros mecanismos de mercado volta-
dos para a redução de emissões de gases de efeito estufa. O artigo ressalta que esses créditos poderão 
ser alienados no Mercado Brasileiro de Reduções de Emissões (MBRE) ou em outros mercados nacio-
nais ou internacionais.

O artigo 13 limita-se a tratar de benefícios a serem concedidos a produtores agropecuários e florestais 
que adotem medidas de prevenção, precaução, restauração ambiental ou, ainda, medidas para a 
estabilização de emissões de gases de efeito estufa.

O artigo 14 da lei em análise trata da fixação de metas, pelo estado do Amazonas, de redução de 
desmatamento, conservação e desempenho ambiental. O estabelecimento dessas metas deve ser 
realizado por mesorregião.

O artigo 15 da Lei 3.135/2007 confere ao Poder Executivo a faculdade de conceder benefícios fiscais para 
várias atividades que se mostrem vantajosas do ponto de vista da mitigação das mudanças climáticas. 
O artigo 16, por sua vez, impõe ao Executivo estadual a obrigação de aumentar a carga tributária, me-
diante a redução ou revogação de benefício fiscal, na aquisição de motosserras e em outras atividades 
que sejam prejudiciais aos objetivos da política estadual para mudanças climáticas.

A Política Estadual contempla, ainda, dois selos de certificação, criados pelos artigos 17 a 22: selo Ami-
go do Amazonas, da Floresta e do Clima, voltado para pessoas físicas ou jurídicas, ou comunidades 
tradicionais, que realizem projetos de redução de emissões de gases de efeito estufa, conservação 
ambiental e desenvolvimento sustentável; selo Amazonas, destinado a pessoas físicas ou jurídicas, ou 
comunidades tradicionais, que exerçam atividades, no Amazonas, que visem à redução de emissões 
de gases de efeito estufa, à conservação ambiental e ao desenvolvimento sustentável.

Também é determinada, no artigo 23, a prioridade, na concessão de licenças ambientais, para proje-
tos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo ou que utilizem outros mecanismos para a 
redução de emissões de gases de efeito estufa.

Nos termos do artigo 25 da lei , as licitações estaduais, no que couber, deverão ser realizadas de 
acordo com os ditames da Política Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e De-
senvolvimento Sustentável. O artigo 26, por seu turno, estabelece a proibição de uso de madeira de 
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desmatamento, bem como outros materiais considerados ambientalmente inapropriados pelo es-
tado, em obras públicas.

O artigo 27 dispõe sobre a realização do inventário de emissões de gases de efeito estufa. Segundo a 
lei, o inventário deve ser publicado anualmente, no mês de junho, com base em dados obtidos nos 
meses de janeiro a dezembro do ano anterior28.

O artigo 28 dispõe sobre a celebração de convênios e parcerias, estabelecendo que o Amazonas poderá 
celebrá-los com entidades internacionais, nacionais e locais para o desenvolvimento da política e dos 
programas previstos na Lei 3135/2007.

Os artigos 29 e 30 criam: o “Dia da Floresta e do Clima”, celebrado no dia sete de novembro; o prêmio 
“Amigo da Floresta e do Clima”, a ser atribuído a pessoas físicas ou jurídicas que tenham contribuído 
de forma relevante para a sustentabilidade da floresta, dos seus povos e do combate aos efeitos de 
mudança do clima; o Centro Estadual de Mudanças Climáticas; o Núcleo de Adaptação às Mudanças 
Climáticas e Gestão de Riscos Ambientais, no âmbito da Defesa Civil; o Fórum Amazonense de Mu-
danças Climáticas, com o objetivo de trazer a público as discussões, atividades, estudos, iniciativas e 
projetos relacionados às mudanças climáticas.

Desta forma, verifica-se que o Amazonas busca desenvolver uma política para as mudanças climáticas 
com foco na redução de emissões do desmatamento e, ao mesmo tempo, fazendo, para tanto, uso 
de mecanismos de mercado e de ações de melhoria da governança. Nota-se, também, que a política 
estadual inter-relaciona-se com a necessidade de promover o desenvolvimento no estado, o que pode 
ser notado pela ênfase no mercado como provedor de recursos para a implantação de programas de 
redução de emissões do desmatamento e desenvolvimento sustentável no estado. 

28	 Interessante notar que o caput do artigo 27 estabelece que a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável (ou algum órgão delegado) PODERÁ “efetuar levantamento organizado e manter o cadastro 
das fontes, estacionárias e móveis, de emissões líquidas de gases de efeito estufa e do estoque de carbono no Estado do 
Amazonas e inventariá-las em relatório próprio, segundo metodologias reconhecidas internacionalmente, adaptadas 
às circunstâncias estaduais”. Entretanto, o §1º do mesmo artigo estabelece que este inventário DEVERÁ ser publicado, 
anualmente, no mês de junho. Não está claro se o inventário é uma obrigação imposta ao Estado ou se se trata de uma 
faculdade. Até janeiro de 2009, não ocorreu, ainda, a publicação de inventário estadual de emissões de gases de efeito 
estufa.
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3. DANOS AMBIENTAIS, MUDANÇAS CLIMÁTICAS E PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS

Como se constata na análise da política amazonense para mudanças climáticas, um dos principais 
programas empreendidos pelo estado chama-se “Bolsa Floresta”, e tem o objetivo de funcionar como 
um incentivo econômico para a preservação da floresta no estado. Trata-se, pois, de um mecan-
ismo de remuneração pela prestação de serviços ambientais. Entretanto, o que seria, exatamente, um 
“serviço ambiental”?

Os ecossistemas proporcionam serviços, tais como fluxos confiáveis de água limpa, seqüestro de carbono, 
regulação climática, regulação de doenças, formação do solo etc. Contudo, os custos de manutenção 
de tais serviços não são levados em conta em avaliações econômicas tradicionais, o que contribui para 
sua degradação29. Desta forma, ecossistemas inteiros são destruídos, por razões econômicas, tendo em 
vista que não têm seu valor avaliado corretamente. No caso da Amazônia, por exemplo, a floresta for-
nece vários serviços de grande valia para a humanidade, tais como a regulação climática, o seqüestro 
de carbono e a manutenção de uma vasta biodiversidade; entretanto, tendo em vista que esses serviços 
não são devidamente valorados pela economia tradicional, é mais lógico, do ponto de vista dos agentes 
econômicos, transformar a floresta em terras agrícolas ou em pasto do que mantê-la de pé.

Embora, do ponto de vista da economia tradicional, haja um incentivo para a derrubada da floresta 
amazônica, esta avaliação não leva em conta o fato de que, no longo prazo, em razão da interrupção 
ou redução dos serviços ambientais por ela prestadas, as atividades econômicas na região e, possivel-
mente, em várias partes do mundo, serão seriamente prejudicadas. Desta forma, em razão de falhas 
como esta, mercados de pagamento por serviços ambientais (PSA) estão a surgir por todo o mundo, 
sendo alguns voluntários e outros regulados por lei. Um estudo do Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA) em conjunto com outras instituições aponta os seguintes exemplos (PNUMA 
et al, 2009, p. 5):

uma engarrafadora de água mineral francesa (Perrier Vittel) assinou contratos de conservação •	
com fazendeiros situados ao redor se seus aqüíferos, remunerando-os pela preservação, pois isto 
seria mais barato do que construir uma planta de filtração para garantir a qualidade da água;

investimentos em Áreas de Proteção Privada no Chile para conservação de áreas de alta biodi-•	
versidade;

29	 Há estimativa de que cerca de 60% dos serviços ambientais no mundo estão sendo degradados mais rapida-
mente do que sua capacidade de recuperação (PNUMA et al, 2009, p. 2).
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distribuição de parte da receita do Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), •	
nos estados do Paraná e Minas Gerais, em função da existência de unidades de conservação ou 
áreas protegidas ou, ainda de fontes de fornecimento de água, atribuindo mais receitas a municí-
pios com maior quantidade de área sob proteção ambiental;

comércio de certificados de redução de emissões de dióxido de carbono•	 30 no âmbito do Protocolo 
de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

Uma questão fundamental em mecanismos de PSA é a adicionalidade, ou seja, a necessidade de que 
o pagamento por estes serviços resulte em benefícios que não existiriam desta forma. Deste modo, 
tais processos devem ser utilizados para fornecer um incentivo adicional para a conservação, apre-
sentando aos agentes econômicos um incentivo que, em abordagens da economia tradicional, não 
existiriam. Este critério é essencial, por exemplo, na aprovação de projetos voltados para o comércio 
de emissões no âmbito do Protocolo de Quioto.

Desta maneira, pode-se afirmar que os mecanismos de PSA visam a corrigir distorções do capitalismo 
por meio do emprego de um estímulo capitalista para a preservação, levando os agentes econômicos 
a reavaliar suas decisões em função da existência de incentivos financeiros para a preservação. No 
contexto da sociedade de risco, trata-se de uma maneira encontrada para reduzir o risco de uma crise 
ambiental sem, no entanto, alterar os alicerces sobre os quais esta realidade social foi construída.

O programa Bolsa Floresta, empregado no estado do Amazonas, pode ser tomado como um mecanis-
mo de PSA. Com base numa autorização constante nos artigos 6º a 10º da Lei Estadual n. 3135/2007, o 
estado do Amazonas instituiu, juntamente com parceiros privados, a Fundação Amazonas Sustentável 
(FAS), com o objetivo de desenvolver e administrar programas voltados para as mudanças climáticas; 
ainda, a FAS está autorizada a comercializar os serviços e produtos ambientais provenientes das uni-
dades de conservação estaduais existentes no Amazonas, sendo obrigada a investir todos os ganhos 
na gestão dessas unidades.

Por meio da FAS, tem-se captado recursos, junto a parceiros privados, que são aplicados em fundos 
fiduciários. Mantendo-se o capital intacto, os rendimentos das aplicações desses fundos são utilizados 
para financiar o programa Bolsa Floresta. Deste modo, sua expansão conforme se logra captar recur-

30	 No comércio de emissões no âmbito do Protocolo de Quioto, utiliza-se uma unidade conhecida como 
“tonelada de dióxido de carbono equivalente” (tCO2e), que se baseia no efeito estufa provocado pelo dióxido de carbono 
na atmosfera. Por meio de uma tabela com referência preestabelecidos, faz-se a conversão do potencial de efeito estufa 
de outros gases para o do dióxido de carbono.
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sos para serem administrados por essa fundação, não havendo, portanto, a dependência de dotação 
orçamentária estadual para a execução do programa.

O Bolsa Floresta transfere recursos diretamente para famílias residentes em algumas unidades de 
conservação estaduais no Amazonas. Ainda, faz pagamentos para associações comunitárias presentes 
nessas unidades e promove capacitação para atividades econômicas sustentáveis, tais como o ex-
trativismo vegetal manejado e o artesanato. Em troca, essas famílias firmam o compromisso de não 
desmatar além da área que já desmataram, ressalvadas algumas exceções, o que é acompanhado por 
monitoramento via satélite.

Desta forma, o Bolsa Floresta é um mecanismo de PSA criado para prover um incentivo econômico 
para que famílias residentes em unidades de conservação não promovam o desmatamento. Em princí-
pio, poder-se-ia argumentar que o programa não é adicional, tendo em vista que é realizado dentro 
de unidades de conservação, áreas que, por lei, não podem ser devastadas; no entanto, o Brasil é rico 
de exemplos de unidades de conservação que se encontram degradadas por atividades econômicas 
ilegais em seu interior. Desta forma, dada a realidade brasileira, pode-se afirmar que o programa, a 
despeito de ser realizado em unidades de conservação, provê um incentivo econômico adicional para 
a preservação, resultando em benefícios que, em outras circunstâncias, não existiriam.

Por detrás do Bolsa Floresta, acha-se uma lógica de prevenção do dano ambiental, mais especifica-
mente do desmatamento, com o intuito de manter inalterados os serviços ambientais prestados pelas 
unidades de conservação amazonenses, tais como manutenção do estoque de biodiversidade, regula-
ção climáticas, preservação da qualidade da água, seqüestro de carbono atmosférico. Ainda, por meio 
do programa, evita-se a emissão de gases de efeito estufa resultante do desmatamento.

O programa possui uma lógica simples: incentivos financeiros positivos para a preservação e prevenção 
do dano ambiental. Trata-se do uso da lógica capitalista para se evitar a perpetuação de uma dinâmica 
destruidora causada pela própria maneira como a sociedade de risco se estrutura. Busca-se, desta 
forma, em princípio, contribuir para evitar que ocorra uma grande crise ambiental baseada no aque-
cimento global.
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CONCLUSÃO

A despeito da lógica inerente ao Bolsa Floresta e outros programas de PSA, bem como dos possíveis 
benefícios que deles advêm, há de se perguntar se é possível, de fato, evitar-se a crise ambiental 
por meio do uso desses mecanismos. A crise pode ser afastada por meio do uso de mecanismos de 
mercado, baseados na mesma lógica que parece arrastar o mundo para uma catástrofe ambiental 
provocada pelo aquecimento global?

A política do Amazonas para mudanças climáticas está longe de representar uma solução perfeita para 
os problemas do aquecimento global. O programa Bolsa Floresta, apesar de apresentar um relativo 
sucesso, ainda carece de mais recursos para ser aplicado em todo o estado; além disso, seu emprego 
restrito, por ora, a algumas unidades de conservação resulta na ausência de incentivos semelhantes 
para conservação em outras áreas do estado. 

Ao mesmo tempo, no entanto, a política amazonense para mudanças climáticas tem o mérito de inser-
ir a preservação de maneira positiva no contexto da formulação de políticas de desenvolvimento para 
o estado. Como se pode constatar na análise dos instrumentos normativos que formularam a política, 
em especial a Lei Ordinária Estadual n. 3135/2007, há uma preocupação de inter-relacionar as ações 
com o desenvolvimento econômico do Amazonas, o que parece indicar uma intenção de se desviar de 
um modelo mais tradicional e nocivo ao meio ambiente.

Num olhar mais amplo, os mecanismos de PSA, entre eles o Bolsa Floresta, são uma tentativa de uti-
lização de ferramentas do sistema social existente para que se possa corrigir distorções. Apesar de não 
serem ferramentas perfeitas, têm o potencial de contribuir para a conservação de grandes áreas ao 
redor do mundo. No entanto, tais mecanismos ainda são um paliativo diante da gravidade que parece 
cercar a crise ambiental que se apresenta, no horizonte, em função do aquecimento global. Mantida 
a dinâmica atual, e na ausência de alternativas tecnológicas capazes de, em pouco tempo, reduzir 
substancialmente as emissões de gases de efeito estufa, projeções apontam para uma crise ambiental 
de dimensões globais, sem precedentes na história humana.

Embora tão ou mais difícil do que se descobrir uma tecnologia milagrosa, uma mudança de atitude 
em relação à natureza parece ser necessária. O estilo capitalista (e, vale lembrar, o socialista tam-
bém) de desenvolvimento levou a humanidade a uma situação atual de grande risco, que pode ser 
minorado com as próprias ferramentas do sistema sem, contudo, até o momento, poder ser afastado 
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completamente. Torna-se necessário reavaliar a maneira como as sociedades vivem, estruturam-se e 
relacionam-se com o meio ambiente, sob pena de, no afã de se manter o modelo atual, as sociedades 
rumarem para a ruína.
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RESUMO

Após breve relato histórico-normativo da questão climática em âmbito internacional e abordagem de 
sua inserção no ordenamento jurídico pátrio, o presente trabalho analisa as iniciativas legislativas do 
Estado e do Município de São Paulo. Ao final, conclui pela constitucionalidade dos projetos de lei e 
aponta seus reflexos em diversos ramos da ciência jurídica, nos quais a dimensão climática deve ser 
variável presente, impondo a verificação da sustentabilidade de cada caso concreto.

PALAVRAS-CHAVE:  Mudança climática. Iniciativas legislativas nacionais. Constitucionalidade. Re-
flexos. Sustentabilidade. 

ABSTRACT

After a brief historical-normative report of the climate issue in international scope and an approach 
of its insertion in the national legal system, this paper examines the legislative initiatives of the state 
and the city of São Paulo. At the end, concludes by the constitutionality of the law projects and points 
its impact on various branches of legal science, in which the climate dimension should be a present 
variable, requiring the sustainability verification of each case.

KEY WORDS:  Climate change. National legal initiatives. Constitutionality. Reflexes. Sustainability.
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INTRODUÇÃO

A mudança do clima - provocada por padrões insustentáveis de produção e consumo - é provavel-
mente o desafio mais significativo do século XXI e decorre do acúmulo de gases de efeito estufa na 
atmosfera (cujas emissões decorrem da atividade humana) ao longo dos últimos 150 anos.

Os impactos ambientais da mudança do clima afetam a todos, mas os países em desenvolvimento - 
que contribuíram menos para o problema - permanecem mais vulneráveis diante da situação, pois 
ainda que concentrem seus esforços na busca do desenvolvimento sustentável, não dispõem de re-
cursos financeiros para implementar medidas de mitigação ou adaptação ao aquecimento global.

Diante de tal cenário, o Brasil precisa planejar suas ações não apenas para reduzir e remover as 
emissões (contribuindo para a estabilização da concentração de gases de efeito estufa na atmos-
fera), como também para se adaptar ao novo regime climático internacional. 
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Na ordem jurídica interna, diante da tutela constitucional do meio ambiente e do dever do Poder 
Público e dos cidadãos de proteção e conservação ambiental, tornam-se imperativas políticas públicas 
para enfrentar os desafios associados à mitigação e a adaptação à mudança do clima - em harmonia 
com os processos de desenvolvimento econômico e social - e imprescindíveis as modificações nos 
padrões de produção e consumo, vez que atualmente insustentáveis.

A contribuição do direito para este problema se dá na projeção e instrumentalização de políticas 
alternativas de organização social e produtiva, que permitam um desenvolvimento sustentável, pres-
sionando um comportamento humano, político e coletivo mais consciencioso com relação às necessi-
dades ambientais. 

Nesse contexto inserem-se e justificam-se as iniciativas do Estado e Município de São Paulo na con-
cepção de projetos de lei para instituir políticas públicas de mudança do clima.

Antes, contudo, de analisar a constitucionalidade de cada projeto de lei - mediante cotejo normativo das 
políticas nacional, estadual e municipal - e seus reflexos - com os quais os operadores do direito deverão 
se familiarizar - faz-se necessário um breve relato histórico-normativo da questão climática em âmbito 
internacional, bem como uma abordagem de sua inserção no ordenamento jurídico pátrio.

2 RELATO HISTÓRICO-NORMATIVO DA QUESTÃO CLIMÁTICA EM ÂMBITO INTERNACIONAL

2.1 PRIMÓRDIOS DO DIREITO AMBIENTAL INTERNACIONAL

Antes do século XX, prevalecia a crença de que a natureza daria conta, por si só, de absorver e de-
purar os materiais tóxicos lançados ao meio ambiente por atividades humanas1. Do início do século 
passado até a Primeira Guerra Mundial, vigorou a era do “utilitarismo ambiental”, focado em proteger 
somente os elementos do ecossistema que possuíam utilidade para a produção ou valor econômico 
comercial2. 

1	 SOARES, Guido. Direito Internacional do Meio Ambiente: emergência, obrigações e responsabilidades. São Paulo: 
Atlas, 2001. p. 35.

2	 A classificação das etapas históricas do Direito Internacional do meio ambiente é de José Juste Ruiz, e por isso 
as denominações estão entre aspas. JUSTE RUIZ, José. Derecho Internacional del Médio Ambiente. Madrid: McGraw-Hill, 
1999. p. 16-18.
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2.2 INÍCIO DA ERA ECOLÓGICA

Na década de 1960 inicia-se a “era ecológica”, deflagrada por dois casos paradigmáticos - poluição de 
águas salgadas e poluição transfronteiriça3 - e caracterizada pela preocupação ambiental e pelo início 
da atuação regulatória da ONU. 

Na década de 1970 merece destaque a realização, em 1972, da Conferência de Estocolmo, representativa 
do primeiro passo na construção de um sistema normativo internacional de proteção ambiental. Dava-se 
início a um grande processo de negociação para compatibilizar os interesses dos países desenvolvidos 
do hemisfério norte com os dos países em desenvolvimento do hemisfério sul, formando as bases do de-
senvolvimento sustentável, expresso na Declaração de Estocolmo (Declaração das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano). Criou-se o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente para promover 
orientação de políticas ambientais e programas de cooperação internacional em matéria ambiental4. 

Especificamente sobre a mudança climática, o foro precursor das discussões foi a 1ª Conferência Mun-
dial sobre o Clima que ocorreu em Genebra, em 1979, na qual a comunidade científica concluiu que 
as emissões antrópicas de dióxido de carbono poderiam causar significativas mudanças climáticas 
globais e regionais5. 

Na década de 1980, destaca-se a Assembléia Geral da ONU de 1982, que analisou os resultados da 
Conferência de Genebra e, constatou que - apesar dos esforços - o progresso obtido foi mínimo, pois 
a poluição, principalmente a atmosférica, aumentara e a degradação ambiental continuara6. 

A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente, criada em 1983, no informe Nosso Futuro Comum, apro-

3	  A poluição de águas salgadas decorreu do vazamento de 320 mil toneladas petróleo do navio Torrey, na costa 
da Bretanha, causando estragos comparáveis a uma operação bélica e tendo ficado conhecido como “fenômeno das 
marés negras”. O problema das poluições fronteiriças fluviais e eólicas ocorreu em virtude de grandes rios europeus, 
principalmente o Reno e o Danúbio, tornarem-se vetores de materiais tóxicos lançados diretamente em suas águas, 
levando-as de um país a outro; e dos ventos alísios levarem gases tóxicos, geradores das chuvas ácidas, para além das 
fronteiras nacionais. SOARES, Guido. A Proteção Internacional do Meio Ambiente, Barueri: Manole, 2003. p. 31.

4	O  PNUMA - estabelecido pela Resolução 2997 (XXVII) - tem sua sede em Nairobi, no Quênia, e atua por meio de 
escritórios regionais e de ligação (um deles no Brasil), em um processo de descentralização que visa não só reforçar seu 
alcance regional, mas também identificar, definir e desenvolver projetos e atividades que atendam, com maior eficácia, a 
temas emergentes e às prioridades nacionais. Informações disponíveis em: www.unep.org e www.pnuma.org.

5	 IPCC. 16 Years of  Scientific Assessment in Support of  the Climate Convention. December 2004. p. 2.

6	 SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento. Direito Ambiental Internacional. 2. ed, Rio de Janeiro: Thex, 2002. p. 48-49.
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vado pela Assembléia da ONU em 1987, consolidou o conceito de desenvolvimento sustentável, que 
permite satisfazer as necessidades da presente geração sem comprometer a capacidade de atender as 
gerações futuras. Chegou-se ao consenso de que a luta contra a destruição ambiental só poderia ser 
travada com meios globais, exigindo a cooperação de todos os países7. 

Em 1988 é estabelecido o Painel Intergovernamental em Mudanças Climáticas -Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC) - com o objetivo de analisar a mudança do clima, seus impactos e seus 
aspectos econômicos, de modo a apoiar cientificamente as negociações de uma Convenção sobre as 
mudanças climáticas8.  Seu primeiro relatório, datado de 1990, confirma que a mudança do clima é 
uma ameaça efetiva e incita a negociação de um acordo global para tratar do problema9. 

2.3 DIREITO AMBIENTAL GLOBALIZADO

Na década de 1990, merece destaque a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro10, em 1992, da qual resultaram a Declara-
ção do Rio (que assentou a base principiológica de um direito ambiental globalizado), a Agenda XXI 
(estruturada sob a forma de um plano de metas para alcançar o desenvolvimento sustentável)11 e a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

7	 KISS, Alexandre. Direito Internacional do Ambiente. Textos - Ambiente e Consumo – I. 1 ed. Lisboa: Centro de 
Estudos Judiciários, 1996. p. 77-141. Tradução de Maria Gabriela de Bragança. Disponível em: http://www.diramb.gov.pt/
data/basedoc/TXT_D_9211_1_0001.htm.

8	O  IPCC fornece subsídios científicos vitais ao processo da mudança do clima mediante a elaboração de relató-
rios de avaliação que são amplamente reconhecidos como as fontes mais confiáveis de informações sobre a mudança do 
clima. Maiores informações no site institucional: http://www.ipcc.ch.

9	  SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento. Direito Ambiental Internacional. p. 62-63.

10	 Trata-se de Conferência também denominada RIO 92, ECO 92 ou Cúpula da Terra, que foi marcada pela grande 
participação da sociedade civil, graças ao grande número de Organizações Não Governamentais, na qualidade de obser-
vadores.

11	O  conceito de “Desenvolvimento Sustentável” consta do chamado Informe Brundtland (Nosso Futuro Comum) 
como “o desenvolvimento que permite satisfazer as necessidades da presente geração sem comprometer a capacidade 
de atender as das gerações futuras”. SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento. Direito Ambiental Internacional. 2. ed, Rio de 
Janeiro: Thex, 2002. p. 48-49. 
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2.3.1 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima - aberta à assinatura na Cúpula da 
Terra e vigente para os primeiros signatários desde 21 de março de 1994 - estabeleceu um regime 
jurídico internacional com o objetivo de alcançar a estabilização das concentrações de gases de efeito 
estufa na atmosfera em níveis que impeçam uma interferência antrópica perigosa no sistema climá-
tico. Configurou-se como um tratado-quadro ao adotar um texto relativamente vago, com grandes 
linhas normativas e obrigações de conteúdo posteriormente definido (por instrumentos conexos), 
juntamente com a instituição de mecanismos precisos pelos quais os Estados complementarão lacu-
nas e imprecisões propositadamente deixadas12. 

As medidas para a consecução do objetivo da Convenção devem se inspirar em uma série de princípios: 
(a) a proteção do sistema climático deve ser realizada em benefício das presentes e futuras gerações, 
com base na eqüidade intra e intergeracional; (b) a responsabilidade histórica pelas emissões e a ca-
pacidade de enfrentar os efeitos adversos do aquecimento global impõem responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas; (c) medidas de precaução devem ser adotadas para que se possa prever, evitar ou 
minimizar as causas da mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos, independentemente de 
plena certeza científica; (d) é garantido a todas as partes o direito ao desenvolvimento sustentável e o 
dever de promovê-lo, adequando-se as políticas e medidas internas às condições específicas de cada 
país, e; (d) há necessidade de cooperação internacional, de modo a promover um sistema econômico 
internacional que conduza ao crescimento e ao desenvolvimento econômico sustentáveis de todas as 
partes, em especial dos países em desenvolvimento13.

Ainda, para atingir tal objetivo, todos os países têm o compromisso comum de tratar da mudança do 
clima, adaptar-se aos seus efeitos e relatar as ações que estão sendo realizadas para implementar a 
Convenção14.

12	 SOARES, Guido. A Proteção Internacional do Meio Ambiente. p. 100-101. FRANGETTO, Flavia W. GAZANI, Flavio 
Rufino. Viabilização Jurídica do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) no Brasil: O Protocolo de Kyoto e a Coopera-
ção Internacional. São Paulo: Peirópolis, 2002. p. 43.

13	 Já no preâmbulo da Convenção destacam-se o reconhecimento de que a mudança do clima da Terra e seus 
efeitos negativos são uma preocupação comum da humanidade, de que a natureza global do problema requer a maior 
cooperação possível de todos os países e sua participação em uma resposta internacional efetiva e apropriada, conforme 
suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e respectivas capacidades e condições sociais e econômicas.

14	 A Convenção separa os países em Partes do Anexo I (países desenvolvidos ou com economias em transição), 
Partes do Anexo II (países da OCDE) e Partes não-Anexo I (países em desenvolvimento). Todas as partes da Convenção 
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No Brasil, conforme previsto constitucionalmente, o texto da convenção teve aprovação referendada 
pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 1, de 03 de fevereiro de 1994, o Presiden-
te da República a ratificou em 28 de fevereiro de 1994 e a promulgou em 1º de julho de 1998, pelo 
Decreto nº 2.652 tendo, pois, sido recepcionado pelo direito interno15. 

Quando a Convenção foi adotada, as Partes já sabiam que seria insuficiente para combater seriamen-
te o problema do aquecimento global. Iniciaram-se, então, negociações para melhor definição das 
metas, meios e prazos específicos para redução das emissões, em Conferências das Partes (COP), que 
prosseguem16. 

2.3.2 Protocolo de Quioto

As medidas para enfrentar o problema do aquecimento global evoluíram rapidamente e o desen-
volvimento mais notável foi a adoção de um instrumento conexo à Convenção - com a mesma base 
principiológica - denominado Protocolo de Quioto que estabeleceu compromissos quantificados de 

têm a obrigação de adotar medidas para proteger o sistema climático, sendo compromissos comuns: (a) a elaboração, 
atualização e publicação de inventários nacionais de emissões antrópicas e das remoções de gases de efeito estufa; (b) a 
formulação, implementação, publicação e atualização de programas nacionais e regionais, que incluam medidas para 
mitigar a mudança do clima, e; (c) a transmissão à Conferência das Partes de informações relativas à implementação da 
Convenção.

15	 A Ratificação é o ato internacional por intermédio do qual os Estados confirmam e formalizam o seu con-
sentimento de se vincular a um tratado, devendo também ser entendido como ato de governo. Esse instituto concede 
aos Estados o necessário tempo para buscar a necessária aprovação do tratado no âmbito doméstico e para formular a 
legislação necessária para atribuir-lhe efeito doméstico (arts. 2.1.b, 14.1 e 16 da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados). A Aceitação e a Aprovação têm os mesmos efeitos legais da ratificação, exprimindo o consentimento do Estado 
em se vincular ao tratado. Na prática, esses termos denotam que em nível nacional, a lei constitucional não requer que o 
tratado seja ratificado pelo chefe de Estado (arts. 2.1.b e 14.2 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados). ONU, 
United Nations Treaty Collection. Treaty Reference Guide. Disponível em: http://untreaty.un.org/English.

16	 COP1 (Berlim, Alemanha, março e abril de 1995); COP2 (Genebra, Suiça, julho de 1996); COP3 (Quioto/Japão, 
dezembro de 1997) em que foi adotado o Protocolo de Quioto (Decisão 1/CP3); COP4 (Buenos Aires, Argentina, novembro 
de 1998); COP5 (Bonn, Alemanha, novembro e dezembro de 1999); COP6 primeira e segunda parte (Haia, Países Baixos, 
novembro de 2000 e Bonn, Alemanha, julho de 2001); COP7 (Marraqueche, Marrocos, outubro e novembro de 2001) na 
qual foram produzidos os Acordos de Marraqueche  contendo regras detalhadas para implementação do Protocolo de 
Quioto; COP8 (Nova Deli, India, outubro e novembro de 2002); COP9 (Milão, Itália, dezembro de 2003); COP10 (Buenos 
Aires, Argentina, dezembro de 2004); COP11 (Montreal, Canadá, novembro e dezembro de 2005); COP12 (Nairobi, Quênia, 
novembro de 2006); COP13 (Bali, Indonésia, 2007), COP14 (Poznán, Polônia, 2008); COP15 (Copenhague, Dinamarca, será 
realizada em dezembro de 2009).
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limitação e redução de emissões diferenciadas entre os países desenvolvidos, a serem atingidos em 
um primeiro período compreendido entre 2008 e 201217. 

O Protocolo, adotado pela Conferência da Partes por ocasião de sua terceira sessão na cidade de 
Quioto, Japão, foi aberto à assinaturanem 16 de março de 1998. Passou a vigorar apenas em 16 de 
fevereiro de 2005, noventa dias após o depósito do instrumento de ratificação da Federação Russa, 
graças ao qual foram contabilizadas mais de 55% das emissões totais de dióxido de carbono em 1990, 
dos países desenvolvidos18.

Com sua implementação observa-se uma mudança fundamental no Direito Ambiental Internacional 
que passa a contar com normas cogentes. Daí o estabelecimento de metas específicas de redução 
de gases do efeito estufa e de um sistema de cumprimento e avaliação, a fim de garantir a eficácia 
da Convenção-Quadro19. Para se adequar à dinâmica do processo em torno do qual são realizadas as 
negociações climáticas, o Protocolo está sujeito a revisões periódicas, podendo as Partes a ele propor 
emendas e, surgindo controvérsias, as Partes devem procurar resolvê-las por meio de negociação ou 
qualquer outro meio pacífico de sua própria escolha.

No Brasil, o Congresso Nacional referendou o texto do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima por meio do Decreto Legislativo nº 144, de 20 de junho de 
2002; o Presidente da República o ratificou 23 de agosto de 2002 e o promulgou por meio do Decreto 
nº 5.445, de 12 de maio de 2005, tendo sido recepcionado pelo direito interno na igualdade normativa 
de uma lei ordinária.

2.3.3 Mapa do Caminho de Bali

A crise climática somente será controlada por um esforço coletivo, fundado nas responsabilidades 

17	 Esses compromissos devem ser cumpridos com medidas internas ou com o auxílio de mecanismos de flexibili-
zação: Implementação Conjunta, Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL e o Comércio de Emissões.

18	 Até maio de 2008, 167 países e a Comunidade Européia formalizaram seu consentimento de se vincular ao Pro-
tocolo, representando 63,70% das emissões das Partes Anexo I. Esse percentual representa o total de emissões de todas 
as Partes Anexo I, com exceção dos Estados Unidos (36,1%) que não consentiram com o Protocolo. Disponível em: http://
www.mct.gov.br/upd_blob/0024/24986.pdf

19	 CALSING, Renata de Assis. O Protocolo de Quioto e o Direito ao Desenvolvimento Sustentável. Porto Alegre: Sergio 
Antonio Fabris, 2005. p. 49.
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dos países pelo problema e em suas respectivas capacidades de enfrentá-lo, conforme negociações 
internacionais ora em curso, no âmbito do Mapa do Caminho de Bali20.

O chamado Mapa do Caminho - com base nas recomendações do quarto relatório do Painel Intergo
vernamental sobre Mudança do Clima (IPCC)21, divulgado em 2007 - define um roteiro com os princí-
pios que vão guiar as negociações do regime global de mudanças climáticas, que sucederá ao Proto-
colo de Quioto. 

O mandato que conduz as negociações desde a Conferência de Bali, em 2007, até a Conferência 
de Copenhague, em 2009, estabelece claramente o que se espera dos vários atores da comunidade 
internacional: (a) os países desenvolvidos, principais responsáveis pelo aumento, atual e futuro, da 
temperatura média na superfície da Terra, terão de adotar compromissos obrigatórios quantificados 
(metas) de redução de emissões de gases de efeito estufa; (b) os países em desenvolvimento deverão 
adotar ações nacionalmente adequadas de redução de emissões, no âmbito de suas políticas de 
desenvolvimento sustentável, apoiadas por financiamento e tecnologia internacionais, de maneira 
mensurável e verificável. 

O Brasil e outros países em desenvolvimento levaram para Bali a proposta de incluir a preservação 
das florestas na meta de redução das emissões de carbono. Atualmente a contabilidade é feita pela 
emissão de poluentes derivados de atividades industriais, mas o desmatamento, principalmente por 
meio de queimadas, é responsável por grande parte das emissões de carbono de diversos países22. 

20	 CONVENÇÃO QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA. Decisão 1/CP.13. Plano de Ação de Bali. 
Disponível em: http://www.mct.gov.br/upd_blob/0025/25027.pdf

21	 Segundo o IPCC, o aquecimento global é inequívoco. A recente mudança do clima foi constatada por meio de 
observações diretas dos aumentos de temperaturas médias globais do ar e do mar. Onze dos últimos doze anos (1995 a 
2006) estão entre os doze anos mais quentes do registro instrumental da temperatura global. Diante disso, o combate 
adequado à mudança do clima exige dos países industrializados redução absoluta de emissões de 25 a 40% até 2020, 
com referência ao ano-base de 1990. Para os países em desenvolvimento, o IPCC recomenda uma redução na curva de 
crescimento de suas emissões no mesmo período. Tais ações conjuntas deveriam levar a uma redução global das emis-
sões da ordem de 50% até 2050. Finalmente, as perdas econômicas globais provenientes de catástrofes aumentaram de 
3,9 bilhões de dólares por ano na década de 50 para 40 bilhões de dólares por ano na década de 1990, sendo que apro-
ximadamente 1/4 de tais perdas ocorreu em países em desenvolvimento. IPCC. Climate Change 2007: Synthesis Report. 
Disponível em: http://www.ipcc.ch/pdf/assessment-report/ar4/syr/ar4_syr.pdf

22	O  desmatamento e as queimadas são responsáveis por 75% das emissões brasileiras de gases do efeito estufa 
e, por causa da falta de cuidado com nossas florestas, o Brasil é o quarto colocado no ranking dos maiores contribuintes 
para o aquecimento do planeta. A Indonésia, terceira colocada, também tem o desmatamento como principal fonte 
de emissão. Revista Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas. Ano I, dezembro 2008, nº 0. Disponível em: http://www.
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O Brasil é o quarto emissor mundial de gases de efeito estufa, com dois terços de suas emissões oriun-
das do desmatamento, principalmente na Amazônia Legal, onde 17,5% de floresta já foram removi-
das23. A extração ilegal de madeira e as queimadas geram degradação florestal e são freqüentemente 
precursores do desmatamento que, infelizmente, é mais rentável do que manter as florestas intactas, 
já que os serviços ambientais não são remunerados.

Os governos dos países reunidos em Bali reconheceram formalmente que 20% das emissões dos gases 
de efeito estufa vêm do desmatamento e está prevista uma discussão sobre Redução das Emissões 
do Desmatamento e Degradação das florestas (REDD) para o próximo período de compromisso do 
Protocolo de Quioto, pós 201224. Durante as negociações, o Brasil apresentou um plano detalhado 
do Fundo de Proteção e Conservação da Amazônia Brasileira, que financiaria voluntariamente proje-
tos para a conservação da Floresta Amazônica, tendo as negociações avançado satisfatoriamente25.

O Mapa do Caminho é apenas um primeiro passo para negociações mais concretas que deverão 
realizadas em dezembro deste ano, na 14ª Conferência das Partes que se realizará na cidade de Co-
penhague, Dinamarca.

A retrospectiva histórica evidencia as causas da gradual migração de um particularismo para um glo-
balismo ambiental, possibilitando a percepção das significativas alterações daí decorrentes, com des-
taque à necessidade de re-orientação da atividade econômica, direcionando o processo produtivo a 
uma conciliação de eficiência econômica, desejabilidade social e prudência ecológica.

A evolução normativa da questão climática denota a necessidade de normas jurídicas que disciplinem 

forumclima.org.br/

23	 Esse percentual de área desmatada corresponde a 703.252 mil km2 (até meados de 2008) segundo dados do 
INPE, dos quais mais de 70% está coberta por pastagens extensivas, muitas das quais são severamente degradadas. AN-
DERSON, Anthony B. Redução de Emissões Oriundas do Desmatamento e Degradação Florestal (REDD): Desafios e Oportuni-
dades. Disponível em: http://www.mudancasclimaticas.andi.org.br

24	 CONVENÇÃO QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA. Decisão 2/CP.13. Redução das emissões 
provenientes do desflorestamento nos países em desenvolvimento: abordagens de incentivo à ação. Disponível em: http://
www.mct.gov.br/upd_blob/0025/25028.pdf

25	O  objetivo da iniciativa é transformar a redução das emissões por desmatamento em um sistema de financia-
mento da conservação e uso sustentável da floresta. Com isso, o País espera atrair recursos adicionais para conservação 
da Amazônia e demonstrar a viabilidade do mecanismo de incentivos positivos, em discussão na Convenção de Mudan-
ças do Clima. BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Apresentação do Fundo para Proteção e Conservação da Amazônia 
Brasileira. Disponível em: http://www.mma.gov.br/estruturas/ascom_boletins
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a conduta livre do homem sobre o meio ambiente. Este é bem autônomo - desvinculado do tradicio-
nal direito público e privado - pertencente à coletividade como um todo (um agregado), cuja proteção 
depende de atuação conjunta do Estado e da sociedade civil. 

3 INSERÇÃO DA QUESTÃO CLIMÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

3.1 O MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA

O uso indiscriminado dos recursos naturais pelo homem, como se infinitos fossem, resultou em al-
terações adversas das características do meio ambiente26, ameaçando a sadia qualidade de vida e a 
sobrevivência das espécies no planeta. Assim, o direito à vida, como matriz dos outros direitos huma-
nos fundamentais, deve orientar as ações no campo ambiental. O meio ambiente é juridicamente um 
valor autônomo27 e sua qualidade - direito fundamental na medida em que possibilita a manutenção 
da vida - é objeto imediato da tutela ambiental; a qualidade de vida, sintetizando o direito à saúde, 
ao bem-estar e à segurança da população, é seu objeto mediato28. A legislação ambiental procura 
tutelar a qualidade do meio ambiente e, indiretamente a qualidade de vida, considerando para tanto 
seus elementos setoriais constitutivos (qualidade do solo, do patrimônio florestal, da fauna, do ar 
atmosférico, da água, da paisagem visual, etc.)29.

O meio ambiente é referenciado explícita e implicitamente em diversos artigos da Constituição, mas dois 
dispositivos merecem especial destaque: o artigo 225, que insere o meio ambiente como parte da or-
dem social e o artigo 170, que insere a defesa do meio ambiente como princípio da ordem econômica. 

26	 A Lei 6.938 de 1981, artigo 3º, I e II, define meio ambiente como “o conjunto de condições, leis, influências e 
interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” e degradação 
da qualidade ambiental como “a alteração adversa das características do meio ambiente”.

27	 “O meio ambiente, conforme é hoje entendido, ou seja, as relações entre a biosfera e seu meio circundante, 
em particular nos aspectos de solidariedade entre os elementos que o compõem, somente no século XX, passou a inte-
grar o mundo jurídico como um valor autônomo.” SOARES, Guido. Direito Internacional do Meio Ambiente: emergência, 
obrigações e responsabilidades. p. 39.

28	 “A proteção ambiental, abrangendo a preservação da Natureza em todos os seus elementos essenciais à vida 
humana e à manutenção do equilíbrio ecológico, visa a tutelar a qualidade do meio ambiente em função da qualidade 
de vida, como uma forma de direito fundamental da pessoa humana.” SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitu-
cional. p. 52,70, 81.

29	 SILVA, José Afonso da. 5 ed. São Paulo: Malheiros, 2004. Direito Ambiental Constitucional. p. 81.
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3.1.1 O meio ambiente como parte da Ordem Social

No Brasil, a Constituição Federal, em seu artigo 255, reconhece o meio ambiente como um bem de 
uso comum, cabendo aos cidadãos brasileiros e ao Poder Público o direito e o dever de defendê-lo e 
preservá-lo30.

A inserção do direito ao meio ambiente no capítulo da Ordem Social confere-lhe dimensão de direito 
social, cuja característica fundamental reside na exigência de ação positiva do Estado, a quem cabe 
vincular ações à disposição de meios materiais instrumentais capazes de operacionalizá-las em pres-
tação positiva. 

Em sua integralidade, o artigo 225 consagra o meio ambiente como um bem jurídico autônomo, 
recepcionando-o não como mero objeto, mas como um valor em si mesmo. 

3.1.2 A defesa do meio ambiente como princípio da Ordem Econômica

O artigo 170 reputa a defesa do meio ambiente como um dos princípios da ordem econômica, assim, 
a atividade econômica só pode se desenvolver legitimamente enquanto atender a tal princípio junta-
mente com os demais relacionados no mesmo artigo. No caso de inobservância de tais princípios são 
responsabilizados a pessoa jurídica e seus dirigentes, na forma prevista no artigo 173, § 5º.

Esse artigo consagra a economia de mercado (livre iniciativa), priorizando os valores do trabalho 
humano com o sentido de orientar a intervenção do Estado na economia quando necessária à con-
secução do desejado bem-comum31. Em seu inciso VI, prevê a necessidade de harmonização entre 
desenvolvimento econômico e proteção ambiental, ao estabelecer a defesa do meio ambiente como 
princípio da ordem econômica. 

A conciliação do desenvolvimento sócio-econômico com a preservação do meio ambiente consiste, as-
sim, na promoção do desenvolvimento sustentável. Este demanda a exploração equilibrada dos recursos 
naturais, nos limites da satisfação das necessidades e do bem-estar das presentes e futuras gerações.

30	 FREITAS, Vladimir Passos de. Direito Administrativo e Meio Ambiente. Curitiba: Juruá, 1993. p. 17.

31	 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 23 ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p.768.
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3.1.3. A qualidade do ar como bem jurídico constitucionalmente tutelado

A destruição e contaminação do meio ambiente natural - seja pelo desmatamento irracional, polui-
ção32 ou degradação do solo – se refletem em alterações na atmosfera (ar, clima), na hidrosfera (rios, 
lagos e oceanos), na litosfera (solo) e na biosfera (perda de diversidade de fauna e flora), órbitas que 
interdependentemente mantêm a vida. 

O ar é o recurso ambiental33 cuja qualidade dever ser protegida para que se possa controlar o aqueci-
mento global. Enquanto componente do meio ambiente, é bem de uso comum34 e, por suas caracte-
rísticas pode, no âmbito nacional, ser inserido na categoria de bens de interesse público, que abrange 
tanto os bens públicos como os privados, necessários à consecução de um fim de interesse coletivo. É, 
portanto, bem subordinado a regime jurídico particular relativamente ao seu gozo e disponibilidade 
vez que essencial à sadia qualidade de vida e a um regime de polícia, de intervenção e de tutela pú-
blica, cujo uso deve ser controlado a fim de que sua qualidade seja preservada35.

O dever de instrumentalizar a proteção da qualidade do ar decorre do artigo 225, inciso I, § 1º, da 
Constituição Federal, que prevê que ao Poder Público incumbe “preservar e restaurar os processos 
ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas”. Assim, devem ser 
implementadas políticas públicas ambientais para a conservação dos processos ecológicos, dentre os 
quais o de regulação do clima36, e para o manejo ecológico das espécies e dos ecossistemas37 de modo 
a garantir o direito intergeracional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado38.

32	O  conceito de poluição enquanto uma das formas de degradação da qualidade ambiental e de poluidor como 
responsável por atividade causadora de degradação ambiental, constam do artigo 3º, III e IV, da Lei 6.938/1981.

33	 A classificação da atmosfera como recurso ambiental está contida no artigo 3º, V, da Lei 6.938/1981, segundo o 
qual se entendem por “recursos ambientais, a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera.”

34	 Segundo o artigo 99 do Código Civil, os bens públicos, enquanto pertencentes à União, Estados e Municípios, 
podem ser categorizados como: (a) bens de uso comum (mares, rios, estradas, ruas e praças); (b) bens de uso especial 
(edifícios ou terrenos aplicados a serviços ou estabelecimentos públicos) e; (c) bens dominiais (os que constituem patri-
mônio das entidades federativas ou autarquias como objeto de direito pessoal ou real de cada uma delas). 

35	 SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. p. 83-84.

36	 A conservação é um processo dinâmico definido no artigo 2º, II, da Lei 9.985/2000.

37	 “O manejo das espécies consiste na gestão de elementos do ecossistema. Outra coisa é o manejo dos ecossiste-
mas que importa a conservação do sistema como um todo, sempre com a idéia de utilização sustentada dos recursos 
ecossistêmicos.” SILVA, José Afonso. Direito Ambiental Constitucional. p. 93

38	 “O equilíbrio ecológico não significa uma permanente inalterabilidade das condições naturais. Contudo, a 
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3.2 REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA EM MATÉRIA AMBIENTAL

A proteção legal ao meio ambiente é realizada por meio de normas jurídicas específicas ancoradas 
na Constituição Federal, que reparte a competência entre a União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios. O sistema de repartição de competências em matéria ambiental é complexo em razão de 
o meio ambiente ser único, indissociável, indivisível e integrado - nele inserido o ser humano, além 
de outros elementos interdependentes como a flora, a fauna, o solo, as águas e a atmosfera - e, por 
essa razão, embora esteja contemplado em um capítulo específico, a questão permeia, explícita ou 
implicitamente, quase que todo o texto constitucional39.

A Constituição Federal dispõe sobre a competência legislativa - relativa à faculdade para elaborar leis a 
respeito dos temas de interesse da coletividade - e sobre a competência material - relativa à faculdade 
para fiscalizar e impor sanções em caso de descumprimento da lei40. Em matéria ambiental, a primei-
ra refere-se à atribuição que o Poder Legislativo tem para legislar a respeito de temas ligados ao meio 
ambiente e a segunda à atribuição que o Poder Executivo tem de proteger o meio ambiente41. 

A competência legislativa em matéria ambiental pode ser exclusiva (art. 25, §§ 1º e 2º), privativa (art. 
22), concorrente (art. 24) e suplementar (art. 24, § 2º). Já a competência material pode ser exclusiva 
(art. 21) ou comum, cumulativa ou paralela (art. 23)42.

harmonia ou a proporção e a sanidade entre os vários elementos que compõem a ecologia – populações, comunidades, 
ecossistemas e a biosfera – hão de ser buscadas intensamente pelo Poder Público, pela coletividade e por todas as pesso-
as”. MACHADO, Paulo Affonso Leme Machado. Direito Ambiental Brasileiro, 6 ed. São Paulo: Malheiros, 1996. p. 111.

39	 A matéria ambiental consta em diversos dispositivos constitucionais fragmentados e em um capítulo específico 
da Constituição. Esta adota sistema moderno de divisão de competências, fixando temas comuns aos entes federados, 
prevendo atuações paralelas, respeitadas as esferas de atuação de cada um.

40	 SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. p. 75.

41	 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 61-63.

42	 FREITAS, Vladimir Passos de. A Constituição Federal e a Efetividade das Normas Ambientais. São Paulo: RT, 
2005. p. 55. A competência exclusiva é a reservada unicamente a um ente federativo, sem a possibilidade de delegação. 
A competência privativa é aquela que, embora seja própria de uma entidade, pode ser delegada ou suplementada desde 
que respeitados os requisitos legais. Na competência concorrente há a possibilidade de disposição por mais de um ente 
federativo, havendo, entretanto, destaque para a União quanto à fixação de normas gerais. A competência suplementar 
designa a possibilidade de editar normas que pormenorizem normas gerais existentes, ou que supram a sua omissão. A 
competência comum, também denominada cumulativa ou paralela, é a exercida de forma igualitária por todos os entes 
que compõem uma federação, sem a exclusão de nenhum. No caso de vácuo legislativo por parte da União, os Estados e 
o Distrito Federal podem editar as normas gerais.
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3.2.1 Meio ambiente e competência legislativa 

Nos termos do art. 22, incisos II, IV, XII e XXVI, da Constituição Federal, a União tem competência legis-
lativa privativa para criar leis sobre desapropriação, águas, jazidas, minas e outros recursos minerais e 
atividades nucleares, sendo que essa competência pode ser objeto de delegação para os outros entes 
da Federação, por meio de Lei Complementar43.

Já o art. 24, incisos I, VI, VII e VIII, da Constituição Federal cuida da competência legislativa concorrente 
entre a União, os Estados e o Distrito Federal para legislar em matéria de Direito Urbanístico, flores-
tas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do 
meio ambiente e controle da poluição, proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico, bem como sobre responsabilidade por dano causado ao meio ambiente. No âmbito da 
competência legislativa concorrente cabe à União estabelecer normas gerais sobre as matérias e aos 
Estados normas específicas de seu interesse, obedecendo às normas gerais da União44.

Por fim, o art. 30, inciso I, da Constituição Federal, regula a competência legislativa suplementar dos 
Municípios, ficando reservado a estes legislar sobre assuntos de interesse local, suplementando a legis-
lação federal e estadual45. Importa destacar relevante aspecto deste inciso, relativo à complexidade da 
definição daquilo que é interesse local - vez que o dano ambiental não se restringe a um determinado 
espaço ou território - demandando verificação caso a caso46. O interesse local, contudo, não pode se 

43	 No regime federativo o grau de exclusividade vai depender de um balanço entre o exercício da competência 
privativa e da competência concorrente. Essa ponderação leva em conta a existência de matérias que interajam numa e 
noutra competência. Por exemplo: legislar sobre águas não pode ficar isolado do legislar sobre a proteção do meio am-
biente, tratando-se de típico caso em que as competências privativa e concorrente devem se integrar. MACHADO, Paulo 
Affonso Leme Machado. Meio ambiente e repartição de competências. Disponível em: http://www.cica.es/aliens/gimadus

44	 Normas Gerais são aquelas que pela sua natureza podem ser aplicadas a todo território brasileiro, referem-se 
a um interesse geral. A norma não é geral porque é uniforme, mas a generalidade deve comportar a possibilidade de ser 
uniforme A norma federal não ficará em posição de superioridade sobre as normas estaduais e municipais simplesmente 
porque é federal, mas porque a norma federal é geral.

45	 A suplementação de uma norma somente deve ocorrer diante de necessidade de adaptação da regra geral às 
situações de fato, para que o bem jurídico em questão possa ser efetivamente protegido. Essa é uma necessidade muito 
comum em relação à legislação ambiental, visto que cada Estado e cada Município - para não dizer cada bioma e cada 
ecossistema - possuem uma realidade diferente e apresentam demandas específicas.

46	 “A Constituição inovou ao substituir a expressão tradicional ‘peculiar interesse’ por ‘interesse local’. Com isso, 
perdeu-se entendimento consolidado em doutrina de dezenas de anos, já que desde a Constituição Republicana de 1891 
usava-se a expressão ‘peculiar interesse’ (conforme artigo 68). Pois bem: qual o assunto ambiental de interesse federal ou 
estadual que não interessa à comunidade? Então, raciocinando em sentido contrário, tudo é do interesse local e, portan-
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confrontar com o interesse de toda a coletividade (revelado na manutenção da vida e da qualidade de 
vida decorrentes do equilíbrio dos ecossistemas). Todos os interesses devem convergir na promoção da 
defesa do meio ambiente, respeitando-se as peculiaridades de cada âmbito de atuação.

3.2.2 Meio ambiente e competência material

A competência material comum em relação ao meio ambiente possibilita atuações paralelas dos entes 
federativos, respeitando-se as esferas de atuação de cada um. A Constituição Federal dispõe em seu 
art. 23, incisos VI e VII, ser competência material comum da União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, a proteção do meio ambiente e o combate à poluição em qualquer de suas formas, bem como 
a preservação das florestas, da fauna e da flora. 

Trata-se de competência material ou administrativa porque possui natureza executiva - não autorizando, 
portanto, nenhuma atividade legiferante - e, em termos práticos, corresponde à implementação das di-
retrizes, políticas e preceitos concernentes à temática ambiental47. Nela está o poder de realizar a gestão 
ambiental e de implementar políticas públicas pertinentes, colocando-se em prática o direito e o dever 
na adoção de medidas para prevenir e reparar os danos ambientais, exercendo-se o controle público48. 

Corroborando a competência comum de todos os entes federados para atuarem de forma conjunta em 
defesa do meio ambiente, o § 1° do art. 225 da Constituição Federal utiliza a expressão genérica Poder 
Público, não fixando, portanto, para nenhum ente federado específico as atribuições ali previstas.

3.2.3 Cooperação e conflito entre as pessoas políticas em matéria ambiental

A cooperação entre as pessoas políticas para tratar das questões ambientais é imprescindível na medida 
em que uma ruptura localizada de um determinado sistema ambiental pode levar à desorganização 
de outros sistemas muito além dos limites territoriais do município, estado, região ou país onde se 

to, da competência municipal? O subjetivismo da expressão origina as mais atrozes dúvidas. E, apesar dos anos passados 
da promulgação da nova Constituição, ainda não se definiram a doutrina e a jurisprudência”. FREITAS, Vladimir Passos 
de. A Constituição Federal e a Efetividade das Normas Ambientais. p. 60.

47	 SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. p. 77.

48	 Tal controle dá-se, por exemplo, por meio do estudo prévio de impacto ambiental, licenciamento ambiental, 
monitoramento e auditoria ambientais e aplicação das penalidades administrativas.
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verificou a ocorrência inicial. 

Diante da complexidade ambiental, as normas que regulam a matéria devem ser específicas e deta-
lhadas, focando tanto o conjunto (meio ambiente) como as partes (elementos que o compõem). Nas 
hipóteses em que as noções de norma geral e especial não sejam claras para a solução de conflitos 
envolvendo a aplicação das normas de cada ente federativo, deve prevalecer, no caso concreto, a nor-
ma que melhor garanta a efetividade do direito fundamental tutelado, dando-se preferência àquela 
mais restritiva sob a ótica da preservação da qualidade ambiental. 

Para dirimir conflitos entre as pessoas políticas quanto à competência - em muitos casos concretos, so-
mente definida com a intervenção do Poder Judiciário - sugere-se a utilização de algumas regras: (a) 
quando a competência for privativa da União, a eventual fiscalização de órgão estadual ou municipal 
com base na competência comum de proteção do meio ambiente não retira a prevalência federal; 
(b) quando a competência for comum, deve ser verificada a existência ou não de interesse nacional, 
regional ou local e, a partir daí, definir a competência material; (c) quando a competência for do Esta-
do, por não ser a matéria privativa da União ou do Município (residual), a ele cabe a prática dos atos 
administrativos pertinentes, como fiscalizar ou impor sanções; (d) no mar territorial, a fiscalização 
cabe à Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; (e) cabe ao município atuar apenas em caráter 
supletivo quando a matéria for do interesse comum e houver ação federal ou estadual; (f) cabe ao 
município atuar privativamente quando a matéria for do interesse exclusivo local49.

3.3. O DEVER DE ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO EM RELAÇÃO AO PROBLEMA DO AQUECIMENTO 
GLOBAL

A tarefa de planejar e implementar políticas sociais e econômicas para dar suporte ao desenvolvi-
mento sustentável cabe aos Estados que - pela incorporação dos princípios internacionais em suas 
normas internas e pela aplicação das decisões havidas nos acordos internacionais - implementam 
novas regras e padrões. Estes, no tempo, reordenam os processos produtivos das empresas, o modo 
de utilização dos recursos naturais e o agir social com vistas a e possibilitar a criação de um sistema 
de gestão ambiental sustentável mais global.

Desse modo, o Poder Público tem o dever de adotar medidas enérgicas, pelas vias política e legis-

49	 FREITAS, Vladimir Passos de. A Constituição Federal e a Efetividade das Normas Ambientais. p. 80.
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lativa, de modo que os objetivos internacionalmente perseguidos (combate às mudanças climáticas 
mediante a redução ou seqüestro de emissões e promoção do desenvolvimento sustentável) possam 
ser nacionalmente alcançados. 

3.3.1 Medidas Políticas e Legislativas adotadas nacionalmente

A proteção ambiental deve ser implementada por meio de normas e por meio de políticas públicas. 
O Estado tem a obrigação de legislar respeitando o meio ambiente e de realizar de políticas públicas 
de preservação e de recuperação do ambiente. 

Nesse sentido, a legislação e as políticas públicas brasileiras são receptivas à operacionalização dos 
princípios contidos na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e no Protocolo 
de Quioto, em razão do disposto na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional50. 

Antes mesmo de se pensar em Protocolo de Quioto, já começavam a ser implantados no Brasil pro-
gramas tais como o Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL), em 1975, o Programa Nacional de 
Combate ao Desperdício de Energia Elétrica (PROCEL), em 1985, o Programa de Qualidade do Ar 
(PROAR), em 1989, o Programa de Racionalização do Uso de Derivados de Petróleo e Gás Natural 
(CONPET), em 1991, o Programa de Redução das Emissões Veiculares (PROCONVE), em 1993.

O Decreto 3.515, de 20 de junho de 2000, criou o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas com obje-
tivo de conscientizar e mobilizar a sociedade para a discussão e tomada de posição sobre os proble-
mas decorrentes da mudança do clima por gases de efeito estufa, bem como sobre o Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL)51. Com vistas ao processo de melhoria da base energética do país, foi 
editada, em 2002, a Lei 10.438 que criou o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (PROINFA). 

50	 Lei 6.938/81, Política Nacional de Meio Ambiente; Lei 4.771/65, Código Florestal Brasileiro; Resoluções do Con-
selho Nacional de Meio Ambiente sobre poluição ambiental e parâmetros de funcionamento para empresas; Lei 9.605/98 
e Decreto 3.179/99 para a questão de crimes ambientais.

51	 Trata-se de instrumento de flexibilização previsto no Protocolo de Quioto, relativo a ações de mitigação de 
emissões de gases de efeito estufa, que contribui para o alcance dos objetivos da Convenção do Clima. Os projetos de 
MDL geram créditos por Reduções Certificadas de Emissões (RCEs), utilizados pelos países desenvolvidos para o cumpri-
mento de suas metas no âmbito do referido acordo internacional, assim como auxiliam os países em desenvolvimento a 
atingirem o desenvolvimento sustentável.



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 53

Em 2004, o Poder Executivo publicou o Decreto 5.297 que reduz a alíquota das contribuições para 
o PIS/PASEP e da COFINS na produção e comercialização do biodiesel e o Decreto 5.298 que reduz a 
alíquota do IPI sobre este mesmo produto. Ainda do mesmo ano, a Lei 11.013 que dispõe sobre os 
valores do Plano Plurianual destinados ao Programa de Mudanças Climáticas e Meio Ambiente, cujo 
objetivo é promover o controle das atividades poluidoras, contribuindo para a melhoria da qualidade 
do meio ambiente e para a redução dos efeitos destes poluentes sobre o clima global. Em 2005, o 
governo brasileiro sancionou a Lei 11.097 que inclui o biodiesel na matriz energética brasileira. 

Não obstantes as iniciativas acima referidas, é preciso combater urgentemente o grave problema de 
desmatamento na Amazônia, inclusive com vistas à preservação da diversidade biológica. Na 12ª Con-
ferência das Partes, em 2006, o Brasil apresentou uma proposta concreta no âmbito da Convenção 
para que um acordo forneça incentivos para a redução de emissões provenientes de desflorestamento 
nos países em desenvolvimento52. A proposta brasileira recolocou o desmatamento nas negociações 
globais sobre mudanças climáticas, sugerindo sistemas voluntários de compensação financeira pela 
redução das emissões. De igual forma ocorreu com a proposta mais ampla apresentada na 13ª Confe-
rência das Partes, no âmbito do Plano de Bali. Não obstantes as negociações internacionais, no caso 
específico de florestas primárias como a Amazônia, é imprescindível que se estabeleça um cronograma 
de ações políticas e compromissos com vínculos legais para atingir o nível zero de desmatamento, ao 
invés de discutir apenas sistemas voluntários de compensação financeira pela redução das emissões. 

Em seu conjunto, a atuação e as propostas brasileiras não são suficientes para compensar a contri-
buição do país ao aquecimento global. Com base na literalidade do princípio das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas, o país deve abandonar os argumentos de responsabilidades diferencia-
das para enfrentar as responsabilidades comuns no combate ao problema do aquecimento global, 
preparando-se para assumir compromissos robustos no período pós-2012. Nesse contexto se inserem 
as políticas sobre mudança do clima, seja no âmbito nacional, estadual ou municipal.

3.3.2 Política Nacional sobre Mudança do Clima

A atual situação demanda urgentemente a adoção de uma Política Nacional sobre Mudança do Clima 
que deve lançar mão de instrumentos voluntários, administrativos e econômicos, contando com a 

52	 GREENPEACE. Análise da proposta brasileira para reduzir emissões de desmatamento em países em desenvolvi-
mento. Disponível em: http://www.greenpeace.org.br/clima/pdf/GPanalisepropostabrasileira
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participação engajada das empresas e da sociedade civil.

Em novembro de 2007, foi promulgado o Decreto Presidencial n° 6.263/2007 que criou o Comitê In-
terministerial sobre Mudança do Clima, com a função de elaborar a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima e o Plano Nacional sobre Mudança do Clima. Em seu artigo 6º, considera que as estratégias 
de elaboração do plano nacional devem prever a realização de consultas públicas contemplando 
demandas específicas dos movimentos sociais, setores econômicos, instituições científicas e demais 
agentes vinculados ao tema. 

A Câmara dos Deputados atualmente analisa o Projeto de Lei nº 3.535/200853, apresentado no dia 10 de 
junho de 2008, que propõe a Política Nacional sobre Mudança do Clima e fixa seus objetivos, princípios, 
diretrizes e instrumentos. A proposta tem como objetivos principais: (a) a mitigação dos efeitos adversos 
com a redução e remoção de emissões antrópicas (por fontes e sumidouros de gases de efeito estufa)54, 
e; (b) a implementação de medidas de adaptação à mudança do clima (das comunidades locais, mu-
nicípios e estados, regiões e de setores econômicos e sociais, em particular aqueles especialmente vul-
neráveis aos seus efeitos adversos), tudo em harmonia com desenvolvimento sustentável e buscando o 
crescimento econômico, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais. 

Um importante instrumento desta política é o Plano Nacional sobre Mudança do Clima55, cujo objeti-
vo geral é identificar, planejar e coordenar as ações e medidas que possam ser empreendidas para 
mitigar as emissões de gases de efeito estufa geradas no Brasil, bem como aquelas necessárias à 
adaptação da sociedade aos impactos que ocorram devido à mudança do clima. Outros instrumentos 
seriam medidas fiscais e tributárias; mecanismos financeiros e econômicos (sejam os da Convenção e 
Protocolo ou em âmbito nacional); linhas de crédito e financiamento específicos de agentes financei-
ros públicos e privados; fundos setoriais; sistemas específicos de informações; medidas de divulgação, 
educação e conscientização; e, monitoramento climático nacional.

Exemplificam-se algumas medidas setoriais que podem/devem ser adotadas no Plano Nacional: (a) 

53	 A íntegra do Projeto de Lei e sua tramitação estão disponíveis no site da Câmara dos Deputados (http://www.
camara.gov.br ).

54	 A redução de emissão de gases de efeito estufa opera-se por aumento da eficiência energética e de oferta de 
energia de fonte renovável, melhorias nos sistemas de transporte, melhorias tecnológicas nos processos produtivos, etc.. 
A remoção de emissões opera-se por meio de sumidouro e da estocagem dos gases de efeito estufas em reservatórios 
geológicos ou pela realização de atividades relacionadas ao uso da terra, mudança do uso da terra e florestas.

55	 A versão para consulta pública está disponível no site do Ministério do Meio Ambiente (http://www.mma.gov.br)
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setor energético: otimização e redução do uso de fontes não renováveis; (b) setor de transportes: am-
pliação da oferta e incentivo ao uso do transporte público, promoção de maior eficiência e alterna-
tivas aos combustíveis fósseis, realização de campanhas de conscientização a respeito dos impactos 
locais e globais do uso de veículos automotores e do transporte individual, adoção de políticas de 
transporte sustentável; (c) setor doméstico: promoção de campanhas sobre conservação e eficiência 
energética e consumo sustentável, bem como para implementação efetiva da coleta seletiva de lixo 
biodegradável; (d) setor industrial: reutilização, coleta seletiva e reciclagem de materiais, investimen-
to e incremento da tecnologia de controle de poluição nos diferentes setores produtivos, adoção de 
medidas voluntárias de redução de emissões, realização e publicação de relatórios sobre emissões, 
adoção de medidas de sustentabilidade empresarial, a partir de modelos de melhores práticas e in-
corporação de iniciativas de “reporting”, balanços sociais, entre outros; (e) setor agropecuário: redução 
do uso de fertilizantes inorgânicos, aumento dos sumidouros agrícolas e florestais nas propriedades 
rurais e eliminação do uso do fogo em atividades agropecuárias, redução de emissões decorrentes 
de dejetos animais, adoção de modelos de agricultura sustentável, gerando-se energia a partir de 
biomassa. (f) setor florestal: desenvolvimento e promoção da silvicultura de forma ecologicamente 
sustentável, promoção de medidas de combate a incêndios florestais, incremento da capacidade de 
fiscalização e exercício do poder de policiamento, promoção do Zoneamento Ecológico Econômico, 
criação e Implementação de Unidades de Conservação e áreas privadas de proteção, estabelecimento 
de incentivos à conservação de florestas e ecossistemas (56).

Historicamente, o Brasil mostrou-se sempre conservador quanto ao estabelecimento de medidas que 
resultassem em compromissos mais claros de redução de suas emissões de gases de efeito estufa, 
mas o Plano Nacional indica uma mudança de postura. Representa um esforço de 17 Ministérios e 
Secretarias do Governo Federal, do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas e de todas as entidades 
e indivíduos que colaboraram em sua elaboração e reflete a necessária conscientização de que o país 
deve estar preparado para prevenir e minorar os impactos prováveis da mudança do clima nos vários 
setores da vida nacional.

56	 FELDMANN, Fabio. BIDERMAN, Rachel. Fundamentos de uma Política nacional sobre Mudança do Clima para o 
Brasil. IPAM, 2002. Disponível em: http://www.ipam.org.br/web/biblioteca.
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3.3.3 Política do Estado de São Paulo de Mudanças Climáticas

No Estado de São Paulo, o Projeto de Lei nº 01, de 2009, institui a Política Estadual de Mudanças Cli-
máticas (PEMC), cujo objetivo geral é o comprometimento estadual frente ao desafio das mudanças 
do clima, notadamente em relação às condições de adaptabilidade e à redução ou estabilização da 
concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera57. Dentre os objetivos específicos merecem 
menção os relativos ao estabelecimento de formas de transição produtiva que gerem mudanças de 
comportamento, à definição de metas de desempenho ambiental nos setores produtivos, à partici-
pação da sociedade civil na gestão integrada e compartilhada dos instrumentos previstos na lei e à 
promoção de educação ambiental e conscientização social sobre as mudanças climáticas.

Para a consecução destes objetivos, o Estado prevê a finalização, até dezembro de 2010, do inven-
tário das emissões por atividades antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para 
o estabelecimento de metas. Contudo, para o setor energético, já antecipa meta de redução de 20% 
(vinte por cento) das emissões de dióxido de carbono (CO2) por unidade de oferta interna de energia, 
relativas a 1990, em 2020, considerando as condições observadas entre 1990 e 2007.

Dentre os instrumentos previstos na política estadual, destacam-se os seguintes: (a) comunicação esta-
dual (contendo inventário setorial de emissões, mapa de vulnerabilidades e necessidades, referência 
a planos de ações específicos); (b) avaliação ambiental estratégica (referente ao processo de desenvol-
vimento setorial, para analisar as conseqüências ambientais de políticas, planos e programas públicos 
e provados, frente aos desafios das mudanças climáticas); (c) registro público de emissões (estabele-
cendo critérios mensuráveis e acompanhamento transparente do resultado das medidas adotadas); 
(d) medidas específicas quanto ao uso do solo, ao transporte sustentável e ao licenciamento, prevenção 
e controle de impactos ambientais; (e) proposição e medidas que privilegiem padrões sustentáveis de 
produção, comércio e consumo (como licitação sustentável, responsabilidade pós-consumo e padrões 
de desempenho ambiental de produtos); (f) gerenciamento de recursos hídricos, resíduos e efluentes; (g) 
planejamento emergencial contra catástrofes (mediante plano estratégico para ações emergenciais); (h) 
medidas de educação, capacitação e informação, e; (i) instrumentos econômicos (sejam os já existentes 
internacionalmente ou novos criados em âmbito nacional, o estímulo ao crédito financeiro voltado a 
medidas de mitigação e adaptação, o estabelecimento de preços e tarifas públicas, tributos ou outras 

57	 A íntegra do Projeto de Lei e sua tramitação estão disponíveis no site da Assembléia Legislativa do Estado de 
São Paulo (http://www.al.sp.gov.br). Em 13/02/2009, o projeto foi distribuído para as Comissões de Constituição e Justiça, 
de Defesa do Meio Ambiente e de Finanças e Orçamento.
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formas de cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e estímulos econômicos para 
a manutenção de florestas existentes e desmatamento evitado). 

Na articulação e operacionalização da política pública estadual merece especial referência a previsão 
de estabelecimento de mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, de de-
fesa do consumidor e dos demais interesses difusos relacionados com os objetivos contemplados pelo 
projeto de lei.

Finalmente, é importante observar que o projeto de lei do governo estadual é um importante pre-
cedente nacional e mundial, especialmente em virtude do importante papel do Estado de São Paulo 
na articulação entre políticas estaduais e na discussão de políticas nacionais, assumindo posição de 
liderança na questão da mitigação de emissões de gases de efeito estufa. 

3.3.4 Política do Município de São Paulo de Mudança do Clima

No Município de São Paulo, o Projeto de Lei nº 01-0530, de 2008, instrui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, com o objetivo de assegurar a contribuição do Município no cumpri-
mento dos propósitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de modo a 
preservar a produção de alimentos e a permitir um desenvolvimento sustentável58.

Para a consecução deste objetivo, o Município estabelece para o ano de 2012 uma meta de redução 
de 30% (trinta por cento) das emissões antrópicas, em relação ao patamar expresso no inventário 
municipal realizado no ano de 2005. A meta parece audaciosa, mas de 2005 até 2009, já se constata 
redução de 20% das emissões com o funcionamento das usinas de biogás nos aterros São João e Ban-
deirantes59. A prática da cidade de São Paulo - que faz parte da direção mundial do ICLEI (Governos 
Locais pela Sustentabilidade)60 e da comissão executiva do Grupo C-40 (Grupo de grandes cidades 

58	 A íntegra do Projeto de Lei e sua tramitação estão disponíveis no site da Câmara Municipal de São Paulo 
(http://www.camara.sp.gov.br)

59	 Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente do Município de São Paulo. Prefeitura de São Paulo elabora 
política sobre mudanças climáticas. Disponível em: http://portal.prefeitura.sp.gov.br/

60	O  ICLEI foi lançado como o Conselho Internacional para Iniciativas Ambientais Locais, em 1990, na sede das 
Nações Unidas, em Nova Iorque. Nossa missão é construir e servir a um movimento mundial de governos locais para 
obter melhorias tangíveis na sustentabilidade global, com enfoque especial nas condições ambientais, através de ações 
locais cumulativas. Maiores informações no site institucional (http://www.iclei.org).
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articuladas para neutralização do aquecimento global)61 - tem sido reconhecida internacionalmente.

Os instrumentos legalmente previstos são: (a) de informação e gestão (inventários de emissões antrópi-
cas por fontes e de remoções por sumidouros, informações sobre medidas de mitigação e adaptação 
à mudança do clima, banco de dados para acompanhamento e controle de emissões); (b) de comando 
e controle (concessão de licenças ambientais condicionadas a um plano de mitigação de emissões e a 
medidas de compensação, verificação de adequação aos padrões nacionais de emissões veiculares, 
inclusive os provenientes de outros municípios); (c) econômicos (redução de alíquotas de tributos ou re-
núncia fiscal, redução de impostos incidentes sobre projetos de mitigação de emissões, compensação 
econômica com vistas a desestimular as atividades com significativo potencial de emissões, mecanismo 
de pagamento por serviços ambientais em conta de recuperação, manutenção, preservação ou con-
servação ambiental); (d) contratações sustentáveis (licitações e contratos administrativos incorporarão 
critérios ambientais nas especificações dos produtos e serviços); (e) educação, comunicação e dissemina-
ção (juntamente com a sociedade civil, realização de programas e ações de educação ambiental para 
conscientizar a população sobre as causas e impactos da mudança do clima); (f) defesa civil (adoção de 
programa permanente de defesa civil e auxílio à população para prevenir e remediar eventos extremos 
decorrentes das mudanças climáticas, assim como instalação de sistema de previsão de eventos climá-
ticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da população).

O projeto de lei municipal estipula, ainda, estratégias setoriais de mitigação e adaptação prevendo, 
por exemplo: (a) no setor de transportes, a internalização da dimensão climática no planejamento 
e da malha viária e da oferta dos diferentes modais de transporte (público, não-motorizado, coleti-
vo), a concessão de incentivos para caronas solidárias ou transporte compartilhado e o estabeleci-
mento de sistemas de controle e restrição de fluxo de veículos automotores; (b) no setor de energia, 
a promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias renováveis em edificações, 
indústrias, transportes e iluminação pública, bem como de programas de rotulagem de produtos 
e processos eficientes; (c) no setor de gerenciamento de resíduos, a minimização da geração, a re-
ciclagem ou reuso de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes industriais, o desestímulo 
ao uso de sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, embalagens excessivas ou desnecessárias; bem 
como a instalação de equipamentos e manutenção de programas de coleta seletiva de resíduos 
sólidos como condicionante para obtenção do certificado de conclusão, licença de funcionamento 

61	O  Grupo C-40, estruturado em 2005, congrega as maiores cidades do mundo, com o objetivo de ação e coope-
ração nas reduções de gases de efeito estufa. Maiores informações no site institucional (http://www.c40cities.org).
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ou alvará de funcionamento62; (d) no setor de saúde, a realização de campanhas de esclarecimento 
sobre as causas, efeitos e formas de se evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima 
e à poluição veicular; assim como a adoção de procedimentos direcionados de vigilância ambien-
tal, epidemiológica e entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção 
rápida de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima e o treinamento da defesa civil e a 
criação de sistemas de alerta rápida para o gerenciamento dos impactos sobre a saúde decorrentes 
da mudança do clima; (e) no setor de construção, a introdução de conceitos de eficiência energética 
e a ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular, assim como a obediência a 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência de materiais, 
em edificações novas ou nas construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação; (f) no uso do solo, o estímulo à sustentabilidade da aglomeração urbana, norteada pelo 
princípio da cidade compacta63, a arborização das vias públicas e a requalificação dos passeios pú-
blicos e a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de várzeas, visando 
evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

4 CONSTITUCIONALIDADE E REFLEXOS DOS PROJETOS DE LEI DO ESTADO E DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO

4.1 CONSTITUCIONALIDADE DOS PROJETOS DE LEI SOBRE MUDANÇA DO CLIMA

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima e seu Protocolo de Quioto con-
formam o marco jurídico internacional dos esforços supranacionais no combate à mudança do clima. 
Os projetos de leis relativos à política e ao plano nacional e às políticas do Estado e Município de São 
Paulo representam o cumprimento do compromisso brasileiro de formular e implementar programas 
nacionais e regionais, que busquem minorar os efeitos e atacar as causas das mudanças climáticas.

62	 Em casos de empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como grandes condomínios 
comerciais ou residenciais, shopping centers, centros varejistas, dentre outros conglomerados.

63	 Para a definição de um modelo urbano sustentável, a minimização dos impactos negativos sobre o ambiente 
é um aspecto fundamental. Atualmente, predomina a idéia de que o modelo extensivo, de cidade dispersa, é insustentá-
vel. Deste modo, a compactação expressa no ambiente urbano pode ser alternativa viável para a sustentabilidade urbana 
vez que transmite a idéia da proximidade dos componentes que formam a cidade, ou seja, a reunião num espaço mais 
ou menos limitado dos usos e funções urbanas. SILVA, Graça Ponte da. Forma urbana e Sustentabilidade: Algumas Notas 
sobre o Modelo de Cidade Compacta.



Essas iniciativas - que conformam o marco jurídico nacional sobre mudança do clima - são elementos 
importantes dos esforços coletivos para enfrentar a crise climática, na qual o papel ativo da sociedade 
civil organizada, sobretudo em consultas públicas, assume extrema relevância64. 

Analisando-se a Política Nacional sobre Mudança do Clima e as Políticas do Estado e do Município de 
São Paulo, verifica-se que estão assentadas sobre a mesma base principiológica da Convenção e do 
Protocolo de Quioto65. Seus objetivos e instrumentos, conforme antes abordado, também são corres-
pondentes, diferindo apenas quanto ao detalhamento das diretrizes e à articulação e operacionaliza-
ção das políticas, em razão das particularidades regionais ou locais. 

Esta análise evidencia que - buscando o re-equilíbrio do sistema climático - a qualidade do meio 
ambiente deve ser tutelada nas três esferas (nacional, estadual e municipal), observados o direito e o 
dever que os cidadãos e o Poder Público têm de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do artigo 225 
da Constituição Federal. Além disso, denota a necessária harmonização entre desenvolvimento eco-
nômico e proteção ambiental, na medida em que impõe limites e adequações à atividade econômica 
- seja na produção ou na circulação de bens e/ou prestação de serviços - e ao consumo, nos termos do 
artigo 170, inciso VI, da Constituição Federal. Finalmente, o imperativo de redução de emissões e de 
aumento de remoções de gases de efeito estufa da atmosfera confirma a qualidade do ar como bem 
jurídico constitucionalmente tutelado, justificando as políticas públicas ambientais sob análise para a 
conservação do processo ecológico de regulação do clima, buscando garantir o direito intergeracional 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Em termos de repartição de competência quanto à questão climática, por se tratar de proteção ao 
meio ambiente e controle da poluição, observa-se nos projetos de lei em análise tanto a competência 
legislativa concorrente entre a União e o Estado de São Paulo referentes ao interesse geral tutelado, 
como a competência legislativa suplementar do Município de São Paulo, naquilo que se caracteriza 
como interesse local. A competência material comum possibilita a atuação paralela de diversos ór-
gãos públicos - independentemente da vinculação à União, ao Estado ou ao Município - no propósito 
integrado de proteção ao meio ambiente (integralmente considerado) e de combate à poluição. Final-

64	O BSERVATÓRIO DO CLIMA - Rede Brasileira de ONGs e Movimentos Sociais em Mudanças Climáticas. Elementos 
para Formulação de um Marco Regulatório em Mudanças Climáticas no Brasil: Contribuições da Sociedade Civil. Disponí-
vel em: www.oc.org.br.

65	O s princípios comuns, implícita ou explicitamente contidos nas políticas nacionais, são os seguintes: pre-
venção, precaução, responsabilidades comuns, porém diferenciadas, desenvolvimento sustentável, poluidor-pagador, 
equidade geracional, direito à informação e participação pública.
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mente, a cooperação existente entre as três pessoas políticas analisadas (União, Estado de São Paulo 
e Município de São Paulo) é bastante nítida, justamente em virtude do problema ambiental em foco, 
que ultrapassa não apenas os limites municipais e estaduais, como também as fronteiras nacionais. 
Não obstante, após a aprovação dos projetos de lei aqui analisados, eventual conflito de competência 
poderá ser dirimido mediante aplicação, no caso concreto, das regras antes mencionadas.

Diante das considerações acima expostas, mostram-se constitucionais o Projeto de Lei nº 01-0530/2008, 
que instrui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo; o Projeto de Lei nº 01/2009 
que institui a Política do Estado de São Paulo de Mudanças Climáticas e, finalmente; o Projeto de Lei 
nº 3.535/2008 que propõe a Política Nacional sobre Mudança do Clima.

4.2 REFLEXOS DOS PROJETOS DE LEI

O problema do aquecimento global surge com as mudanças no processo produtivo ocasionadas pela 
Revolução Industrial e agrava-se com a sociedade de massa. Para sua mitigação torna-se impres-
cindível a intervenção do Estado na atividade econômica, por meio dos instrumentos expressos nas 
políticas analisadas - em especial os administrativos e econômicos - cuja utilização se justifica no 
reconhecimento de falhas do mercado, como as externalidades66. 

Os efeitos adversos das atividades econômicas que afetam o equilíbrio climático devem ser visualiza-
dos como macroexternalidades negativas (custos sociais e ambientais não-incorporados ao processo 
produtivo) que não se sentem apenas localmente, mas sim em todo o planeta. 

Não há, pois, como se tratar o sistema climático isoladamente, devendo o meio ambiente ser tute-
lado em seu conjunto, como um macrobem (manifestando-se como o complexo de serviços e bens 
ambientais agregados e não se confundindo com os elementos que o integram - microbens - e que 
podem ser objeto de apropriação pública ou privada, desde que respeitada a proteção ambiental 
constitucionalmente prevista)67. Na concepção de macrobem, o meio ambiente é um bem de interesse 
difuso (transindividual e indivisível) e seus titulares são indeterminados e indetermináveis, unidos 

66	 No projeto de lei do Estado de São Paulo, as externalidades são conceituadas como: “impacto, positivo ou 
negativo, sobre indivíduos ou setores não envolvidos numa determinada atividade econômica”.

67	O  meio ambiente é ente autônomo incorpóreo, imaterial e unitário, configurando-se, juridicamente, como um 
bem de uso comum do povo, um bem jurídico autônomo, de interesse da coletividade e um direito fundamental interge-
racional e intercomunitário. LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental. São Paulo: RT, 2000. p. 85-88.
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apenas por circunstâncias de fato68.

Nesse sentido, a orientação da atividade econômica por políticas públicas concebidas com base no 
coletivo implicará na concepção macrológica das normas ambientais, sob a ótica dos elementos que 
compõem o meio ambiente, considerados de forma agregada69. 

Reflexamente, na análise ou na submissão ao Poder Judiciário de questões que envolvam posturas 
humanas ou atividades empresariais, a dimensão climática deve ser variável presente, impondo a 
verificação da sustentabilidade de cada caso concreto70. 

Na análise de questões envolvendo direito ambiental, direito urbanístico e direito agrário, por exemplo, 
devem ser considerados os impactos climáticos decorrentes das atividades industriais, do uso de re-
cursos naturais, do desmatamento, dos licenciamentos ambientais (adequando-se a política urbana 
ao uso sustentável do solo), de produtividade de terra rural (analisando a sustentabilidade das práti-
cas de cultivo).

Ainda, na análise de questões relativas ao direito do consumidor, em razão do reflexo que têm no 
sistema climático deverão ser consideradas a necessidade de consumo sustentável ou consciente, a 
responsabilidade pós-consumo ou a utilização de sacolas plásticas biodegradáveis ou de pano. Nesse 
contexto, cogita-se inclusive a inserção de informações sobre o volume de emissões para produção de 
bens ou prestação de serviços (a exemplo do que ocorre com a informação nutricional), para possibi-
litar ao consumidor uma escolha consciente71.

68	 GRINOVER, Ada Pelligrini. O processo coletivo do consumidor. In: Textos - Ambiente e Consumo. Lisboa: Centro 
de Estudos Judiciários, 1996. p. 221-230. Disponível em: http://www.diramb.gov.pt.

69	 Diante da complexidade ambiental e da incerteza dos riscos, os litígios envolvendo o meio ambiente nem sem-
pre se resumem a uma relação clara de conflituosidade entre dois sujeitos absolutamente identificados. Dessa forma, os 
conflitos assumem uma característica de massa e o acesso à justiça é realizado, sobretudo, com finalidade preventiva. A 
lógica jurídica de massa, baseada em agregados (macrológica), representa um novo espírito jurídico, aplicado a um corpo 
de regras diversas (processuais ou materiais) que passa a se denominar Direito Econômico. BORTOLOZZI, Madian Luana. 
Mudança Climática e a Necessidade de Aplicação da Dimensão Integradora do Princípio do Poluidor Pagador no Direito 
Ambiental Internacional. In: Congresso Internacional de Direito Ambiental - Mudanças Climáticas, biodiversidade e uso 
sustentável da energia, 2008, São Paulo. Mudanças Climáticas, biodiversidade e uso sustentável de energia. São Paulo : 
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo. v. 1. p. 951-968.

70	  O Min. Gilmar Mendes sugere a realização de audiências públicas para sanar dúvidas quanto a questões am-
bientais - em geral envolvendo muitos interesses - para identificar o necessário equilíbrio entre o crescimento econômico 
e a preservação ambiental. Disponível em: http://www.justicaambiental.org.br .

71	 BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. Consumo sustentável: Manual de educação. Disponível em: http://
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Tratando-se de direito tributário, a orientação ambiental da tributação possibilita a internalização dos 
custos ambientais e sociais das atividades, evitando maiores desequilíbrios climáticos72. 

Na análise de questões envolvendo o direito concorrencial, por exemplo, são de absoluta relevância 
a verificação de práticas de comércio justo e solidário, ou, ao revés, a identificação de desequilíbrios 
concorrenciais em razão de utilização de processos produtivos insustentáveis, com uso de insumos 
extraídos diretamente da natureza e, por vezes, menos valorados que os insumos recicláveis73.

Quanto aos direitos humanos, a atual realidade climática impõe sejam garantidas condições de vida digna, 
segura e saudável às vítimas dos fenômenos climáticos perigosos associados ao aquecimento global74. 

Em questões de direito administrativo, em vista do aquecimento global, os processos de compras 
e contratações do Poder Público deverão ser sustentáveis, integrando considerações ambientais e 
sociais em todos os seus estágios, com o objetivo de reduzir impactos à saúde humana, ao meio 
ambiente e aos direitos humanos75. Inserem-se neste contexto os Programas de Sustentabilidade 
Legal instituídos por alguns Tribunais de Justiça no país76, em consonância com o artigo 225 da Cons-
tituição Federal e com a Recomendação nº 11/2007 do Conselho Nacional de Justiça (marco inicial 
para adoção, no Poder Judiciário, de novos padrões compatíveis com a sustentabilidade do meio 

portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/consumos.pdf

72	 FERRAZ, Roberto. Tributação Ambientalmente Orientada e as Espécies Tributárias no Brasil. In: TORRES, Heleno 
Taveira (Org.) Direito Tributário Ambiental. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 333-353.

73	 Entende-se por comércio justo e solidário “o fluxo comercial diferenciado, baseado no cumprimento de crité-
rios de justiça e solidariedade nas relações comerciais que resulte no protagonismo dos Empreendimentos Econômicos 
e Solidários (EES) por meio da participação ativa e do reconhecimento da sua autonomia”. Disponível em: http://www.
facesdobrasil.org.br/comercio-justo-no-brasil/77-caracteristicas.html

74	 Atualmente fala-se de Justiça Climática como o conjunto de princípios que asseguram que nenhum grupo 
de pessoas, sejam grupos étnicos, raciais ou de classe, suporte uma parcela desproporcional de degradação do espaço 
coletivo provocada por mudança climática tal que afete gravemente a qualidade de vida, inviabilize a sua reprodução 
e os obriga a migrar. BORN, Rubens Harry et. Mudanças climáticas e o Brasil. Contribuições e diretrizes para incorporar 
questões de mudanças de clima em políticas públicas. Disponível em: www.vitaecivilis.org.br.p.48.

75	 BIDERMAN, Rachel et. al. Guia de compras públicas sustentáveis: uso do poder de compra do governo para a 
promoção do desenvolvimento sustentável. ICLEI European Secretariat GmbH. Disponível em: http://www.ces.fgvsp.br/
arquivos/Guia-de-compras-publicas-sustent%C3%A1veis.pdf.

76	O  Tribunal de Justiça de Pernambuco instituiu o Programa de Sustentabilidade Legal para ressaltar a impor-
tância do patrimônio público como um bem de todos e enfatizar o uso racional dos recursos naturais,. Disponível em: 
http://www.tjpe.gov.br
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ambiente e com o desenvolvimento, devendo cada órgão realizar seu planejamento, estabelecendo 
metas, e divulgando os resultados alcançados)77. 

No I Seminário de Responsabilidade Socioambiental no Poder Judiciário - promovido com o objetivo 
de integrar os órgãos do judiciário no que diz respeito às questões ambientais, tornar o evento um 
ponto de partida para adoção de novos padrões de sustentabilidade no Judiciário Nacional e am-
pliar os conhecimentos dos participantes sobre a importância da responsabilidade sócio-ambiental - 
destacaram-se alguns projetos já implementados: (a) Programa Viver Direito - Agenda Socioambiental, 
concebido no Tribunal de Justiça do Distrito Federal, para introdução de práticas voltadas à defesa 
do meio ambiente e de soluções de arquitetura e construção orientadas à sustentabilidade78; (b) 
Projeto Ecojus, no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, contemplando prática já consolidada de 
iniciativas voltadas à proteção e defesa do meio ambiente; (c) Agenda Ambiental, no Tribunal Supe-
rior Eleitoral, como um instrumental importante na divulgação e disseminação de práticas voltadas 
ao meio ambiente sustentável79; (d) Projeto Monitores Ambientais, no Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, como instrumento de capacitação e formação de agentes multiplicadores para disseminação 
e orientação das ações e práticas sustentáveis adotadas naquele órgão; (e) Agenda Ambiental na Ad-
ministração Pública (A3P), com o objetivo de estimular os gestores públicos a incorporar princípios e 
práticas de gestão ambiental em seus respectivos órgãos, levando à economia de recursos naturais e 
à redução de gastos institucionais por meio do uso racional dos bens públicos e da gestão adequada 
dos resíduos80. 

Finalmente, destaca-se que a sociedade civil deve promover ações afirmativas, mediante utilização 
de instrumentos voluntários, complementares e não excludentes dos mecanismos de proteção am-
biental utilizados pelo Estado.

77	 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Recomendação nº 11, de 22/05/2007. Disponível em:  http://www.cnj.jus.br

78	 No âmbito do projeto, teve destaque a construção do primeiro empreendimento intitulado de “Prédio Verde”, 
com várias aplicações, como redutores de pressão, sistema automático de irrigação, medidores eletrônicos de água, apro-
veitamento da luz natural, e utilização de Normas Internacionais na definição dos projetos de iluminação, refrigeração, 
dentre outros. Disponível em: http://www.tjdft.jus.br/vd

79	O  conteúdo da Agenda Ambiental está disponível em: www.tse.gov.br

80	 A Rede Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) é um canal aberto de comunicação permanente 
e conta hoje com a participação de mais de 400 órgãos públicos, conforme dados do Ministério do Meio Ambiente. Dis-
ponível em: http://www.mma.gov.br
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O aquecimento global impõe a adoção de medidas de adaptação e mitigação dos efeitos adversos da 
mudança do clima - inclusive com o estabelecimento de metas de redução de emissões e de remoção 
de gases de efeito estufa - tanto por meio de políticas públicas específicas, quanto pela modificação 
dos insustentáveis padrões de produção e consumo da nossa sociedade.

A retrospectiva histórica da questão climática evidencia as causas da gradual migração de um parti-
cularismo para um globalismo ambiental, já a evolução normativa denota a necessidade de normas 
jurídicas que disciplinem a conduta livre do homem sobre o meio ambiente, cuja defesa e proteção 
depende de atuação conjunta do Estado e da sociedade civil. 

O regime jurídico internacional tem bases sólidas na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima e em seu Protocolo de Quioto, mas estas normas são insuficientes para enfrentar 
o problema do aquecimento global.

Na ordem jurídica interna, diante da tutela constitucional do meio ambiente e do dever do Poder Pú-
blico e dos cidadãos de proteção e conservação ambiental, tornam-se imprescindíveis a elaboração 
e adoção de políticas públicas nacionais, estaduais e municipais, bem como medidas de educação e 
conscientização da população sobre a questão.

As iniciativas legislativas do Estado e Município de São Paulo sobre mudança do clima seguem a 
mesma linha da política nacional e respeitam as competências legislativas concorrentes e suple-
mentares, assim como a competência material comum em matéria ambiental, sendo, portanto, 
constitucionais.

Os operadores do direito, ao analisarem questões que envolvam posturas humanas ou atividades 
empresariais, devem considerar a dimensão climática como variável presente, verificando-se a sus-
tentabilidade de cada caso concreto.

Os principais reflexos dos projetos de lei analisados ocorrem nos seguintes ramos da ciência jurí-
dica: (a) direito ambiental, direito urbanístico e direito agrário (impactos decorrentes das atividades 
industriais, do uso de recursos naturais, do desmatamento, dos licenciamentos ambientais, da pro-
dutividade em terra rural); (b) direito do consumidor (necessidade de consumo sustentável ou cons-
ciente, responsabilidade pós-consumo e uso de sacolas plásticas biodegradáveis); (c) direito tributário 
(tributação ambientalmente orientada, no âmbito das atividades lícitas, internalizando os custos 
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ambientais e sociais das atividades); (d) direito concorrencial (práticas de comércio justo e solidário 
ou identificação de desequilíbrios concorrenciais em razão de utilização de processos produtivos 
insustentáveis); (e) direitos humanos (necessária garantia de condições de vida digna, segura e sau-
dável às vítimas dos fenômenos climáticos perigosos associados ao aquecimento global); (f) direito 
administrativo (compras e contratações sustentáveis, adoção, no Poder Judiciário, de novos padrões 
compatíveis com a sustentabilidade do meio ambiente e com o desenvolvimento). 

Finalmente, destaca-se que a participação da sociedade civil na questão climática - em consultas ou 
audiências públicas, por exemplo - também é de fundamental importância.
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RESUMO

O presente artigo discute a necessidade de o Poder Público, em atendimento ao disposto no artigo 225 
da Constituição Federal quanto à defesa e à preservação do meio ambiente, criar uma política pública 
visando reduzir os efeitos do aquecimento global. Para tanto, nosso estudo analisa, com enfoque na 
proporcionalidade, os projetos de lei estadual e municipal de São Paulo que visam a criação de uma 
Política de Mudança do Clima.

 Palavras-chave: 1. meio ambiente. 2.aquecimento global. 3. política de mudanças do clima.

ABSTRACT

In service to the provisions of Article 225 of the Federal Constitution for the protection and preserva-
tion of the environment, this article discusses the need for the Public Power to create a public policy to 
reduce the effects of global warming. For both, our study analyzes, with focus on proportionality, the 
projects of law state and municipal of Sao Paulo aimed at the creation of a policy of Climate Change.

KEYWORDS: 1. environment. 2. global warming. 3. policy of Climate Change.
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INTRODUÇÃO

Iniciaremos o texto abordando o problema ambiental, fenômeno universal que não observa frontei-
ras naturais ou políticas e cuja universalização está intimamente ligada ao crescimento da atividade 
econômica.

Adiante apresentaremos algumas discussões mundiais que deram origem aos primeiros tratados e 
convenções internacionais em torno do problema ambiental.

No tópico seguinte faremos uma explanação sobre a atenção que o legislador constituinte atribui ao 
meio ambiente na Constituição Federal de 1988.

Na sequência exporemos o problema em torno das mudanças climáticas, bem como a criação de 
mecanismos para diminuir ou minimizar os impactos da ação antrópica sobre o clima.

O último tópico será dedicado ao estudo da necessidade de medidas para reduzir os efeitos do aque-
cimento global, dando ênfase ao projeto de lei estadual e a lei municipal, ambos de São Paulo, no 
tocante à criação de uma política pública de mudanças climáticas. Para tanto, faremos uma análise 
sobre a constitucionalidade do projeto estadual e da lei municipal com enfoque nos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade quanto aos direitos individuais.
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1. O PROBLEMA AMBIENTAL 

O problema ambiental — fenômeno universal, que não observa fronteiras naturais ou políticas, cuja 
universalização está intimamente ligada ao crescimento da atividade econômica, ocorrido, principal-
mente, a partir da Revolução Industrial — pode ser definido como “[...] um processo de degradação dos 
bens integrantes da biosfera: as águas; o ar; o solo; as ondas sonoras; o visual ou a paisagem de sítios, 
quer naturais, quer criados pelo homem; a cobertura vegetal; as reservas minerais; as espécies animais 
e outros bens que tais, prestadores de serviços úteis aos homens e às sociedades, serviços esses não re-
munerados ou não compensados adequadamente, donde a sua deterioração, poluição ou exaustão”.1 

A Revolução Industrial, marco decisivo para o crescimento da população e dos novos sistemas de rela-
ções econômicas, época dos grandes descobrimentos científicos e das grandes inovações tecnológicas, 
permitiu a especialização do trabalho e iniciou uma fase de demanda por recursos naturais nunca 
antes vista na história da humanidade. “O domínio muito mais poderoso sobre os meios de produção 
permitiu um controle significativamente maior sobre os fenômenos naturais, garantindo cada vez 
mais a adaptação às intempéries ambientais e o relaxamento das condições de seleção natural”.2

Hoje é sabido que as necessidades humanas são ilimitadas enquanto os recursos naturais são limita-
dos, “[...] as necessidades humanas, mas, sobretudo, dos homens enquanto membros de sociedades, 
tendem a se multiplicar indefinidamente e infinitamente. Em outras palavras, não se vislumbra, cien-
tificamente, um limite ou um paradeiro para esse processo de expansão das necessidades expressas 
no âmbito de cada sociedade, processo esse exacerbado e levado ao paroxismo pelos meios de co-
municação em massa ao gerarem o chamado consumismo” 3, porém essa percepção não existia até 
meados do século XX. 

O ser humano, por se considerar um elemento externo, agrediu a natureza em nome do desenvol-
vimento tecnológico e crescimento econômico. Essa mentalidade perdurou até final dos anos 1950 
quando então começa a surgir uma consciência social sobre o problema ambiental.

1	 NUSDEO, Fábio. Economia do meio ambiente, p. 194.

2	 PHILIPPI JÚNIOR, Arlindo; BRUNA, Gilda Collet; SILVEIRA, Vicente Fernando. Políticas públicas e desenvolvimen-
to sustentável, p. 791.

3	 NUSDEO, Fábio. Op. cit., p. 196.
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2. ALGUMAS IMPORTANTES DISCUSSÕES MUNDIAIS EM TORNO DO PROBLEMA AMBIENTAL

2.1 Convenções de Paris (1960), Viena (1963) e Bruxelas (1969)

Em 1960, com a Convenção de Paris, buscou-se regular a utilização da energia atômica. Essa Con-
venção foi responsável pela criação de um regime de responsabilidade especial para empresas cujas 
atividades provocassem graves perigos ao meio ambiente.

Posteriormente, em 1963, surgiu a Convenção de Viena, que procurou delimitar a aplicação da teoria 
da responsabilidade nuclear e reparação do dano.

Convém ressaltar que a opinião pública internacional se tornou mais sensível à questão ambiental 
quando alguns naufrágios com petroleiros provocaram graves danos ao meio ambiente, a saber: o 
Torrey Canyon (1967), seguido pelo Amoco Cadiz (1978) e mais tarde o Exxon Valdez (1985). 

Como reação ao naufrágio do petroleiro Torrey Canyon foi criada, em 1969, a Convenção de Bruxelas, 
que estabeleceu o princípio da responsabilidade objetiva dos proprietários desses navios pelos danos 
causados ao meio ambiente.

2.2. O “Clube de Roma”

Em 1968, cientistas de países desenvolvidos reuniram-se em Roma para discutir o consumo e as 
reservas de recursos naturais não renováveis e o crescimento da população mundial até meados do 
século XXI.

As conclusões obtidas nessa reunião foram: a necessidade de se buscar meios para a conservação dos 
recursos naturais e controlar o crescimento da população; e investimento numa mudança radical na 
mentalidade de consumo e procriação.

Entre os méritos dos debates e das conclusões do Clube de Roma, merece destaque o fato de ter 
colocado o problema ambiental em nível planetário. Como conseqüência da preocupação trazida 
naquela reunião, a Organização das Nações Unidas realizou em 1972, em Estocolmo, na Suécia, a 
Primeira Conferência Mundial de Meio Ambiente Humano.4

4	R EIGOTA, Marcos. O que é educação ambiental?, p. 14.
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2.3. Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano – Estocolmo (1972)

Várias declarações consagraram, em nível internacional, o reconhecimento do direito do homem ao 
seu meio ambiente. Entretanto, a mais famosa é a Declaração de Estocolmo, considerada “o primeiro 
grande passo dado, em nível internacional, para a tutela jurídica do meio ambiente” 5.

Realizada em 1972, pela Organização das Nações Unidas, em Estocolmo, na Suécia, a Primeira Con-
ferência Mundial de Meio Ambiente Humano apresentou como grande tema de discussão a poluição 
ocasionada principalmente pelas indústrias.

A Declaração lançou 26 princípios, dentre os quais o direito fundamental do homem à liberdade, à 
igualdade e ao desfrute de condições de vida adequada em ambiente que esteja em condições de 
permitir uma vida digna e de bem-estar; impingindo ao homem a grave responsabilidade de proteger 
e melhorar o ambiente para as gerações presentes e futuras.

Países em desenvolvimento, como Brasil e Índia, que viviam “milagres econômicos” defenderam a idéia 
do desenvolvimento desenfreado, alegando que a poluição é o preço que se paga pelo progresso, e 
abriram suas portas para a instalação de indústrias multinacionais poluidoras, que estavam impedidas 
ou com dificuldades de continuarem operando nas mesmas condições em seus países de origem.6 

Como conseqüência dessa atitude sentiram os efeitos gerados pelo desenvolvimento a qualquer pre-
ço. No Brasil, o exemplo clássico é Cubatão, onde devido à grande concentração de poluição química, 
crianças nasceram anencéfalas dentre outros graves males.

2.4. Relatório Brundtland

No final dos anos 1980, a primeira ministra norueguesa Gro-Brundtland, promoveu várias reuniões 
em cidades do mundo (inclusive São Paulo) para discutir problemas ambientais e as soluções en-
contradas após a conferência de Estocolmo. As conclusões foram publicadas no livro intitulado O 
nosso futuro comum, também conhecido como relatório Brundtland e serviram de base para os temas 
apresentados na ECO-92. Vale lembrar que a partir desse relatório o conceito de desenvolvimento 
sustentável se torna mais conhecido.

5	 LANFREDI, Geraldo Ferreira. Política ambiental – busca de efetividade de seus instrumentos, p. 71.

6	 Idem, ibidem, p. 14-15.
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2.5. Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio de 
Janeiro (1992)

Em 1992, ocorre no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento.

O enfoque da discussão – diferentemente do que ocorreu em Estocolmo, quando se pensava basica-
mente na relação homem natureza – é baseado na idéia do equilíbrio entre meio ambiente e desen-
volvimento econômico.

Dessa conferência resultaram duas convenções que obrigariam os Estados-partes, relativas a mudan-
ças climáticas e biodiversidade; e duas declarações: a Declaração do Rio, conhecida como Carta da 
Terra e das Florestas, e a Agenda 21. 

A criação desses documentos teve como objetivo a formulação de regras de Direito Internacional com 
o intuito de proteger o meio ambiente levando em conta a necessidade de garantir aos países menos 
ricos o direito ao desenvolvimento, mas evitando a acentuada degradação ambiental ocorrida com o 
desenvolvimento dos países do Primeiro Mundo. 

3. O DIREITO AO MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

No Brasil o legislador constituinte, atento ao clamor mundial da necessidade de proteção do meio 
ambiente, criou o dispositivo do art. 225 da Constituição Federal de 19887 que traz em seu bojo que 
a vida depende do meio ambiente equilibrado, que o homem pode extrair do meio ambiente aquilo 
que for necessário à sua sobrevivência, entretanto, tem de fazê-lo de forma a permitir que os outros 
homens de sua geração e das gerações futuras possam ter o mesmo acesso. Estabeleceu em linhas 
gerais que “O direito ao ambiente é um direito humano fundamental” 8. Assim, inseriu de forma 
incisiva o conteúdo humano e social no interior do conceito “Diante da norma constitucional, é pos-
sível interpretar-se que o constituinte pretendeu assegurar a todos o direito de que as condições que 
permitem, abrigam e regem a vida não sejam alteradas desfavoravelmente, pois estas são essenciais. 

7	 “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações.”

8	 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental, p. 31.
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A preocupação com este conjunto de relações foi tão grande que se estabeleceu uma obrigação co-
munitária e administrativa de defender o meio ambiente” 9.

No art. 225 da Constituição ficou estabelecido que o meio ambiente é um direito de todos e um bem 
de uso comum do povo, e em razão dessa relevância jurídica, e do caráter de fundamental que lhe 
foi atribuído, deve ser preservado para as presentes e futuras gerações, cabendo ao Poder Público e 
à comunidade a tarefa de fazê-lo.

Para a proteção do meio ambiente, a Constituição brasileira obteve um avanço importante e signi-
ficativo. Ficou claro que o legislador constituinte tomou “consciência de que a qualidade de vida do 
meio ambiente se transformara num bem, num patrimônio, num valor mesmo, cuja preservação, 
recuperação e revitalização se tornaram num imperativo do Poder Público, para assegurar a saúde, 
o bem-estar do homem e as condições de seu desenvolvimento. Em verdade para assegurar o direito 
fundamental à vida” 10. 

O ordenamento jurídico constitucional destacou o direito à vida, como base de todos os demais direitos 
fundamentais do homem e não poderia ser diferente com as normas que regem o meio ambiente.

O legislador constituinte deixou patente a supremacia do direito à vida quando discutiu a tutela do meio 
ambiente. Tratou-o como valor preponderante, que deve estar acima de quaisquer outros valores como 
direito de propriedade, desenvolvimento econômico. Todos os outros direitos devem estar voltados para 
a qualidade da vida humana: a propriedade deverá atender sua função social (art. 5º, XXIII, CF), a ordem 
econômica tem por fim assegurar a todos existência digna e deverá observar, entre outras coisas, a fun-
ção social da propriedade, a defesa do meio ambiente (art. 170, III e VI, respectivamente, da CF).

 O art. 225 da Constituição Federal norteia os fundamentos do direito material ambiental, estabele-
cendo, entre outras coisas, que o meio ambiente é um bem jurídico de fruição coletiva, já que desti-
nado à satisfação de necessidades transindividuais. 

Segundo Antônio Herman V. Benjamin,

“(...) o bem ambiental é público, não porque pertença ao Estado (critério subjetivo), mas porque não é 
passível de apropriação com exclusividade (critério objetivo), sendo, por isso mesmo, verdadeiro bem 

9	 Idem, ibidem, p. 57.

10	 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo, p. 772.
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público de uso comum do povo. É bem público (em oposição a bem privado) exatamente porque é 
objeto de tutela que não se dá em proveito de um único indivíduo” 11.

José Afonso da Silva prefere caracterizar o bem ambiental como sendo de interesse público: “São bens 
de interesse público, dotados de um regime jurídico especial, enquanto essenciais à sadia qualidade 
de vida e vinculados, assim, a um fim de interesse coletivo” 12.

Compartilhamos do entendimento de Antônio Herman V. Benjamin quando afirma que o bem am-
biental é público, não porque pertença ao Estado, mas porque não é passível de apropriação com 
exclusividade.

Segundo José Afonso da Silva, o legislador constituinte ao estabelecer no art. 225 da Constituição Fe-
deral o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, determinou como objeto do 
direito de todos não o meio ambiente em si “O que é objeto do direito é o meio ambiente qualificado. 
O direito que todos temos é à qualidade satisfatória, ao equilíbrio ecológico do meio ambiente. Essa 
qualidade é que se converteu em um bem jurídico. A isso a Constituição define como bem de uso do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida” 13.

Podemos qualificar a sadia qualidade de vida como “o conjunto de condições objetivas, externas à 
pessoa, compreendendo qualidade de ensino, de saúde, de habitação, de trabalho, de lazer, e por 
óbvio, do ambiente, de molde a possibilitar o referido desenvolvimento pleno da pessoa”14. 

Desse modo, sendo atendidas todas as necessidades básicas da pessoa, entendemos ser possível a 
efetividade do princípio da dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos básicos do Estado 
Democrático de Direito brasileiro.

Os fundamentos do direito material ambiental têm de se pautar nos princípios fundamentais estabe-

11	 Função ambiental, p. 71.

12	 Direito ambiental constitucional, p. 81. Porém, Antônio Herman V. Benjamin apregoa que tal caracterização 
leva em consideração “a impregnação do bem com uma finalidade de interesse público”, e que diante do Direito Am-
biental recente, “a concepção original de bens de interesse público permanece doutrinariamente válida, especialmente 
no que tange ao enfoque subjetivo, ou dominial, da questão. Com ela se evita discussões difíceis acerca da ‘utilização 
coletiva’ de certos bens eminentemente privados. É que a teoria do ‘uso público’ aplica-se tanto aos bens pertencentes ao 
Estado (os rios, p. ex.), como aos bens pertencentes aos particulares (uma paisagem, p. ex.)”, “Função ambiental”, p. 78.

13	 Direito ambiental constitucional, p. 80-81.

14	 FARIAS, Paulo José Leite. Competência federativa e proteção ambiental, p. 248.
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lecidos na Constituição Federal dispostos nos arts. 1º ao 4º.

O primeiro e mais importante valor fundamental estabelecido pelo legislador constituinte é, repe-
timos, a dignidade da pessoa humana. Afinal, como observa Miguel Reale, “a preservação do meio 
ambiente é exercida em função da vida humana, ou por outras palavras, da ‘pessoa humana’, a qual 
representa o valor-fonte de todos os valores” 15.

Outro importante valor jurídico, contemplado pela Constituição Federal, é a ordem econômica. O 
art. 1º, inciso IV, consagra como fundamento da República Federativa do Brasil, os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa. 

O art. 170, ao tratar da ordem econômica, ratificando que, sendo ela fundada na valorização do tra-
balho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, observando, entre 
outros princípios, a defesa do meio ambiente (inciso VI). 

Conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação do meio ambiente, com justiça social e, 
ainda, preservando-o para as presentes e futuras gerações consiste no objetivo a ser atingido. Nos 
dizeres de José Afonso da Silva, são “valores aparentemente em conflito que a Constituição de 1988 
alberga e quer que se realizem no interesse do bem-estar e da boa qualidade de vida dos brasileiros. 
Antes dela, a Lei 6.938, de 31.8.1981 (arts. 1º e 4º), já havia enfrentado o tema, pondo, corretamente, 
como o principal objetivo a ser conseguido pela Política Nacional do Meio ambiente a compatibiliza-
ção do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico. A conciliação dos dois valores consiste, assim, nos termos deste dispositivo, na 
promoção do chamado desenvolvimento sustentável, que consiste na exploração equilibrada dos re-
cursos naturais, nos limites da satisfação das necessidades e do bem-estar da presente geração, assim 
como de sua conservação no interesse das gerações futuras” 16.

A necessidade de conciliar esses dois valores ocorreu, não sem certa razão, porque o homem usou 
os recursos naturais de modo desenfreado e predatório, conforme dissemos alhures, até meados do 
século XX sem nenhuma preocupação com a sua finitude.

“O desenvolvimento econômico tem consistido, para a cultura ocidental, na aplicação direta de toda 

15	 Primado dos valores antropológicos. O Estado de S. Paulo, Caderno 1, Espaço Aberto, A2, 28 de fevereiro de 
2004.

16	 Direito ambiental constitucional, p. 26-27.
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a tecnologia gerada pelo Homem no sentido de criar formas de substituir o que é oferecido pela Na-
tureza, com vista, no mais das vezes, à obtenção de lucro em forma de dinheiro; e ter mais ou menos 
dinheiro é, muitas vezes, confundido com melhor ou pior qualidade de vida. (...) Porém, essa cultura 
ocidental, que hoje busca uma melhor qualidade de vida, é a mesma que destruiu e ainda destrói o 
principal modo de obtê-la: a Natureza, patrimônio da Humanidade, e tudo o que pode ser obtido a 
partir dela, sem que esta seja degradada” 17.

Diante do quadro de degradação ambiental vivenciado pelo mundo, o homem percebeu que sua capa-
cidade de “transformar” a natureza poderia implicar graves perturbações no equilíbrio ecológico, e, até 
mesmo, a deterioração irremediável de seu próprio habitat. Surge daí a disseminação da idéia de que o 
ambiente, mercê de sua importância, estava a merecer atenção específica do Direito.18E tais discussões 
passaram a ser travadas em âmbito internacional, conforme mencionamos no item 2 desse estudo. 

No tópico seguinte passaremos a analisar a convenção sobre mudanças climáticas que foi um dos 
frutos da Conferência das Nações Unidas de 1992, ocorrida no Rio de Janeiro.

4. MUDANÇA GLOBAL DO CLIMA

O problema em torno das mudanças climáticas19 passa a ser discutido por diversos países no final da 
década de 7020, como resultado da percepção de que a ação antrópica poderia vir a comprometer o 
bem-estar da humanidade, causando graves impactos principalmente sobre a saúde.

Já na década de 80 foi criado, como conseqüência da preocupação em torno dos efeitos resultantes 
do aquecimento global, o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC), órgão das Na-
ções Unidas responsável por produzir informações científicas em três relatórios que são divulgados 

17	 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional, p. 25.

18	 COSTA NETO, Nicolao Dino de Castro e. Proteção jurídica do meio ambiente, p. 10-11.

19	 As mudanças climáticas, outro nome para o aquecimento global, acontecem quando são lançados mais gases 
de efeito estufa (GEEs) do que as florestas e os oceanos são capazes de absorver. O aquecimento global é resultado do 
lançamento excessivo de gases de efeito estufa (GEEs), sobretudo o dióxido de carbono (CO2), na atmosfera. Esses gases 
formam uma espécie de cobertor cada dia mais espesso que torna o planeta cada vez mais quente e não permite a saída 
de radiação solar. Disponível em: < http://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/meio_ambiente_brasil/clima/mudan-
cas_climaticas//>. Acesso em: 2 maio 2009.

20	 A Primeira Conferência Mundial sobre o Clima ocorre em 1979.
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periodicamente desde 1988. Os relatórios são baseados na revisão de pesquisas de 2500 cientistas 
de todo o mundo21.  “Após seus primeiros trabalhos, o IPCC concluiu um relatório confirmando o 
fenômeno das mudanças climáticas, o que acarretou grande preocupação na Comunidade Interna-
cional e facilitou a negociação de um Tratado Intergovernamental sobre o assunto mediante criação, 
por Resolução, de um Comitê Intergovernamental de Negociação com mandato para elaborar uma 
Convenção-Quadro da ONU sobre Mudança do Clima (INC/FCCC).” 22

A conclusão dos trabalhos desse Comitê virou o texto final da Convenção do Clima23 em 9 de maio de 
1992, ocorrida em Nova Iorque, na sede da ONU e foi disponibilizada para assinaturas na Conferência 
ocorrida no mesmo ano, no Rio de Janeiro, contando com mais de 150 signatários e sua entrada em 
vigor ocorreu em 1994.

A Convenção-Quadro sobre a Mudança do Clima tem como objetivo central a redução das emissões 
de Gases de Efeito Estufa – GEE24, com o intuito de estabilizar a concentração desses gases na atmos-
fera em nível que impeça interferências drásticas e perigosas no sistema climático. “A Convenção-
Quadro reconhece que, historicamente, a contribuição dos diferentes Estados para o aumento da 
concentração de GEE deu-se de forma igualmente diferenciada. Adota também a Convenção-Quadro 
a premissa de que a todos os Estados cabe buscar e participar dos esforços de contenção e de resposta 
aos efeitos das alterações climáticas decorrentes do aumento da concentração de GEE na atmosfera.”25 

21	O  primeiro relatório de 2007, divulgado em 2 de fevereiro, trouxe a notícia de que os cientistas têm 90% de 
certeza que a humanidade é responsável pelo aumento de temperatura do planeta. E mais, para garantir a qualidade 
de vida atual, é preciso que o aumento da temperatura média do planeta não ultrapasse 2º C em relação aos níveis pré-
industriais, na metade do século XIX. Disponível em: < http://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/meio_ambiente_bra-
sil/clima/painel_intergovernamental_de_mudancas_climaticas/>. Acesso em: 2 maio 2009.

22	 SABBAG, Bruno Kerlakian. O protocolo de Quioto e seus créditos de carbono: manual jurídico brasileiro de meca-
nismo de desenvolvimento limpo. São Paulo: LTr: 2008, p. 23.

23	 A Convenção do Clima é uma reunião anual da Organização das Nações Unidas (ONU) onde os países membros 
discutem as questões mais importantes sobre mudanças climáticas. A primeira convenção mundial aconteceu em 1992. 
O nome oficial do evento é Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UNFCC, sigla em inglês) (dis-
ponível em: < http://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/meio_ambiente_brasil/clima/mudancas_climaticas/>. Acesso 
em: 1 maio 2009.

24	O  efeito estufa é um fenômeno natural para manter o planeta aquecido. Desta forma é possível a vida na 
Terra. O problema é que, ao lançar muitos gases de efeito estufa (GEEs) na atmosfera, o planeta se torna quente cada vez 
mais, podendo levar à extinção da vida na Terra. Disponível em: < http://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/meio_am-
biente_brasil/clima/mudancas_climaticas/>. Acesso em: 2 maio 2009.

25	 GRAU NETO, Werner. As controvérsias a respeito da natureza jurídica dos certificados de emissões reduzidas – 
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Estamos diante do conceito da responsabilidade comum, porém diferenciada. “Todos devemos atuar 
no combate às mudanças do clima, mas em graus distintos, fixados pela contribuição histórica, de 
cada Estado, para o aumento da concentração de GEE na atmosfera.” 26

Assim, a Convenção do Clima além de estabelecer internacionalmente o papel dos signatários no 
combate ao efeito estufa, fruto da interferência antrópica na temperatura global, impôs obrigações 
aos países signatários desenvolvidos, economias em transição, países em desenvolvimento e países 
menos desenvolvidos, reconheceu o direito das partes ao desenvolvimento sustentável e a priorida-
de de os países não desenvolvidos erradicarem a pobreza e outras preocupações do século XIX que 
países desenvolvidos já superaram há várias décadas (e.g. moradia adequada, saúde, alimentação e 
educação à população).27 

Em resumo o objetivo da Convenção do Clima é “a estabilização das concentrações dos gases de efeito 
estufa na atmosfera em nível seguro, garantindo a continuidade da produção de alimentos e permi-
tindo a sustentabilidade do desenvolvimento econômico-social das Partes. Para tanto, a Convenção 
adotou alguns princípios que devem reger a consecução do seu objetivo, com destaque para o prin-
cípio das responsabilidades comuns, mas diferenciadas, o princípio do direito ao desenvolvimento 
sustentável e o princípio da precaução”.28 

O Brasil, como um dos signatários da Convenção sobre o Clima “tem feito seu papel, conforme recen-
temente demonstrado no Relatório denominado “contribuição do Brasil para Evitar a Mudança do 
Clima’, por meio, exemplificativamente, da utilização de matriz energética renovável, do Programa 
Nacional do Álcool, o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel, dos Veículos Flex-Fuel, do 
PROCONVE, entre outras políticas públicas relacionadas” 29.

A Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima, instrumento com objetivo claramente ambiental, não 
trouxe, em si, mecanismos econômicos que permitissem aos Estados signatários buscar a redução de 

CER, também conhecidos como créditos de carbono, p. 525.

26	 GRAU NETO, Werner. Op. cit., p. 525.

27	 SABBAG, Bruno Kerlakian. Op. cit., p. 24.

28	 Idem, ibidem, p. 24.

29	 YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moromizato. Mudanças climáticas, protocolo de Quioto e o princípio da respon-
sabilidade comum, mas diferenciada. A posição estratégica singular do Brasil. Alternativas energéticas, avaliação de 
impactos, teses desenvolvimentistas e o papel do, p. 97-98.
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suas emissões de GEE. O Protocolo de Quioto30 surge como medida jurídica de combate ao aqueci-
mento global. 

“No âmbito desse instrumento internacional [Protocolo de Quioto], que pode ser dito como de na-
tureza econômica, e subsidiário à Convenção-Quadro, um dos mecanismos criados foi o Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo – MDL, instrumento que tem como diferencial o fato de estabelecer um 
mecanismo por meio do qual os Estados  obrigados a reduzir suas emissões de GEE podem interagir 
com os Estados que não estão obrigados a reduzir suas emissões de GEEs. O MDL caracteriza-se pela 
sua complementaridade e por ser um mecanismo de flexibilização da obrigação de redução de emis-
sões posta aos Estados a ela obrigados. Como resultado, o MDL auxilia os Países do Anexo I a reduzir 
a emissão de GEE, ao mesmo tempo em que incentiva o desenvolvimento econômico sustentável nos 
países em desenvolvimento, receptores dos projetos de MDL.” 31

O protocolo de Quioto criou — para facilitar o cumprimento de parte das metas estabelecidas para 
as Partes do Anexo 1, já que tais metas exigiriam grande esforço econômico —, além do MDL outros 
dois mecanismos de flexibilização: a Implementação Conjunta32 e o Comércio de Emissões33. Porém, 
o MDL é o único mecanismo de flexibilização que envolve a possibilidade de participação dos países 
em desenvolvimento, no mercado primário de carbono no âmbito do Protocolo de Quioto.

Assim, “O MDL autoriza a implementação, nos países em desenvolvimento, de projetos que contribu-
am para o desenvolvimento sustentável. Esses projetos, após comprovada e certificada a redução das 
emissões de GEEs, culminam com a emissão de Certificados de Emissão Reduzida – CERs pelo Conse-
lho Executivo do MDL da Organização das Nações Unidas, negociáveis no mercado global” 34.

30	O  Protocolo de Quioto foi adotado na 3ª Conferência das Partes da Convenção, em 1997, e entrou em vigência 
internacional em fevereiro de 2005, contando com mais de 170 Membros.

31	 GRAU NETO, Werner. Op. cit., p. 525-526.

32	 A atividade de projeto de Implementação Conjunta é uma atividade de projeto de redução de emissão de 
gases de efeito estufa que é implementada por duas Partes constantes do Anexo I, ou seja, de dois países desenvolvidos 
visando o cumprimento de suas metas, não contempla, portanto, a participação de países em desenvolvimento. (Art. 6º 
do Protocolo de Quioto)

33	O  Comércio de Emissões permite que as Partes do Anexo I, que possuem compromissos quantificados de 
limitação ou redução de emissões, negociem entre si parte de suas metas, como forma de suplementar as suas ações 
domésticas de combate ao aquecimento global. (Art. 17 do Protocolo de Quioto)

34	 GRAU NETO, Werner. Op. cit., p. 526.
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“Por meio do MDL, são implementadas atividades de projeto de redução de emissão ou remoção de 
gases de efeito estufa e, proporcionalmente, são gerados créditos de carbono35, os quais podem ser 
utilizados por países desenvolvidos e economias em transição no cumprimento de suas metas defini-
das no art. 3º e Anexo B do Protocolo de Quioto.” 36

Desse modo, “o MDL não apenas permite que os países em desenvolvimento se beneficiem com a 
transferência de recursos financeiros e de tecnologia ambiental dos países desenvolvidos, mas tam-
bém permite que os Países do Anexo I adquiram CERs como auxílio no cumprimento de suas metas 
de redução e diminuam significativamente os custos do combate à mudança climática” 37.

5. A NECESSIDADE DE MEDIDAS PARA REDUZIR OS EFEITOS DO AQUECIMENTO GLOBAL

O desenvolvimento sustentável representa um o núcleo essencial de todos os esforços empreendidos 
na construção de um quadro de desenvolvimento social menos adverso e de um cenário de distribui-
ção de riquezas com maior igualdade.38 

A Constituição brasileira destaca a importância desse princípio em seu art. 170, caput e inciso VI, bem 
como, no caput do art. 225, conforme dissemos no item 3 deste texto. Ao fazermos uma análise dos 
dispositivos acima, podemos verificar que o desenvolvimento econômico deve ocorrer, mas não de 
forma isolada, ao contrário, respeitando o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, num 
sistema de exploração racional e equilibrada.

Sabemos da importância da atividade econômica para o desenvolvimento da sociedade. Porém, o 
exercício dessa atividade está condicionado ao desenvolvimento da pessoa, essa foi a orientação do 

35	 Um crédito de carbono, cuja denominação oficial para o MDL é Redução Certificada de Emissão – RCE, nada 
mais é do que uma tonelada métrica de gás carbônico equivalente – CO2 e que deixou de ser emitida à atmosfera. O CO2 
é a unidade de conversão dos seis gases do efeito estufa atualmente regulados pelo Protocolo de Quioto, tendo como 
fator de conversão o potencial de aquecimento global de cada gás. Dessa forma, enquanto a redução de emissão de uma 
tonelada métrica de CO2 gera 1 crédito de carbono (1 CO2 e), tem-se que a redução de um a tonelada métrica de emissão 
de CH4 gera 21 créditos de carbono (21 CO2 e), pois o gás metano contribui 21 vezes mais ao aquecimento global do que 
o gás carbônico. (SABBAG, Bruno Kerlakian. Op. cit., p. 28 em nota de rodapé)

36	 SABBAG, Bruno Kerlakian. Op. cit., p. 28.

37	 GRAU NETO, Werner. Op. cit., p. 526.

38	 ABRÃO, Bernardina Ferreira Furtado. Desenvolvimento econômico e preservação ambiental: o papel das políticas 
públicas sustentáveis, p. 80.
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legislador constituinte ao prescrever a valorização do trabalho humano para assegurar a todos existên-
cia digna como um dos fundamentos da ordem econômica.

O Poder Público tem papel preponderante em face das responsabilidades decorrentes do uso sustentá-
vel do meio ambiente, não só pelo dever de defendê-lo e protegê-lo para as presentes e futuras gera-
ções, mas de relativizar, como ação prevalente ligada ao interesse público os mais variados interesses 
individuais diante da complexidade de regulação das atividades humanas visando ao bem comum.39 

Diante do quadro mundial de degradação ambiental e, principalmente, do quadro que se desenha 
em torno do aquecimento global fica claro que a capacidade do homem de “transformar” a natureza 
implicou em graves perturbações no equilíbrio ecológico.

Ao analisar a ordem econômica na Constituição de 1988, Eros Grau identifica a defesa do meio am-
biente como diretriz, norma-objetivo, dotada de caráter constitucional conformador, o princípio da 
ordem econômica “[...] constitui também a defesa do meio ambiente (art. 170, VI), trata-se de princí-
pio constitucional impositivo (Canotilho), que cumpre dupla função, qual os anteriormente referidos. 
Assume também, assim, a feição de diretriz (Dworkin) – norma-objetivo – dotada de caráter constitu-
cional conformador, justificando a reivindicação pela realização de políticas públicas”. 40

Para conciliar desenvolvimento econômico com preservação ambiental, buscando a sustentabilidade, 
necessário, pois, a criação de políticas públicas41 voltadas a esse fim.

Uma política pública é fruto de um demorado e intrincado processo que envolve interesses divergentes, 
confrontos e negociações entre várias instâncias e atores que dela fazem parte. A criação de uma política 
pública42 voltada para sustentabilidade implica em “[...] uma orientação das ações políticas motivada 

39	 ABRÃO, Bernardina Ferreira Furtado. Op. cit., p. 80.

40	 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988: interpretação e crítica, p. 250.

41	 Para a formulação de uma política pública são necessários: o reconhecimento do assunto, a formulação do pro-
blema, a identificação da necessidade, a fixação do objetivo, a consideração das opções, a intervenção e a avaliação das 
conseqüências; e mais: examinar as agências formadoras de políticas, as regras para tomada de decisão, as inter-relações 
entre as agências e os formuladores, bem como os agentes externos que influenciam o seguimento das decisões. SILVA, Io-
nara Ferreira da. O processo decisório nas instâncias colegiadas do SUS no Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: <http://
portalteses.cict.fiocruz.br/transf.php?script=thes_cover&id=000087&lng=pt&nrm=iso#top>. Acesso em: 30 abr. 2008.

42	 Convém esclarecer que encontramos na doutrina a utilização do termo “política de governo” como sinônimo 
de “política pública”. Para o presente texto utilizaremos as expressões como sinônimas no sentido de que ambas são 
ações políticas voltadas para o interesse social.
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pelo reconhecimento da limitação ecológica fundamental dos recursos (matéria e energia, em última 
análise), sem os quais nenhuma atividade humana pode se realizar. Isto implica a necessidade quer 
de utilização cuidadosa da base biofísica, ambiental da economia, quer uma reorientação na maneira 
como os recursos da natureza são empregados e os correspondentes benefícios, compartilhados”.43

As políticas públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável devem ser desenhadas dentro de 
um contexto ético que vise o bem-estar das gerações presentes e futuras, até porque somente assim 
será atingida a prescrição estabelecida no caput do art. 225 de nossa Carta Magna.

Diante da evidente alteração climática, resultado do efeito estufa provocado pela ação antrópica pen-
samos ser urgente e necessário, já que nosso país é signatário da Convenção sobre o Clima, a criação 
de uma Política de Mudanças Climáticas. 

5.1. O projeto de lei estadual e a lei municipal 14.933/2009, de São Paulo, para a criação 
de uma política de mudanças climáticas

O crescimento econômico numa sociedade capitalista é importante, e até mesmo desejável, porém já 
não pode ser nos moldes predatórios conforme visto, pois numa sociedade que se pretenda sustentável, 
“[...] o progresso dever ser apreendido pela qualidade de vida (saúde, longevidade, maturidade psicoló-
gica, educação, um meio ambiente limpo, espírito de comunidade, lazer gozado de modo inteligente, 
e assim por diante), e não pelo puro consumo material. Renda nacional e PIB por pessoa referem-se a 
progresso material. Mas é à base de seus valores (obtidos por meio do sistema de contas nacionais que 
vigora há cinqüenta anos) que políticas de desenvolvimento são geralmente concebidas e avaliadas.” 44

Não se deve apenas buscar o crescimento econômico, pois os resultados, observa Clóvis Cavalcanti, 
certamente serão “políticas e instituições que promovem crescimento econômico em detrimento tan-
to do progresso social quanto da manutenção ou melhoria das condições ambientais”.45 	  

O legisladores de São Paulo, tanto estadual quanto do município, atentos às discussões e necessidade 
de ação em torno do problema das mudanças climáticas elaboraram projetos de lei visando a criação 

43	 CAVALCANTI, Clóvis. Política de governo para o desenvolvimento sustentável: uma introdução ao tema e a esta 
obra coletiva, p. 30.

44	 CAVALCANTI, Clóvis. Política de governo para o desenvolvimento sustentável..., p. 28-29.

45	 Idem, ibidem, p. 29
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de um Política de Mudanças Climáticas Estadual e Municipal – o texto do legislador municipal já foi 
transformado em lei –, cada qual dentro de sua esfera de competência.

O ordenamento jurídico brasileiro dispõe de estrutura institucional instalada para a consecução de 
políticas públicas sustentáveis no que concerne à gestão do meio ambiente e às mudanças climáticas. 
Arcabouço legal não falta para tal finalidade. “A proteção integrada de recursos naturais se consubs-
tanciou através de um marco histórico ambiental para a política e a gestão ambiental no Brasil: a Lei 
6.938/81 (PNMA).46 “Alguns anos depois adveio a CF de 1988 e seu art. 225 introduziu o conceito de 
desenvolvimento sustentável quando impôs ao Poder Público a obrigação de defender e preservar o 
meio ambiente para as gerações presentes e futuras.” 47 

Assim sendo, cabe ao Poder Público, diante desse sistema jurídico-legal, bem como da obrigação im-
posta pelo legislador — que determinou que o meio ambiente é um bem de uso comum, portanto, 
contemplando matéria de interesses difusos e tutela de bens indisponíveis — agir no interesse geral 
da população e, para tanto, criar uma política pública para mudanças climáticas. 

Um aspecto das políticas de governo voltadas para objetivos de sustentabilidade que merece atenção 
especial é o tratamento a ser dado a hábitos de consumo e estilos de vida. De um lado, níveis exces-
sivos de consumo de bens e serviços devem ser contidos. De outro, a persuasão para que se consuma 
mais e mais de cada coisa, nutrida pelos meios de comunicação (a televisão, sobretudo) deve ser revis-
ta e posta dentro dos parâmetros de prudência ecológica indispensáveis para a sustentabilidade.48

No atual cenário de aquecimento global é fundamental a mudança de paradigma. Como alerta, po-
demos citar o rodízio de automóveis implantado no centro expandido da capital paulista, “que tem 
atingido bons resultados de desafogamento do fluxo de veículos, mas que, porém, já demonstrou não 
ser suficiente para conter a demanda, pois a cada dia centenas de novos veículos são colocados em 
circulação” 49. 

Esse problema é caro à cidade de São Paulo, pois é justamente a queima de combustíveis fósseis que 

46	 PHILIPPI JÚNIOR, Arlindo; BRUNA, Gilda Collet; SILVEIRA, Vicente Fernando. Políticas públicas e desenvolvimen-
to sustentável, p. 798.

47	 ABRÃO, Bernardina Ferreira Furtado. Op. cit., p.85.

48	 CAVALCANTI, Clóvis. Política de governo para o desenvolvimento sustentável..., p. 31.

49	 ABRÃO, Bernardina Ferreira Furtado. Op. cit., p.85.
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movimenta os milhões de veículos que circulam todos os dias na capital que representa sua maior 
contribuição no lançamento na atmosfera de gases do efeito estufa (GEEs).

Assim, é necessária uma ação do governo no sentido de implementar uma política pública voltada 
para o investimento em transporte coletivo, por exemplo. Com uma política assim, mitigaríamos dois 
problemas: a carência no transporte coletivo e a melhora na qualidade do ar.

Na Lei Municipal de São Paulo, que visa instituir uma Política de Mudanças do Clima, há um forte 
apelo relativo à essa questão. 

No título dedicado às “Estratégias de Mitigação e Adaptação” há uma seção dedicada aos Transportes 
que prevê, entre outras coisas que: 

“Art. 6º As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos gases de 
efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com foco na racionalização e redistribuição da 
demanda pelo espaço viário, melhoria da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamen-
to, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas”. Entre as medidas que são apresentadas podemos 
destacar, exemplificativamente: “internalização da dimensão climática no planejamento da malha viá-
ria, sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, objetivando reduzir congestionamentos e 
consumo de combustíveis; estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga..., 
instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; monitoramento e regulamen-
tação da movimentação e armazenamento de cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições 
e controle do acesso ao centro; restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte 
individual ao centro, considerando a oferta de outros modais de viagens expandido da cidade...”

Pois bem, tirante a necessidade de implementação de políticas públicas voltadas à temática discu-
tida, e que dependem em grande parte da ação dos poderes públicos, é necessário investigar se as 
medidas previstas nos textos em análise, e que atingirão direitos individuais, concretizarão e serão 
implementadas, já que há de se levar em consideração dois fatores de forte pressão:

a)o primeiro deles relativo à pressão econômica dos empresários que detêm os meios particulares 
de transporte, já que é visível a falta de estrutura pública para implementação de direcionamentos 
relativos à locomoção da população no seu dia-a-dia. Além, os transportes públicos de superfície e 
subterrâneo paulistas, por exemplo, têm uma malha pequena diante das necessidades conurbadas 
das nossas regiões metropolitanas;
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b)o segundo, se tais medidas obedecerão, obrigatoriamente, a uma implementação proporcional a 
essa falta de estrutura.

Conforme já explanado no item 3, a CF previu, em conjunto com a adesão do Brasil a importantes tra-
tados internacionais, a constitucionalização das questões ambientais, propiciando, ao mesmo tempo, 
competências legislativas e administrativas que seriam capazes da efetivação das políticas de meio 
ambiente, não fossem as idiossincrasias e o choque das finalidades díspares entre estado ambiental e 
estado desenvolvimentista, distantes de acordos e ajustamentos, mas que convivem por aqui.

Talvez o estado brasileiro encontre dificuldade de implementação e concretização dos direitos liga-
dos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado pelo fato de que os resultados a serem obtidos 
quanto à preservação ambiental não sejam vistos como “justos”, principalmente por boa parte de 
empresários, pecuaristas e agricultores, já que os métodos previstos na legislação não são racionais 
e têm controle frágil.

Tecnicamente, poderíamos argumentar que um método racional de aplicação do “justo”, via legisla-
ção, seria aquele que não dependesse de uma forte e constante inserção do poder judiciário na sua 
interpretação, pois tal inserção demonstra que a concretização material da norma depende mais da 
interpretação judicial do que da sua imperatividade.

Desse modo, a CF ao trazer expressões tais como “essencial qualidade de vida” ou “bem-estar”, daria 
ao intérprete da lei a possibilidade de reafirmar a sustentabilidade como resultado justo. Mas nem 
sempre é o que acontece.

Desse modo, fica patente que dependendo daquele que tem mais poder ou força para promover o 
desenvolvimento, as expressões citadas supra têm pendularmente interpretações diferenciadas, mui-
tas vezes trazendo (i) penalização – a composição, na qual a vítima/ofendido (sociedade, via legitima-
ção específica) negocia com o autor/ofensor (poluidor) uma espécie de resgate de sua ação, obtendo 
assim o ofensor o direito de perdão do ofendido – ou (ii) aceitação da ação do ofensor/poluidor que 
cria possibilidades de desenvolvimento. Na primeira acresce-se à decisão o fator socioambiental e no 
segundo apenas o econômico.

Portanto, as normas, apesar de destinação genérica, obrigam diferentemente poderosos e não po-
derosos. É como se a obrigação de alguns não fosse obrigatória. Via de regra, o Poder Público não 
cumpre – ou cumpre pouco – suas obrigações e a sociedade indefesa se obriga a participar sozinha 
dos esforços ligados à melhoria da qualidade de vida.
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Assim, nunca é demais lembrar que as restrições a direitos individuais só poderiam se efetivar com 
opções públicas reais e proporcionais à necessidade da população.

Portanto, impedir acesso a regiões da capital altamente adensadas, via automóvel ou ônibus de freta-
mento, certamente obrigará os poderes públicos municipal e estadual a, conjuntamente, estabelecer 
opções efetivas às necessidades que forem restringidas.

Os dois textos, o projeto de lei estadual e a lei municipal, têm claras e óbvias determinações que de-
penderão de implementação efetiva, sob pena de “caírem no vazio”, e se tornarem letras mortas, Law 
in the books, como dizem os ingleses. Senão, vejamos:

É do texto estadual, em sua Exposição de Motivos:

“3. URGÊNCIA DA AÇÃO

Os cientistas do IPCC sugerem que o sistema climático está sob risco, sendo necessárias urgentes ações 
para enfrentar o dilema ambiental. A natureza global da mudança do clima requer a maior coopera-
ção possível de todas as Nações, em todos os níveis de governo e de toda a sociedade. A resposta deve 
ser efetiva e apropriada, conforme respectivas capacidades e condições sociais e econômicas. Deve, 
também, ser enfrentada imediatamente, sob pena de acumular alto custo no longo prazo. Incertezas, 
ainda existentes, nas previsões relativas à mudança do clima não justificam a inação, nem do gover-
no, nem da sociedade.

4. ADAPTAÇÃO

“São necessárias medidas ambiciosas e imediatas para a adaptação da economia e da sociedade aos 
efeitos negativos de origem climática. O mapeamento das vulnerabilidades e suscetibilidades aos 
impactos esperados, bem como o planejamento territorial, econômico e sócio-ambiental, consistente 
e com visão de longo prazo, são instrumentos fundamentais para políticas eficazes relacionadas às 
mudanças climáticas.”

Mais adiante, ainda na motivação, encontra-se:

7. ALINHAMENTO DAS DECISÕES

“(...) A natureza global da mudança do clima requer a maior cooperação possível e ampla partici-
pação para conseguir respostas efetivas e apropriadas, conforme o princípio das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas, e conforme as capacidades e condições sociais e econômicas de cada 
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estrato social (...)”. 

“Cooperando com o Brasil, São Paulo deve elaborar legislação ambiental eficaz, na qual normas am-
bientais, objetivos administrativos e prioridades devem refletir o seu contexto ambiental e de desen-
volvimento. Medidas para enfrentar a mudança do clima devem ser coordenadas, de forma integrada, 
com o desenvolvimento social e econômico, de maneira a evitar efeitos negativos neste último, levando 
plenamente em conta as prioridades do crescimento econômico sustentável, erradicando a pobreza.” 

O projeto estadual ainda proclama:

“Artigo 3º - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 

(...)

VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecológico, considerado o meio 
ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente protegido, tendo em vista sua fruição 
coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do subsolo, da água e do ar, por meio do acom-
panhamento, pelo Estado, da qualidade ambiental, além do planejamento e da fiscalização do uso 
sustentável dos recursos naturais (...).

Artigo 5º - São objetivos específicos da PEMC 

(...)

III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no sentido 
de estimular a modificação ambientalmente positiva nos padrões de consumo, nas atividades econô-
micas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução de emissões dos gases de 
efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros (...). 

Artigo 6º - São diretrizes da PEMC: 

(...)

IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização pública em 
relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da sociedade civil nesse 
processo (...).

Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas nas áreas de:
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IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando distâncias e uso de 
combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do uso de recursos naturais (...).

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de minimizar as 
emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e exigências:

I - prioridade para o transporte não-motorizado de pessoas e para o transporte coletivo sobre o trans-
porte motorizado individual;

II - adoção de metas para a implantação de ciclovias para trabalho e lazer, com combinação de mo-
dais de transporte;

III - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no tráfego, 
redução da frequência e intensidade dos congestionamentos (...).

XVIII - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o escalonamento de 
horários de utilização de vias públicas;

XIX - tarifação do tráfego, determinando diferentes formas de utilização de vias urbanas e metropo-
litanas.”

Na lei municipal encontramos, por exemplo, algumas previsões:

Art. 3º. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de acordo com as se-
guintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e ações restritivas ou 
incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações multilaterais, organiza-
ções não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e demais atores relevantes para a imple-
mentação desta política;

(...)

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na ordenação do 
sistema viário. 

(...)
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Art. 6º. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos gases de 
efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com foco na racionalização e redistribuição da 
demanda pelo espaço viário, melhoria da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestiona-
mento, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas; 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha vária e da oferta dos diferentes 
modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, objetivando reduzir conges-
tionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de mobilidade nas 
áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga preferencialmente nos li-
mites dos principais entroncamentos rodo-ferroviários da cidade, instituindo-se redes de distribuição 
capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de cargas, privilegiando o 
horário noturno, com restrições e controle do acesso ao centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual ao centro, conside-
rando a oferta de outros modais de viagens; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se evitar a ocorrência 
de episódios críticos de poluição do ar, visando também a redução da emissão de gases de efeito 
estufa (...).

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de ocupação igual ou 
superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e privadas (...)”.

Sem ficar reproduzindo os textos do projeto e da lei, vê-se que o problema não está norma que prevê, 
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de maneira adequada, comportamentos generalizados, mas sim na sua implementação, que depen-
derá de controle efetivo.

Porém, a razoável aplicação da norma depende, como se vê nos dois textos analisados de sua regu-
lamentação. Para o poder público a criação de órgãos e instâncias de controle, para a população a 
perda de parte de direitos.

Desse modo, deverão ser criados cargos e serão contratados agentes para funções específicas, tudo 
custeado por aqueles que terão seus direitos restringidos.

Triste sina ambiental.

Não havendo a busca do justo na relação das parcelas de ação que deverão ser levadas adiante pelo 
poder público e pela sociedade, a ilegitimidade dos textos ora analisados só virá por falta dos princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade ligados às exigências restritivas de direito individual.

Portanto, não se vislumbra inconstitucionalidade na previsão dos dois textos. Mas se deve estar atento 
às regulamentações que deverão estar em consonância com as exigências tanto da criação de instân-
cias públicas quanto da garantia dos direitos individuais.

CONCLUSÃO

Depois da análise efetuada em relação aos textos de implementação de política de mudanças climá-
ticas podemos concluir que os aspectos relativos à constitucionalidade do projeto estadual e da lei 
municipal, de São Paulo, obedecem aos critérios de competência previstos na Constituição Federal. O 
que importa notar, sem qualquer sombra de dúvida, é de que forma essas duas pessoas jurídicas de 
direito público regulamentarão as previsões normativas acima comentadas.

O cuidado relativamente à verificação da restrição dos direitos individuais estará a cargo da mão dos 
chefes dos executivos estadual e municipal, na medida em que as previsões legais não abordam es-
pecificamente de que forma se darão as limitações aos direitos ali previstas.

De tradição estranha aos regimes democráticos modernos, o Brasil tem atuado, via poder executivo, 
normatizando via atos administrativos com certa invasão ao princípio da reserva legal. Nossos tribu-
nais superiores têm entendido que, diante da morosidade do legislativo, a normatização administra-
tiva tem cumprido um papel que vem a suprir essa morosidade. No entanto, o cuidado que devemos 



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 91

ter em relação a essas ações, passa pela verificação da implementação proporcional e razoável das 
ditas restrições aos direitos individuais.

De resto, qualquer outra atitude pode ser considerada lixo autoritário e inconstitucional.
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RESUMO

O presente artigo busca analisar os textos da Lei Municipal 14.933/2009 do Município de São Paulo, e 
do Projeto de Lei do Estado de São Paulo, ambos referentes às políticas públicas de mudanças climáti-
cas. A análise será feita apenas no aspecto relativo à previsão das licitações, como instrumentos funda-
mentais para o uso do dinheiro público, e como afirmação da transparência da Administração Pública 
no trato da coisa pública e de sua seriedade de atuação diante dos interesses sociais e ambientais.

PALAVRAS-CHAVE: 1. Meio ambiente. 2. Aquecimento global. 3. Política de mudanças do clima. 4. 
Licitação sustentável.

ABSTRACT

This paper analyzes the texts of Ordinance 14.933/2009 of the City of São Paulo, and the Project of Law 
of the State of São Paulo, both for the public policy of climate changes. The analysis will be made only 
in the relative aspect to the foresight of the invitation to bid, as fundamental tools for the use of the 
public money, and the affirmation of the transparency in government dealings of public affairs and 
seriousness of their actions before the social and  environmental interests.

KEYWORDS: 1. Environment. 2. Global warning. 3. Policy of Climate Change 4. Bidding sustainable.

4 Sustentabilidade nas licitações públicas em SP
Uma análise das previsões estadual – projeto de 
lei 01/2009 – e municipal – Lei 14933/2009 –,
quanto aos instrumentos públicos para 
contratação de obras, compras e serviços

Paulo de Tarso Siqueira Abrão
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SUMÁRIO: Introdução — 1. Contextualização quanto ao conceito de desenvolvimento sustentável 
como princípio do direito ambiental — 2. O Direito ambiental e a mudança constitucionalizada de 
paradigmas. O papel de uma constituição jurídica — 3. Mudanças Climáticas e as licitações susten-
táveis: a lei e o projeto sob análise. — 4. Referências.

INTRODUÇÃO

No presente artigo, buscar-se-á analisar aspectos da Lei Municipal 14.933, de 5 de junho de 2009, do 
Município da Capital de SP, e o Projeto de Lei (PL) de iniciativa do poder executivo estadual, na ten-
tativa de verificar se, nesses dois textos, os artigos referentes aos processos de licitação para obras, 
compras e serviços obedecem aos critérios de desenvolvimento sustentável nas nomeadas Políticas de 
Mudanças do Clima, PMC, do Município e Política Estadual de Mudanças Climáticas, PEMC.

Para tanto, o item 1 desse texto será da análise da busca do desenvolvimento sustentável no Brasil, a 
partir de sua previsão na Conferência de Estocolmo, de 1972, e sua internalização nos textos norma-
tivos brasileiros, principalmente da previsão da Constituição Federal.

No item 2 a análise será restrita à importância dos novos paradigmas normativos trazidos principal-
mente pelo Direito Ambiental e a nova concepção constitucionalizada da chamada summa divisio, 
que alterou os padrões de legitimidade normativa, dando novo enfoque à discussão entre o choque 
de direitos individuais e coletivos.

No terceiro item, e buscando uma relação de lógica jurídica e normativa quanto ao que se apresentou 
nos itens anteriores, será feita análise do papel das licitações nomeadas de sustentáveis, a exemplo da 
prevista na Lei do Município de São Paulo, que prevê no inciso X, do art. 3º que haverá

“Adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo poder público munici-
pal com base em critérios de sustentabilidade;”

E, em artigos específicos, a lei municipal prevê

“Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de São Paulo deverão 
incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e serviços, com ênfase particular aos 
objetivos desta lei. 

“Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará critérios de avalia-
ção da sustentabilidade de produtos e serviços.”
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Já no PL estadual verifica-se

Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas nas áreas de:

I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público estadual em 
todas as suas instâncias;

(...)

Artigo 33 - O Estado de São Paulo, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das mudanças 
climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a publicação desta lei, a:

(...)

VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 2 (dois) anos;

Por fim, nas considerações finais, uma prospecção levando em conta as previsões da mens legislatoris 
e sua aplicabilidade como norma positivada.

1. CONTEXTUALIZAÇÃO QUANTO AO CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO 
PRINCÍPIO DO DIREITO AMBIENTAL

Parte significativa da preocupação humana com o meio ambiente vem da alteração que as interven-
ções antrópicas causaram no ambiente, ao longo da história, porém com maior incidência e relevo a 
partir do Século XX.

Tais intervenções foram – pelo menos para parte da sociedade – motivo de preocupação quanto à 
finitude dos bens da natureza utilizados para a sobrevivência humana na Terra.

É possível afirmar que o Direito ambiental foi fruto de parte de estudos e controles implementados, 
e que acabaram por gerar normas jurídicas restritivas da ação humana em nome de uma preserva-
ção premente, já que o uso dos bens finitos precisava de controle e fiscalização efetivos. Porém esse 
controle obedeceria a novas regras legitimadas numa abordagem ampla de preocupação – uma juris-
dição planetária –, afastando-se de uma normatização de restrição predominantemente individual, 
presente principalmente no antigo sistema de direito privado.

O espanhol Gabriel Real Ferrer1, professor da Universidade de Alicante, identifica dessa forma tal 

1	 FERRER, Gabriel. La construcción del Derecho Ambiental. Revista Aranzadi de Derecho Ambiental. Pamplona, 
España, nº 1, 2002, p. 73-93.
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abordagem:

“La transición, desde un derecho orientado a la individualizada protección de los recursos al Derecho 
Ambiental, se produce cuando se toma conciencia de que las alteraciones producidas en el eco-
sistema global pueden influir en las expectativas de subsistencia del Hombre sobre el Planeta. En la 
calidad del medio en que éste habrá de desenvolverse, desde luego, pero también en la prematura 
desaparición de las condiciones que hacen posible la vida humana.

“Esta evolución hacia el Derecho Ambiental requería tanto del concurso de la ciencia, aportando las 
claves que permitieran comprender el delicado e inescindible comportamiento del Ecosistema Plan-
etario, como de un cambio histórico y literalmente revolucionario en la concepción de la relación del 
hombre con su entorno. Este cambio, suponía abandonar convicciones profundamente enraizadas en 
la sicología colectiva de todas las civilizaciones y trasmitidas durante milenios; hasta el punto de que 
es dudoso saber si pertenecen a patrones culturales heredados o forman parte de la carga genética 
del Hombre. Me refiero a la toma de conciencia de la plenitud de nuestros conocimientos sobre los 
confines de la Tierra. Por primera vez desde la aparición del Hombre sobre la Tierra, se abre paso en 
la conciencia colectiva el que más allá del espacio y de las simas de los océanos, no queda nada por 
explorar2. Por tanto, tampoco, nada que colonizar y explotar. La posibilidad de obtener recursos, o 
de desplazar un significativo número de individuos fuera de los ámbitos de lo conocido y dominado 
luce como imposible o excesivamente costoso, al menos en el horizonte temporal de algunas genera-
ciones3. La Humanidad, al menos de momento, tiene que conformarse con lo que tiene, porque no hay 

2	 Aunque el interés por las expediciones científicas decayó a finales del XVIII, durante el XIX prosiguieron las 
exploraciones, así parte de las realizadas por Alexander von HUMBOLD se desarrollaron en ese siglo, del mismo modo 
que las de LIVINGSTONE, quien bautiza a las cataratas Victoria en 1855. Australia no dejó de ser colonia penitenciaria 
hasta 1852 y AMUNDSEN no llegó al Polo Sur hasta 1911. Las exploraciones científicas y sistemáticas a largo plazo de 
la Antártida comenzaron con el Año Geofísico Internacional (1 de julio de 1957 al 31 de diciembre de 1958) en el que 
doce países establecieron más de sesenta estaciones científicas en la Antártida recorriendo buena parte de su territorio y 
completando, de algún modo, el mapa de la Tierra (aunque debe recordarse que, en 1891, el Congreso Internacional de 
Geografía propuso cartografiar el mundo entero a una escala 1:1.000.000,  tarea  que se desarrollo durante muchos años 
y nunca concluyó). El impulso innato o cultural del hombre por descubrir nuevos horizontes, nueva tierras prometidas, se 
canaliza entonces hacia el espacio exterior y hacia el mundo submarino, pero pronto se comprende su limitación. (Nota 
do original espanhol)

3	 Ni siquiera los programas de la NASA en los que actualmente se exploran las posibilidades de establecer colo-
nias en otros planetas – concretamente en Marte – prevén el traslado masivo de terrícolas. Más bien se parte de la idea 
de colonizarlo con un reducido grupo de individuos a los que, por modificación genética, se hayan inducido cambios 
en su fisiología que permitan una progresiva adaptación a un medio altamente hostil. Tal colonia sería el origen de 
una nueva civilización, de una nueva Humanidad, no la salvación de la que conocemos. Tampoco parece que la posible 
colonización de las profundidades de los mares puedan reducir la presión del hombre sobre la Tierra. (Nota do original 
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nada más allá. Esta noción es tan elemental como rigurosamente nueva en la historia del Hombre y 
le obliga a trascendentales cambios conceptuales.”

É de se imaginar que a humanidade, preocupada com as conseqüências de suas ações diante do 
“conformar-se com o que se tem”, como admite Ferrer no texto citado, ou seja, diante da impossibili-
dade tecnológica de multiplicar os bens utilizados no planeta, buscasse ações complementares para 
uma preservação que pudesse dar qualidade de vida àqueles que diuturnamente se vêm obrigados a 
esgotar bens estratégicos por causa da sobrevivência. Caso da água, por exemplo.

Diante disso, é caminho natural que o uso de bens que tenham previsão de escassez num futuro 
próximo comece a buscar, no Direito positivo, um dever de sua preservação.

A legitimação para tais alterações tem como marco a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambi-
ente, de 1972, em Estocolmo, na Suécia. Países como o Brasil, que queriam entrar no “clube” dos países 
em desenvolvimento, tiveram reação antagônica à realização de uma Conferência com essa temática.

“Mas o fator mais importante era que as questões ambientalistas tinham importância secundária 
para os países em desenvolvimento, onde os grandes desafios eram a pobreza e suas seqüelas, ou 
seja, a fome, a falta de moradia, de roupa, educação, escolas, etc. Para eles, os direitos políticos e civis 
pouco importavam em relação aos direitos econômicos e sociais.

“A dificuldade enfrentada pelos países em desenvolvimento era que a documentação e toda filosofia 
da Conferência espelhava posições de países do hemisfério norte que, além do mais, dispunham, nas 
reuniões preparatórias, de especialistas, o que não ocorria com os países em desenvolvimento, obriga-
dos, na maioria dos casos, a recorrer a seus diplomatas.” 4

A postura desenvolvimentista do Brasil, em verdade, poderia ser comparada – diante da riqueza 
enorme de seus recursos ambientais ainda em grande parte intactos – a de um Estado que esperava 
por um modelo econômico devastador que pregasse um desenvolvimento sem sustentabilidade.

Mas mesmo assim o Brasil, apesar de sua reação antagônica à Conferência, teve de buscar alternativas 
a dois dos princípios de Estocolmo, o 13º e o 21º, que previam:

“13 – A fim de lograr um ordenamento mais racional dos recursos e, assim, melhorar as condições 
ambientais, os Estados deveriam adotar um enfoque integrado e coordenado da planificação de seu 

espanhol)

4	 SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento e. Direito ambiental internacional. Rio de Janeiro: Thex, 1995, p 27.
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desenvolvimento, de modo a que fique assegurada a compatibilidade do desenvolvimento com a 
necessidade de proteger e melhorar o meio ambiente humano, em benefício de sua população. (...)

“21 – De acordo com a Carta das Nações Unidas e com os princípios do direito internacional, os Esta-
dos têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos, de acordo com a sua política ambien-
tal, e a responsabilidade de assegurar que as atividades levadas a efeito, dentro de sua jurisdição ou 
sob seu controle, não prejudiquem o meio ambiente de outros Estados ou de zonas situadas fora dos 
limites da jurisdição nacional.”

E assim, apesar da postura do crescimento a qualquer custo, como direito soberano de uma nação em 
desenvolvimento, o Brasil cria legislação, nove anos depois da Conferência de Estocolmo, prevendo a 
implantação da Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA e de um Sistema Nacional de Meio Am-
biente - SISNAMA, por intermédio da Lei 6938/81.

É instrutivo verificar que o objetivo da PNMA, de acordo com a Lei 6938/81 é o da preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental para assegurar condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, atendendo, dentre outros princípios, ao planejamento e fiscalização do uso dos recursos 
ambientais (Cf. art. 2º, inciso IV), além de criar como um dos instrumentos da PNMA o licenciamento e 
a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras (Cf. art. 9º, inciso IV). Ou seja, incorpora-
va-se ao sistema normativo nacional o princípio do desenvolvimento sustentável – como item princip-
iológico de uma política pública, no art. 2º – e ao mesmo tempo uma restrição administrativa, fruto 
do licenciamento ambiental como instrumento de controle, que alteraria num futuro bem próximo, a 
visão clássica de um ato da Administração Pública, a licença, que declarava ao detentor de um direito 
preexistente à própria declaração administrativa que aquele seu direito tornara-se definitivo.

Em verdade, nesse momento começava-se a discutir o alcance, na esfera jurídica oxigenada pela legis-
lação ambiental, de um dos mais prestigiosos e seguros direitos constitucionais: o direito adquirido.

Não à toa, diversos doutrinadores nacionais ainda enfrentam em suas obras alguma dificuldade em 
afirmar que a licença ambiental não cria direito adquirido ao licenciado.

Édis Milaré aponta que no licenciamento em meio ambiente – procedimento de controle prévio in-
strumentalizado na licença –, inexiste direito subjetivo à sua utilização já que, por definição constitu-
cional, sendo bem de uso comum do povo, “só pode legitimar-se mediante ato próprio de seu direto 
guardião – o Poder Público”.5

5	 MILARÉ, Edis. Direito do ambiente. São Paulo: RT, 2005, p 536.
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“No tocante às licenças ambientais, entretanto, dúvidas podem surgir, já que é muito difícil, senão 
impossível, em dado caso concreto, proclamar cumpridas todas as exigências legais. Sim, porque, ao 
contrário do que ocorre, por exemplo, na legislação urbanística, as normas ambientais são, por vezes, 
muito genéricas, não estabelecendo, via de regra, padrões específicos e determinados para esta ou 
aquela atividade. Nestes casos, o vazio da norma legal é geralmente preenchido por exame técnico 
apropriado, ou seja, pela chamada discricionariedade técnica, deferida à autoridade.” 6

Desse modo, uma das formas de buscar a efetiva defesa de um desenvolvimento sustentável pas-
sava por aspectos de legislação e fiscalização a serem seriamente considerados quanto à proteção 
dos recursos ambientais nacionais, harmonizados, na medida do possível, com o desenvolvimento 
econômico necessário à erradicação da pobreza e com outras políticas sociais.

A Constituição Federal de 1988 selou propositiva e positivamente o entendimento segundo o qual o 
Brasil deveria buscar seu desenvolvimento com base em políticas públicas sustentáveis. A leitura dos 
arts. 170 e 225, da CF, dão a clara noção de que sustentabilidade é um dos objetivos do Estado brasil-
eiro já que o desenvolvimento econômico tem como uns dos princípios gerais da atividade econômica 
a defesa do meio ambiente (art. 170, inciso VI).

Além disso, o art. 225 da CF, além de recepcionar a Lei 6938/81, elevou ao status constitucional um 
condicionante de valor decisório ao licenciamento ambiental: o Estudo Prévio de Impacto Ambiental, 
já antes previsto na Resolução CONAMA 1/86.

Desse modo, constitucionalizados ficam a partir de 1988:

1) O direito de uso – uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida – art. 225, CF;

2) O dever de defender e preservar - para as presentes e futuras gerações – art. 225, CF;

3) Restrições e instrumentos –  Lei 6938/81, art. 9º, IV;

4) EPIA – Art. 225, § 1º, IV;

5) Licenciamento – Res. CONAMA 237;

6) Princípio da sustentabilidade –   Arts. 170 e 225, CF.

Assim, um país como o Brasil, que nos anos 1980 estava distante da tecnologia relativa à implemen-
tação dos instrumentos de controle ambiental, necessitava dar um salto de qualidade e de conheci-

6	 Idem, mesma página.
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mento, mesmo porque sediaria a ECO-92, Conferência sobre Meio Ambiente, no Rio de Janeiro, 20 
anos depois de Estocolmo.

Já possuíamos no final da década de 1980 um arcabouço normativo – constitucional, legislação or-
dinária e normas administrativas – capaz da implementação da política pública prevista em 1981 na 
Lei 6938. Porém, a busca do desenvolvimento econômico nem sempre via nos instrumentos da PNMA 
ferramentas auxiliares desse desenvolvimento, mas sim obstáculos à “geração da riqueza”.

Esse posicionamento dos representantes da atividade econômica tinha suas bases em fatores reais, 
segundo os quais a implementação da tecnologia para melhoria da qualidade ambiental era cara, e 
a disponível mais barata era aquela descartada pelos países desenvolvidos.

Por fim, uma ou outra visão clássica da economia nem sempre enxergava no sistema econômico uma 
participação representada pelas contas sociais. Afinal, recursos naturais e capital deveriam e devem 
ser complementares e não substitutos. (Cf. VEIGA, José Eli. Desenvolvimento sustentável, o desafio do 
século XXII. Rio de Janeiro: Garamond, 2006).

Mas a visão clássica e tradicional da economia que não levava em consideração no sistema econômico 
as chamadas contas sociais, de certa forma, começaria a mudar.

2. O DIREITO AMBIENTAL E A MUDANÇA CONSTITUCIONALIZADA DE PARADIGMAS. O PAPEL DE 
UMA CONSTITUIÇÃO JURÍDICA

A Constituição Federal tem papel fundamental na implementação dos novos paradigmas e políticas 
públicas que respeitem direitos e interesses individuais levando em consideração os direitos e inter-
esses coletivos. Isso porque uma Constituição jurídica, com força normativa, se impõe como maneira 
de garantir que a realidade se conforme a novas previsões constitucionais.

Não é novidade que a garantia de um processo democrático de controle passa pela força normativa 
da Constituição, contrapondo-se à visão da Constituição como carta política.

“a) Quanto mais o conteúdo de uma Constituição lograr corresponder à natureza singular do presente, 
tanto mais seguro há de ser o desenvolvimento de sua força normativa”.

(...)

“1. Em síntese, pode-se afirmar: a Constituição jurídica está condicionada pela realidade histórica. Ela 
não pode ser separada da realidade histórica. Ela não pode ser separada da realidade concreta de seu 
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tempo. A pretensão de eficácia da Constituição somente pode ser realizada se se levar em conta essa 
realidade. A Constituição jurídica não configura apenas a expressão de uma dada realidade. Graças ao 
elemento normativo, ela ordena e conforma a realidade política e social. As possibilidades, mas também 
os limites da força normativa da Constituição resultam da correlação entre ser (Sein) e dever ser (Sollen).

“A Constituição jurídica logra conferir forma e modificação à realidade. Ela logra despertar ‘a força 
que reside na natureza das coisas’, tornando-a ativa. Ela própria converte-se em força ativa que influi 
e determina a realidade política e social. Essa força impõe-se de forma tanto mais efetiva quanto 
mais ampla for a convicção sobre a inviolabilidade da Constituição, quanto mais forte mostrar-se essa 
convicção entre os principais responsáveis pela vida constitucional. Portanto, a intensidade da força 
normativa da Constituição apresenta-se, em primeiro plano, como uma questão de vontade norma-
tiva, de vontade de Constituição (Wille zur Verfassung).” 7 

Vista, portanto, a Constituição brasileira de 1988, como Carta jurídica, uma de suas previsões chamou 
atenção: no Capítulo I, do Título II a expressão DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, 
antecedente do art. 5º denotava que algo mudara, já que desde o texto constitucional desde 1946 
– para ficarmos no período pós II Guerra Mundial – os títulos relativos à declaração dos direitos, in-
cluídas as Cartas de 1967 e 1969 (Emenda Constitucional nº 1) traziam tradicionalmente a expressão 
DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS, e a previsão desses direitos vinha nos arts. 141 (1946); 150 
(1967); e 153 (1969).

Portanto, fica óbvio que a previsão constitucional relativa às garantias fundamentais já no art. 5º 
punha um ingrediente que necessitava de nova efetivação, pois a divisão central de nosso Direito era 
agora INDIVIDUAL/COLETIVO, elemento singular/plural constitucionalizado sob o manto de uma As-
sembléia Nacional Constituinte, e com força originária pétrea de disposição hierárquica superior. 

Essa inovação ainda teria conseqüências na formulação do Código de Defesa do Consumidor (Cf. art. 
81) e na garantia de que interesses e deveres ocupavam um mesmo patamar constitucional.

Considerado como a nova summa divisio o individual/coletivo trouxe novas feições jurídicas a con-
ceitos que sempre foram analisados como paradigma dos direitos e garantias individuais. Ou seja, há 
um “afastamento” de uma interpretação individualista, em que o ser humano é a pessoa de direito 
mais importante, para uma visualização de que o ser humano é parte de uma coletividade que pre-
cisa estar em equilíbrio para que não se rompa o tecido social. Seria um “decaimiento”, como falam 

7	 HESSE, Konrad. A força normativa da constituição. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 1991, letra “a”, p 20 e 
item “1”, p 24.
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os espanhóis, querendo dizer que um conceito normativo perde força de legitimação diante de um 
novo sistema jurídico.

“A nova summa divisio Direito Coletivo e Direito Individual, constituindo-se como direito fundamental 
(Título II, Capítulo I, da CF/88), permite uma abertura de novos horizontes para a tutela jurídica dos 
direitos no País: a abertura para a interpretação criativa e concretizadora; a abertura para a inter-
pretação aberta e flexível; a abertura para a ponderação entre os interesses, sem regras gerais de 
preferência em favor de um ou de outro ou em benefício do Estado; e a abertura para a revisitação 
de muitos princípios da administração pública de índole e espírito autoritários.” 8

Portanto, com a Carta de 1988 o Brasil entrava numa era em que os novos critérios constitucionais de 
defesa de direitos individuais levavam em conta aspectos coletivos para aplicação dos instrumentos 
legais e administrativos de intervenção e proteção por parte do Estado.

Porém há mais: o surgimento de princípios constitucionais para nortear a ação Administração Pública 
(art. 37, CF/88) – já que nas cartas anteriores de 1946, 1967 e 1969, a previsão em relação ao Poder 
Executivo indicava uma preocupação, via de regra, com os funcionários públicos – na função harmo-
nizadora de aplicação da lei, e obediente à prevalência do interesse público.

Novidades de um sistema constitucional que trazia também no princípio da proporcionalidade, um 
pilar que pudesse democratizar e amenizar a própria ação do Estado diante de sua imperatividade.

Não é por outra razão que o Brasil se insere no cenário mundial como Estado democrático, já que 
seu sistema republicano baseia-se em normas obedientes a uma previsão constitucional cuja divisão 
encontra-se na aferição do individual com o coletivo. Bom que se diga, ainda, que a palavra coletivo 
prevista no Título II, Capítulo I é aplicada com interpretação que alcança os interesse difusos, pre-
vistos em vários artigos da CF, mas principalmente em seu art. 225, como defesa de um bem que 
pertence a toda a coletividade.

Desse modo, a partir de 1988 o Brasil, diante de uma summa divisio que prevê um “afastamento” da 
visão de garantias ligada ao fortalecimento de um direito individual com mínimas preocupações com 
o coletivo – como o direito de propriedade, por exemplo – o faz também em relação às Convenções 
internacionais, já que existe uma obrigação de regulamentá-las internamente buscando adequação 
a uma sistemática constitucional que respeita as novas e permanentes configurações que indicam o 
equilíbrio proporcional dos direitos/interesses individuais diante de questões obedientes ao direito/

8	 ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito material coletivo: superação da summa divisio direito público por uma 
nova summa divisio constitucionalizada. Belo Horizonte: Del Rey, 2008, p 442.
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interesse coletivo em seu sentido lato, e que servem de configuração normativa e democrática para 
intervenção e limitação do exercício do direito individual.

Convenções como da Diversidade Biológica e do Clima devem então ser internalizadas de maneira a 
que coletivamente possam dar respaldo de qualidade de vida ao exercício dos direitos individuais. 
Em outras palavras, o exercício dos direitos/interesses individuais estará intimamente ligado ao dever 
coletivo – público e individual – de proteger a sadia qualidade de vida.

Por isso as políticas públicas no Brasil obrigatoriamente passam também a ter um dever de obe-
diência a esses critérios. O surgimento da previsão constitucional relativa à proteção e preservação 
do meio ambiente, além de desenvolver parâmetros públicos de efetivação com a criação de órgãos 
especializados, impõe que o critério sustentabilidade previsto na CF em seus arts. 170 e 225 comece a 
ser utilizado nas ações do Poder Público.

Ainda, relativamente ao meio ambiente, e diante dos paradigmas constitucionais, a busca da sustent-
abilidade aliou-se à disciplina Direito ambiental, criando um Direito que, segundo Ferrer já poderia 
ser chamado de Direito da Sustentabilidade.

“La incorporación las dimensiones social y económica a la sostenibilidad meramente ambiental como 
objetivo de la Humanidad (OM), contagia a esas dimensiones las características revolucionarias del 
Derecho Ambiental y da lugar a un nuevo Derecho: El Derecho de la Sostenibilidad (DS).” 9

Pois bem, o fato é que Direito e Sustentabilidade têm ligação na mesma raiz, ou como princípio – sus-
tentabilidade/direito – ou como amálgama: Direito da Sustentabilidade. O que nos importa é que tal 
situação levará nesgas transversais de exigências e limitações a todas as áreas do Direito.

“O estudo do ambiente é um desafio que impõe a consulta e a pesquisa em outras áreas do conheci-
mento. O caráter interdisciplinar e transdisciplinar do Direito Ambiental e os problemas resultantes da 
sociedade do risco ambiental, própria do mundo massificado e globalizado, fizeram que a compreen-
são da problemática da proteção jurídica ambiental só adquira real sentido quando oxigenada pela 
orientação daqueles que pensam o ambiente por outras áreas do conhecimento.

“Filósofos, físicos, astrônomos, economistas, cientistas políticos, biólogos, químicos, engenheiros, 
teólogos etc. estão, incessantemente, dedicando-se à questão ambiental e, vez por outra, também 
são levados a emitir opiniões que acabam por ingressar no âmago do Direito, considerado, em tem-

9	 FERRER, Gabriel Real. Seminario NUEVAS TENDENCIAS EN EL DERECHO AMBIENTAL EUROPEO. SEIS IDEAS SOBRE 
EL DERECHO Y EL PRINCIPIO DE SOSTENIBILIDAD. Universidad de Alicante, setembro de 2009 (material em power point)
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pos atuais, como a espinha dorsal da própria sociedade.

“Em razão de tais fatores, a ciência jurídica e, em seu sentido mais restrito, a própria dogmática jurídi-
ca estão passando por uma verdadeira revolução paradigmática imposta, não há dúvida, por força da 
necessidade, urgente e premente, de compreensão, de ampliação e de efetivação do Direito Ambiental 
como direito fundamental e condição básica para salvaguarda da casa comum: o Planeta Terra.” 10

Pois bem, como os procedimentos administrativos – externalizações na Administração Pública que 
obedecem à lei e aos princípios de manutenção do uso normal do poder – refletem os critérios públicos 
de finalidade do Estado, como por exemplo, busca de qualidade de vida com critérios de sustentabili-
dade, todas as ações relativas à implementação de políticas públicas ambientais serão obrigatoriamente 
condutoras dessa sustentabilidade, utilizando critérios de proporcionalidade na sua aplicação.

Por evidente, a proporcionalidade como princípio da ação do Poder Público, no nosso estudo está ligado 
ao fato de que qualquer medida que busque a finalidade da qualidade ambiental deve verificar, na 
prática, quais os serviços públicos oferecidos à população para que os direitos individuais a serem limi-
tados e condicionados ao bem-estar coletivo não criem ônus excessivos e desnecessários à população.

Por último neste capítulo, deve-se dizer que os poderes da Administração Pública sofrem uma alter-
ação quanto ao sentido de supremacia do poder público, na medida em que a partir dos paradigmas 
supracitados o Estado também deve se transformar numa espécie de parceiro social das políticas 
públicas a serem desenvolvidas com consensualidade.

“Assim, há o direito que se baseia predominantemente na imperatividade, que não confia nas qualidades 
generosas das pessoas e que medra na crença de que o homem é capaz de desenvolver instituições 
políticas eticamente superiores, aptas a domesticá-lo e a submetê-lo se necessário. Este o conhecemos 
bem, pois gerou o mega-Estado e todos os modelos ideologizados que o mundo experimentou.

“Mas há também o direito que tem seu fundamento na consensualidade, que se desenvolve no crédito 
da perfectibilidade da natureza humana e na confiança de que o diálogo, a negociação e a concer-
tação entre os homens têm superiores condições de conduzir a sociedade a comportamentos éticos 
elevados e fecundos.” 11

10	 ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito material coletivo: superação da summa divisio direito público por uma 
nova summa divisio constitucionalizada. Belo Horizonte: Del Rey, 2008, p 489-490.

11	 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do Direito Administrativo. São Paulo: Renovar. 3 ed rev e ampl, p 2.
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3. MUDANÇAS CLIMÁTICAS E AS LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS: A LEI E O PROJETO SOB ANÁLISE.

Nosso terceiro item será dedicado à análise específica da Lei Municipal 14933/09, e do Projeto de Lei 
estadual, ambos do Estado de São Paulo, no que se refere às licitações.

Por óbvio deve ser considerada nossa abordagem anterior, que elencam alguns elementos norteadores 
da ação do Estado brasileiro, não sendo de se supor que os processos licitatórios sejam situações es-
tanques da implementação de políticas públicas sustentáveis. Ao contrário, a licitação é fundamental 
como processo pedagógico e de fortalecimento cultural ligado à necessidade de a Administração 
Pública buscar num procedimento, dentre os mais variados de contato com os particulares, uma 
ética que coloque, no caso dessas duas pessoas jurídicas de direito público – Estado e Município –, 
transparência na utilização do dinheiro público sob a ótica ambiental, sintetizada neste artigo como 
licitação sustentável.

Assim, o Estado de São Paulo e o Município de São Paulo apresentaram, por iniciativa de seus Po-
deres Executivos, para suas respectivas casas legislativas, Projetos de Lei relativamente a instituição 
de Políticas Públicas com finalidade de programar e implementar elementos instrumentais sobre 
mudanças climáticas.

O projeto de lei paulistano transformou-se na lei 14933/09. Sua promulgação deu-se no dia 5 de 
junho, dia mundial do meio ambiente, e seu texto foi publicado no Diário Oficial no dia 6 de junho, 
entrando em vigor nesta data.

O estadual é o Projeto de lei nº 01 de 2009, Mensagem nº 07/2009, do Sr. Governador do Estado para 
a Assembléia Legislativa, em 23 de janeiro de 2009, que institui a Política Estadual de Mudanças 
Climáticas – PEMC.

Tanto o texto da lei municipal e do projeto estadual possuem em seus textos previsões específicas 
do papel das licitações públicas como instrumentos do desenvolvimento sustentável, já que cabe ao 
poder público como já visto, a busca do desenvolvimento – art. 170 – com preservação ambiental – 
art. 225, ambos da Constituição Federal.

A licitação possui legislação federal específica – Lei 8.666/93, que regulamenta o inciso XXI, do art. 37 
da CF – e estabelece suas normas gerais, por força da competência legislativa da União, prevista no 
art. 22, XXVII, também da Constituição Federal. Portanto, não há qualquer óbice constitucional nas 
legislações estadual e municipal sobre o tema.

A licitação é um antecedente necessário ao contrato administrativo. Dessa forma entre a vontade de 
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contratar, por parte do Poder Público, e o contrato haverá, obrigatoriamente, licitação.

“A licitação é um procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a 
proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através 
de uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propi-
cia igual oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos 
negócios administrativos”.12

A acepção de Meirelles, segundo a qual a Administração seleciona a proposta para contrato de seu 
interesse também deve ser vista sob a ótica constitucional da summa divisio individual/coletivo, pois 
não se pode pensar que a proposta selecionada pelo administrador público seja aquela apenas de 
“interesse” do Estado. Isso porque ao verificarmos tanto a ineficiência quanto o custo excessivo da 
manutenção da máquina estatal, é forçoso atestar que esse interesse, muitas vezes, estará subsumido 
a outros interesses que possam fortalecer um ou outro empreendedor que financiará as obras e 
serviços a serem contratados.

Análise que não pode ficar de fora da realidade, é a interferência do poder econômico privado diante 
da excessiva postura ineficiente do Estado – mas que mantém o interesse público como “sua prerroga-
tiva” e detém os poderes de decisão relativos a quem contratar –, que levou e leva a muitas situações 
de fraude nas licitações e nas contratações, além da ingerência nas “decisões” de interesses públicos, 
que são falseados pela vontade privada de acumular mais capital.

Assim, mesmo diante de conceituação clássica relativa à licitação, é importante fazer uma leitura 
buscando evoluir nas interpretações, principalmente diante de uma nova ordem constitucional que 
impôs a leitura do direito individual diante a ao lado do direito coletivo.

Assim, é de se crer que as prerrogativas quanto a selecionar a proposta mais vantajosa ao seu inter-
esse (da Administração) devem ser vistas diante, repita-se, de uma nova ordem constitucional.

Moreira Neto13 nos adverte:

“2.3. O fundamento moderno e o pós-moderno das prerrogativas.

“Não mais a imperatividade, mas o interesse público adviria como fundamento substantivo das prer-
rogativas, resolvendo o problema da exceção ao princípio da igualdade perante a lei, já que seria ela 

12	 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2008, 34 ed atual, p 274-275.

13	O bra citada, p 408-409.



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 107

própria a estabelecer as hipóteses de desigualação. Com isso, a justificação da assimetria estaria no 
fato de que, com ela, se beneficiaria a Administração, em suas atividades, da prerrogativa da cura do 
interesse público a ela cometido.

“Observa-se no percurso uma nítida evolução do conceito de prerrogativa para a satisfação do in-
teresse público: desde a arbitrariedade das ‘razões de Estado’ (de sua origem absolutista), passando 
pela definição da discricionariedade, então, substantivamente insindicável (do Direito Administrativo 
clássico), até a revisão da discricionariedade, já entendida como amplamente sindicável, que é hoje a 
assente no Direito Administrativo pós-moderno.”

Não é sem razão que podemos afirmar que qualquer procedimento administrativo, hoje, deve ter o 
interesse público como finalidade, mas sempre “buscando um resultado objetivo”. Não se pode mais 
conviver com desperdício de dinheiro público em projetos nominados como de “interesse público”, 
mas que atendem a benesses de financiadores de campanhas políticas, por exemplo.

Moreira Neto14 ainda identifica que o conceito pós-moderno de Direito Administrativo apresenta car-
acterísticas diferenciadas, tais como:

“1º  - a de ser mais um direito dos administrados do que um direito do Estado;

2º  - a de servir a cidadãos e não mais a súditos;

3º - a de mostrar-se muito mais um direito de proteção e de prestação do que um direito de imposições;

4º - a de atuar preponderantemente como um direito de distribuição do que um direito para solucio-
nar conflitos e

5º - a de tornar-se, cada vez mais, um direito da consensualidade, em vez de um direito da imperativi-
dade.”

Pois bem, diante de alterações de concepções pós-modernas, o interesse público afasta-se de uma 
generalidade – imposta em abstrato pela Administração sobre os interesses individuais – para afir-
mar-se como “interesses públicos específicos, que são os legalmente definidos, de modo que, em con-
seqüência, as prerrogativas a eles referidos devem ser com estes compatíveis e servir efetivamente à 
realização desses interesses”.15

14	 Idem, p 409-410.

15	 Ibidem, p 410.
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Tais razões, além de criarem um novo papel para a Administração Pública, por óbvio a fazem ficar 
mais próxima do administrado que, não esqueçamos, é um consumidor dos serviços estatais diretos, 
ou de quem lhes faça às vezes, como pessoas jurídicas de direito público ou privado, não importa.

Assim, seria inconcebível que hodiernamente mantivéssemos a visão segundo a qual o interesse 
público pudesse ser visto apenas como uma prerrogativa do Estado e não como um esforço entre 
Estado e Cidadão em busca de soluções viáveis para a vida em sociedade.

Ora, as políticas de mudanças climáticas objetivam uma intervenção e limitação em direitos indi-
viduais, sim. Mas tal intervenção, além de buscar adequação na sistemática constitucional “direito 
individual/direito coletivo”, deve trazer a prerrogativa da “consensualidade, conciliação” entre admin-
istrador-administrado.

Portanto, a meu ver, haverá inconstitucionalidade em procedimentos administrativos, como o da 
licitação, que não levem em conta este paradigma nuclear segundo o qual as prerrogativas da Ad-
ministração devam buscar compatibilidade entre o interesse público manifestado e o interesse do 
administrado.

Desse modo, importa, a partir dos interesses consensuais do poder público com os da população, 
verificar, aí sim, se a licitação sustentável obedece a este critério.

A licitação, como visto supra, é um procedimento de competição incrustado entre a vontade de con-
tratar do poder público e o contrato. Duas serão as fases da licitação:

a) a fase interna, que corresponde à vontade de contratar do poder público e às exigências que devem 
fazer parte do contrato, e que não se tornaram públicas ainda; e

b) a fase externa, em que essa vontade e suas exigências para que se firme o contrato se exteriorizam 
por meio do chamado instrumento convocatório, e que fará lei interna entre todos aqueles que par-
ticipam do certame.

Para dar publicidade à vontade de contratar (exteriorização do interesse público específico), a Lei 
8.666/93 prevê que a fase interna contenha, obrigatoriamente:

“Art. 6º. Para os fins desta Lei, considera-se:

(...)

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado 
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com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o ad-
equado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo 
da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos 
os seus elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a ne-
cessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias 
e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua progra-
mação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada 
caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e for-
necimentos propriamente avaliados;”

É do texto da lei municipal 14.933/09:

“Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo Município que envolvam 
o uso de produtos e subprodutos de madeira somente poderá ser aprovado pela autoridade compe-
tente caso contemple, de forma expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos 
de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

“§ 1º. A exigência prevista no “caput” deste artigo deverá constar de forma obrigatória como requisito 
para a elaboração do projeto executivo.

“§ 2º. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem produtos e subprodutos 
de madeira contratados pelo Município de São Paulo, deverá constar da especificação do objeto o 
emprego de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal.”



110	 |  Paulo de Tarso Siqueira Abrão

É um início. Verifica-se que a lei municipal paulistana – apesar de especificar obras e serviços que 
utilizam apenas madeira, sem adicionar outros produtos – fica parcialmente em conformidade com 
a necessidade de se prever na fase interna da licitação a obediência ao critério da sustentabilidade, o 
que já não ocorre com o PL estadual, que não contém tal previsão (pode contê-la no decreto regula-
mentador, o que não é de boa técnica legislativa, já que deixa ao alvedrio do chefe do Poder Executivo 
a liberalidade de tal previsão).

Também importa comentar que dentre os princípios elencados no art. 1º da lei municipal, todos fun-
damentais, chama a atenção aquele que serve como instrumento da compatibilização dos interesses 
da Administração com o do administrado: o da publicidade dos atos públicos:

“Art. 1º. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

(...)

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de decisão e acesso 
à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.” 

Não está claro se a tomada de decisão prevista na lei se dará em relação a todos os atos adminis-
trativos, mesmo porque colocar ao final do inciso IX a frase “nos temas relacionados à mudança do 
clima” carece de especificidades legais, o que indicaria uma certa dose de discricionariedade do Poder 
Público municipal numa seara em que o acesso à informação complementa a parceria do Estado com 
o Cidadão. Seria importante que o decreto regulamentador da lei trouxesse para quais atos caberia a 
participação popular na hora da decisão. Isso demonstrará se realmente a política pública municipal 
não é mero proselitismo impresso.

A Lei federal 8.666/93 já prevê a possibilidade de audiência pública para os casos que relaciona no 
art. 39.

No caso da lei paulistana seria uma prova da verdadeira busca de consensualidade e de interesse no 
resultado da ação se se desse publicidade à vontade que nasce na Administração, pois que transfor-
maria o interesse público num interesse de ação compartilhada com a sociedade.

A lei municipal também prevê no Título V, que cuida dos instrumentos da política de mudanças 
climáticas, em sua Seção IV:

“Seção IV

Contratações Sustentáveis



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 111

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de São Paulo deverão 
incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e serviços, com ênfase particular aos 
objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará critérios de avaliação 
da sustentabilidade de produtos e serviços.”

A novidade nesses artigos refere-se ao fato de que a incorporação dos critérios ambientais tanto na 
licitação quanto nos contratos (aqui, especificamente, imaginam-se os contratos em que a licitação é 
dispensável ou inexigível, mas as cláusulas dos critérios ambientais continuam obrigatórias) dá provas 
de que se internalizou na lei critérios de sustentabilidade que independem de impactos ambientais 
visíveis ou previsíveis como potencialmente poluidores. Tal mudança de postura obedece ao critério 
segundo o qual mesmo as pequenas ações que têm impacto desprezível se tomadas individualmente 
devem ter a mesma preocupação do poder público quanto a sua intervenção fiscalizadora. 

O PROJETO DE LEI ESTADUAL

O texto do projeto que institui a política estadual de mudanças climáticas é mais longo e alentado que 
o da lei municipal. Isso ocorre pelo fato de que o executivo estadual privilegiou uma necessária ex-
posição de motivos, e definições que constam de 49 incisos (art. 4º), numa tentativa de, talvez, trazer 
técnica à discricionariedade da necessária ação inibitória e sancionatória do poder público.

Por ter características de um texto que tenta privilegiar alcances legais de previsão extensiva, o pro-
jeto corre o risco de, ao tentar explicitar muito, esquecer-se de algo. É caso verificado, desde logo, e 
a meu juízo, da omissão relativa a um capítulo com previsão dos “instrumentos” a serem utilizados. 
É certo que existe a previsão dos instrumentos econômicos, a partir do art. 22, mas creio que deve 
haver a previsão de instrumentos relativos à obrigatoriedade de posturas do próprio Estado em rela-
ção a si, ou seja uma regulação própria, limitando seu poder ao contratar se não houver a previsão 
de procedimentos administrativos sustentáveis.

Digo isso porque no texto do PL há a previsão de que

“Disposições Transitórias e Finais

Art. 33. O Estado de São Paulo, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das mudanças 
climáticas globais, se compromete, dentro dos seguintes prazos, após a publicação desta lei, a:



112	 |  Paulo de Tarso Siqueira Abrão

(...)

VIII. organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 2 (dois) anos;

(...) ”

Ora, ao “organizar” uma licitação, o Governo do Estado, mediante competência que virá da lei a ser 
aprovada tendo como base o PL sob análise, poderá fazê-lo via ato administrativo – decreto, por 
exemplo, ou até mesmo resolução do órgão licitante – o que pode gerar interpretação pessoal do 
agente público.

Temos visto, infelizmente, nas situações em que a lei – ao deixar o critério aberto, indefinido, com 
base em conceito indeterminado, como é o caso do inciso VIII do art. 33, do PL, ao prever “modelo” 
de licitação –, cria possibilidade de o órgão responsável pelo julgamento buscar formas subjetivas de 
avaliação, o que fere frontalmente o princípio do julgamento objetivo, previsto no seu art. 3º da Lei 
8.666/93.

Creio que seria importante para a moralidade administrativa que o texto do PL já trouxesse a obriga-
toriedade de que o Estado de SP utilizasse instrumentos adequados de licitação sustentável, não 
deixando questões tão importantes para modelos que poderão ser adotados conforme interesses 
privados que pressionam a esfera pública.

Assim, dentre os objetivos da política de mudanças climáticas, previstos no art. 5º, poderia constar um 
relativo às licitações e contratos do Poder Público, e que poderia ser acrescentado ao texto do projeto, 
por exemplo, dessa forma:

“Art. 5º São objetivos específicos da Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC):

(...)

VIII a – criar a obrigatoriedade de, no projeto básico, haver parâmetros de sustentabilidade relativos 
ao uso de materiais com certificação reconhecida pelo órgão ambiental do Estado.

Além disso, no art. 12 do PL, poderia haver uma complementação de texto, relativa à presença da 
finalidade climática como instrumento necessário de implementação da licitação sustentável.

Prevê o PL:

“Da Produção, Comércio e Consumo

Art. 11. Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões sustentáveis 
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de produção, comércio e consumo, de maneira reduzir a demanda de insumos, utilizar materiais 
menos impactantes e gerar menos resíduos, com conseqüente redução das emissões dos gases de 
efeito estufa.

 

Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas nas áreas de:

 I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público estadual em 
todas as suas instâncias; (...) ”

Neste inciso, poderia ser incorporada a finalidade climática, compatibilizando seus termos com a 
Comunicação Estadual, a Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões.

De toda forma, e apesar dos vícios autoritários comuns dos textos legislativos brasileiros, nos quais 
faltam, via de regra:

a) previsão de audiências públicas em atos decisivos;

b) previsões concretas na lei para que não se deixe ao sabor do administrador de plantão as maneiras, 
formas e procedimentos de se lidar com o dinheiro público; e

c) reforço da moralidade administrativa;

tanto o texto da lei municipal e do PL estadual podem ser considerados avanços no que se refere à 
internalização dos princípios relativos às Convenções internacionais referentes ao Clima e à Biodiver-
sidade.

O cuidado da inserção do fator social e ambiental está presente nos textos. Talvez não na grandeza 
do que se esperaria de governos democráticos que deveriam atualizar seus posicionamentos e pro-
cedimentos sob o império dos interesses específicos e na busca de resultados, nos quais o serviço a 
ser prestado pela Administração Pública deve ser levado a cabo com uma prevalência não-genérica, 
mas trabalhada caso a caso, em respeito aos direitos individuais e coletivos.



114	 |  Paulo de Tarso Siqueira Abrão

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito material coletivo: superação da summa divisio direito público por 
uma nova summa divisio constitucionalizada. Belo Horizonte: Del Rey, 2008.

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 6ed rev., ampl., e atual.. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 
2002.

CAVALCANTI. Clóvis (org). Meio ambiente, desenvolvimento sustentável e políticas públicas. São Paulo/
Recife: Cortez/Fundação Joaquim Nabuco, 2002.

DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico. São Paulo: Saraiva, 3ed, 2008.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 22ed. São Paulo: Atlas, 2009.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Discricionariedade administrativa na Constituição de 1988. 2ed. São 
Paulo: Atlas, 2001.

HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Trad. Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: Sérgio 
Antônio Fabris, 1991.

KRELL, Andreas J. (org) e MAIA, Alexandre da. A aplicação do direito ambiental no estado federativo. Rio 
de Janeiro: Lúmen Júris, 2006.

MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro. 8ed rev., atual., e ampl. São Paulo: Mal-
heiros, 2000.

MEDAUAR, Odete. Coletânea de legislação administrativa. 9ed atual, São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2009.

MEDAUAR, Odete. Coletânea de legislação ambiental. 8ed atual., São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2009.

MEDAUAR, Odete. O direito administrativo em evolução. 2ed rev., atual. e ampl., São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003.

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 11ed rev., atual., e ampl. São Paulo: 
Malheiros, 1999.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 34ed atual., São Paulo: Malheiros Editores, 
2008.



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 115

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do direito administrativo. 3ed rev. e atual., Rio de Ja-
neiro: Renovar, 2007.

OLIVEIRA, José Roberto Pimenta. Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no direito ad-
ministrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2006.

RIOS, Aurélio Virgílio Veiga e IRIGARAY, Carlos Teodoro Hugueney (orgs.). O direito e o desenvolvimen-
to sustentável. Brasília/São Paulo: Instituto Internacional de Educação do Brasil/Editora Peirópolis, 
2005.

RODRIGUES, Marcelo Abelha. Elementos de direito ambiental. 2ed rev., atual., e ampl. São Paulo: Re-
vista dos Tribunais, 2005.

SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento e. Direito ambiental internacional. Rio de Janeiro: Thex, 1995.

VEIGA, José Eli da. Desenvolvimento sustentável, o desafio do século XXI. 2ed, Rio de Janeiro: Garamond, 
2006.



Leis de mudanças climáticas de São Paulo 
capital, do Amazonas, do

Estado de São Paulo, e Federal



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 117

LEI ORDINÁRIA Nº 3135, DE 05 DE JUNHO DE 2007.

INSTITUI a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável do Amazonas, e estabelece outras providências.

(Texto consolidado no D. Of. nº 31.228 de 22.11.07)

(Texto consolidado reproduzido no D.Of. nº 31.233 de 29.11.07)

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.° Fica instituída a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desen-
volvimento Sustentável do Amazonas, com vistas à implementação, no território estadual, das ações e 
contribuições, dos objetivos, das diretrizes e dos programas previstos nesta lei.

§ 1.° Para os fins do disposto neste artigo, serão considerados:

I - o reconhecimento da importância da conservação das florestas ante as atividades antrópicas que 
provocam os efeitos nocivos da mudança global do clima e os compromissos fundamentais do Estado 
do Amazonas com o desenvolvimento sustentável da economia, do meio ambiente, da tecnologia e da 
qualidade de vida das presentes e futuras gerações;

II - as características regionais do Estado do Amazonas, principalmente no que se refere à conservação 
das florestas, de acordo com os Princípios:

a) da Prevenção, consistente na adoção de medidas preventivas que contribuam para evitar a mudan-
ça perigosa do clima;

b) da Precaução, representada pela prática de procedimentos que, mesmo diante da ausência da 
certeza científica formal acerca da existência de um risco de dano sério ou irreversível, permitam 
prever esse dano, como garantia contra os riscos potenciais que não possam ser ainda identificados, 
de acordo com o estado atual do conhecimento;

c) das Responsabilidades Comuns, porém Diferenciadas, que se traduz pela adoção espontânea, por 
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parte do Estado do Amazonas e da Sociedade Civil, de ações de estabilização da concentração de 
gases de efeito estufa na atmosfera, na medida de suas respectivas capacidades;

d) do Desenvolvimento Sustentável, consistente na adoção de medidas que visem à estabilização da 
concentração de gases de efeito estufa na atmosfera e à conservação do meio ambiente, associadas 
aos benefícios de ordem social, econômica e ecológica que combatam a pobreza e proporcionem às 
futuras e às presentes gerações melhoria do padrão de qualidade de vida;

e) da Participação, Transparência e Informação, importando a identificação das oportunidades de 
participação ativa voluntária da prevenção de mudança global do clima, conforme a implementação 
da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e demais legislações aplicáveis;

f) da Cooperação Nacional e Internacional, consubstanciada na realização de projetos multilaterais 
nos âmbitos local, regional, nacional e internacional, de forma a alcançar os objetivos de estabiliza-
ção da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, respeitadas as necessidades de desen-
volvimento sustentável;

III - a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, o Protocolo de Quioto e as 
subseqüentes decisões editadas em consonância com a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, 
Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas;

IV - os significativos impactos sociais, econômicos e ambientais das mudanças climáticas e os seus 
efeitos esperados, em especial para a Floresta Amazônica, de acordo com os relatórios governamen-
tais e inter-governamentais, nacionais e internacionais, referentes às mudanças climáticas;

V - a decisão do Governo do Estado do Amazonas em contribuir voluntariamente para a estabilização 
da concentração de gases de efeito estufa nos setores florestal, energético, industrial, de transporte, 
saneamento básico, construção, mineração, pesqueiro, agrícola ou agroindustrial, dentre outros;

VI - a necessidade de que as informações e propostas consolidadas pela Conferência das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima e pelo Protocolo de Quioto sejam 
divulgadas, bem como estimulados os projetos voluntários voltados à utilização do Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo (MDL) e outros mecanismos e/ou regimes de mercado de créditos de 
carbono certificados que contribuam efetivamente para a estabilização da concentração de gases 
de efeito estufa.
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CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 2.° São objetivos da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desen-
volvimento Sustentável do Amazonas:

I - a criação de instrumentos, inclusive econômicos, financeiros e fiscais, para a promoção dos objeti-
vos, diretrizes, ações e programas previstos nesta lei;

II - o fomento e a criação de instrumentos de mercado que viabilizem a execução de projetos de re-
dução de emissões do desmatamento (RED), energia limpa (EL), e de emissões líquidas de gases de 
efeito estufa, dentro ou fora do Protocolo de Quioto - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), 
ou outros;

III - a realização de inventário estadual de emissões, biodiversidade e estoque dos gases que causam 
efeito estufa de forma sistematizada e periódica;

IV - o incentivo às iniciativas e projetos, públicos e privados, que favoreçam a obtenção de recursos 
para o desenvolvimento e criação de metodologias, certificadas ou a serem certificadas, de redução 
líquida de gases de efeito estufa;

V - o estímulo aos modelos regionais de desenvolvimento sustentável do Estado do Amazonas, me-
diante incentivos de natureza financeira e não financeira;

VI - a orientação, o fomentar e a regulação, no âmbito estadual, da operacionalização do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo - MDL e de outros projetos de redução das emissões líquidas de gases de efeito 
estufa e/ou de redução de emissões de desmatamento (RED) dentro do Estado de Amazonas, inclusive 
perante a Autoridade Nacional Designada ou quaisquer outras entidades decisórias competentes;

VII - a promoção de ações para ampliação da educação ambiental sobre os impactos e as conseqü-
ências das mudanças climáticas para as comunidades tradicionais, comunidades carentes e alunos da 
rede pública escolar, por meio de cursos, publicações impressas e da utilização da rede mundial de 
computadores;

VIII - a conscientização da população do Estado do Amazonas, no que se refere à difusão do conheci-
mento sobre o aquecimento global e suas conseqüências;
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IX - a instituição de selos de certificação às entidades públicas e privadas que desenvolvam projetos 
no âmbito das mudanças climáticas, da conservação ambiental e do desenvolvimento sustentável no 
Estado do Amazonas;

X - o incentivo ao uso e intercâmbio de tecnologias e práticas ambientalmente responsáveis e a utili-
zação de energias renováveis;

XI - a elaboração de planos de ação que contribuam para mitigar os efeitos adversos das mudanças 
climáticas, fazendo-os constar dos planejamentos gerais ou setoriais do Estado do Amazonas;

XII - a implementação de projetos de pesquisa em Unidades de Conservação, utilizando-se dos instru-
mentos administrativos legais em vigor;

XIII - a instituição de novas Unidades de Conservação, de acordo com o Sistema Estadual de Unidades 
de Conservação;

XIV - a instituição, no âmbito do Zoneamento Econômico Ecológico, de indicadores ou zonas que 
apresentem áreas de maior vulnerabilidade às mudanças climáticas.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES ESTADUAIS

Art. 3.° A Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável do Amazonas tem como diretrizes:

I - promover e estabelecer instrumentos de incentivos para a execução de atividades e projetos que 
visem à redução das emissões originárias do desmatamento e das emissões líquidas de gases de efei-
to estufa, incrementando as ações de conservação ambiental e de desenvolvimento sustentável do 
Estado do Amazonas;

II - fomentar a realização de planos de ação por órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta 
do Estado do Amazonas, que contribuam para a redução do desmatamento e das emissões líquidas 
de gases de efeito estufa, a conservação ambiental, o combate à pobreza e o desenvolvimento sus-
tentável do Estado do Amazonas;

III - contribuir de forma efetiva para o desenvolvimento sustentável do Estado do Amazonas e dos 
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seus setores de atividade, levando em consideração as peculiaridades locais, regionais e nacionais;

IV - incentivar a pesquisa e a criação de modelos de atividades e projetos por meio do estabeleci-
mento de convênios de cooperação técnica, científica e econômica no âmbito nacional, internacional, 
público e privado;

V - disseminar as informações relativas aos programas e às ações de que trata esta lei, contribuindo 
para a mudança progressiva de hábitos, cultura e práticas que tenham reflexos negativos na mudança 
global do clima, na conservação ambiental e no desenvolvimento sustentável;

VI - propiciar a máxima adesão aos Programas Estaduais sobre Mudanças Climáticas, Conservação 
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas, por meio da disseminação das informações 
e da capacitação de entidades públicas e privadas.

CAPÍTULO IV

DOS PROGRAMAS E SISTEMAS

Art. 4.° O Governo do Estado do Amazonas, por meio de suas Secretarias e demais órgãos e entidades 
estaduais competentes, criará estruturas técnicas e regulamentadoras para a viabilização dos Progra-
mas Estaduais sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do 
Amazonas.

Parágrafo único. As entidades públicas e privadas interessadas em aderir aos Programas Estaduais 
previstos nesta lei deverão manifestar voluntariamente a sua intenção, mediante o registro prévio nos 
órgãos e entidades competentes.

Art. 5. ° Para a implementação da Política Estadual de que trata esta lei, ficam criados os seguintes 
Programas:

I - Programa Estadual de Educação sobre Mudanças Climáticas, com a finalidade de promover a di-
fusão do conhecimento sobre o aquecimento global junto à rede estadual escolar, às instituições de 
ensino existentes no Estado e à rede mundial de computadores;

II - Programa Bolsa Floresta, com o objetivo de instituir o pagamento por serviços e produtos ambientais 
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às comunidades tradicionais pelo uso sustentável dos recursos naturais, conservação, proteção ambien-
tal e incentivo às políticas voluntárias de redução de desmatamento;

III - Programa Estadual de Monitoramento Ambiental, com a finalidade de monitorar e inventariar, 
periódica e sistematicamente, os estoques de carbono da cobertura florestal e da biodiversidade das 
florestas públicas e das Unidades de Conservação do Estado do Amazonas, para fins de natureza cien-
tífica, gestão sustentável das florestas, sustentabilidade das suas comunidades e futuros mercados de 
redução de emissões líquidas de gases de efeito estufa e de redução de emissões de desmatamento;

IV - Programa Estadual de Proteção Ambiental, visando ao fortalecimento dos órgãos de fiscalização 
e licenciamento ambiental e à formação de agentes ambientais voluntários;

V - Programa Estadual de Intercâmbio de Tecnologias Limpas e Ambientalmente Responsáveis;

VI - Programa Estadual de Capacitação de Organismos Públicos e Instituições Privadas, objetivando a 
difusão da educação ambiental e o conhecimento técnico na área de mudanças climáticas, conserva-
ção ambiental e desenvolvimento sustentável;

VII - Programa Estadual de Incentivo à Utilização de Energias Alternativas Limpas e Redutoras da 
Emissão de Gases de Efeito Estufa, pela adoção de novas tecnologias ou mudança da matriz energéti-
ca, em especial incrementando o uso de biodiesel. 

Parágrafo único. A estrutura, a regulamentação e a execução dos Programas de que trata este artigo 
serão definidas por meio de Decreto, no prazo de noventa dias contados da publicação desta lei.

CAPÍTULO V

DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS E FISCAIS

SEÇÃO I

DO FUNDO ESTADUAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, CONSERVAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

Art. 6.° Fica instituído o Fundo Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvol-
vimento Sustentável, que direcionará as aplicações públicas e privadas para o desenvolvimento das 



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 123

seguintes atividades:

I - atendimento aos programas e ações de combate à pobreza e ao incentivo voluntário de redução de 
desmatamento no Estado do Amazonas, considerando, prioritariamente, o Programa Bolsa Floresta;

II - monitoramento, fiscalização, inventariação, conservação e manejo sustentável das florestas públi-
cas e das Unidades de Conservação do Estado do Amazonas;

III - reflorestamento, florestamento, redução de desmatamento e recuperação de áreas degradadas;

IV - projetos que resultem na estabilização da concentração de gases de efeito estufa, nos setores 
florestal, energético, industrial, de transporte, saneamento básico, construção, mineração, agrícola, 
pesqueiro, agropecuário ou agroindustrial;

V - fomento e criação de tecnologias e projetos de energia limpa nos vários setores da economia;

VI - educação ambiental e capacitação técnica na área de mudanças climáticas;

VII - pesquisa e criação de sistemas e metodologias de projeto e inventários que contribuam para a redu-
ção das emissões líquidas de gases de efeito estufa e para a redução das emissões de desmatamento;

VIII - desenvolvimento de produtos e serviços que contribuam para a dinâmica de conservação am-
biental e estabilização da concentração de gases de efeito estufa;

IX - apoio às cadeias produtivas sustentáveis.

Parágrafo único. A composição dos recursos do Fundo Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação 
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável será proveniente das seguintes fontes:

I - recursos oriundos de pagamentos por produtos, serviços ambientais e receitas das unidades de 
conservação conforme definido em legislação específica;

II - recursos decorrentes do não cumprimento de metas de redução em compromisso voluntários 
estabelecidos pelas Políticas do Estado do Amazonas, nos termos desta lei e das demais legislações 
subseqüentes;

III - parcela de recursos derivados da cobrança pelo uso da água, conforme definido em legislação 
específica;

IV - cauções prestadas pelo Estado que sejam passíveis de resgate definidas por ato do executivo;

V - parcela dos pagamentos de multas por infração ambiental e pagamento decorrentes da exploração 
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mineral, conforme definido em legislação específica;

VI - convênios ou contratos firmados entre o Estado e outros entes da Federação;

VII - retornos e resultados de suas aplicações e investimentos;

VIII - aplicações, inversões, doações, empréstimos e transferências de outras fontes nacionais ou in-
ternacionais, públicas ou privadas;

IX - dotações orçamentárias do Estado e créditos adicionais.

Art. 7.° O Fundo Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sus-
tentável será administrado de forma paritária entre membros da sociedade civil e do setor público, 
observando-se a seguinte estrutura:

I - Conselho Deliberativo: órgão decisório do Fundo, responsável por definir normas, procedimentos, 
encargos financeiros, aprovação de programas de financiamentos e demais condições operacionais, e 
que será composto por dez membros, sendo cinco do setor público e cinco da sociedade civil;

II - Conselho Consultivo: órgão de aconselhamento e fiscalização, responsável por indicar providên-
cias, verificar a adequação dos investimentos, a destinação dos recursos, avaliar os resultados obtidos 
e demais atividades consultivas e fiscalizatórias, e que será composto por doze membros;

III - Secretaria Executiva: órgão responsável pela supervisão e execução do cumprimento das estra-
tégias e dos programas do Fundo, nos aspectos técnico, administrativo e financeiro, respondendo a 
ambos os Conselhos.

Parágrafo único. A composição das estruturas administrativas do Fundo Estadual de Mudanças Climá-
ticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável deverá ser preenchida com representan-
tes de notório conhecimento técnico ambiental, financeiro ou jurídico, conforme ato do executivo.

Art. 8.° O Fundo terá contabilidade própria, devendo registrar todos os atos a ele referentes, publicar 
anualmente os balanços devidamente auditados e apresentar aos Conselhos Deliberativo e Consultivo, 
relatório circunstanciado sobre as atividades desenvolvidas e os resultados obtidos.

§ 1.º O exercício financeiro do Fundo coincidirá com o ano civil, para fins de apuração de resultados 
e apresentação de relatórios.
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§ 2.º Deverá ser contratada auditoria externa, às expensas do Fundo, para certificação do cumprimen-
to das disposições legais e regulamentares estabelecidas, para o exame das contas e de outros proce-
dimentos usuais de auditoria, as quais serão publicadas na rede mundial de computadores.

Art. 9.° A destinação de qualquer valor do Fundo em desacordo com as deliberações específicas do 
Conselho Deliberativo e a falta de observância do disposto nesta lei, implicará a aplicação de penali-
dade administrativa de impedimento do agente responsável para exercer quaisquer funções no âmbi-
to do Fundo, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação em vigor.

Art. 10. A regulamentação do Fundo e demais normas necessárias para a sua implementação, serão 
definidas por meio de Decreto, no prazo de noventa dias contados da publicação desta lei.

SEÇÃO II

DAS LINHAS DE CRÉDITO E FINANCIAMENTO

Art. 11. (REVOGADO) pela Lei nº 3184/2007.

Art. 12. O Estado do Amazonas buscará fontes nacionais e internacionais para o financiamento de 
atividades de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), no de redução 
de emissões por desmatamento (RED) e em outros mecanismos de estabilização da concentração de 
gases de efeito estufa, podendo abranger, dentre outras atividades:

I - gestão de áreas protegidas e fomento de atividades sustentáveis;

II - aquisição de insumos, equipamentos, realização de obras, serviços, implantação, monitoramento, 
validação, certificação e verificação das reduções das emissões líquidas de gases de efeito estufa;

III - o desenvolvimento e/ou aquisição de tecnologias;

IV - o estudo e aprimoramento de metodologias;

V - estudos de viabilidade técnica e financeira.

Parágrafo único. Os projetos e atividades a serem financiados nos termos deste artigo deverão atender 
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à legislação nacional e internacional aplicável e gerar benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo 
ao meio ambiente e à qualidade de vida da sociedade civil amazonense.

Art. 13. Fica a Agência de Fomento do Estado do Amazonas (AFEAM) autorizada a conceder bene-
fícios econômicos aos produtores agropecuários e florestais que, em sua atividade rural, adotem 
medidas de prevenção, precaução, restauração ambiental, ou ainda, medidas para a estabilização 
da concentração de gases de efeito estufa, em especial as resultantes da redução das emissões de 
desmatamento.

Art. 14. O Estado do Amazonas fixará, para efeitos de redução de desmatamento, conservação e de-
sempenho ambiental, metas por mezo região, a serem aferidas no âmbito do Programa Estadual de 
Monitoramento Ambiental.

SEÇÃO III

DOS INCENTIVOS FISCAIS

Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, na forma e condições que estabelecer:

I - diferimento, redução da base de cálculo, isenção, crédito outorgado e outros incentivos fiscais re-
lativos ao ICMS, nas seguintes operações:

a) - com biodigestores que contribuam para a redução da emissão de gases de efeito estufa;

b) - com metanol, inclusive insumos industriais e produtos secundários empregados na sua produção, 
destinado ao processo produtivo de biodiesel;

c) - com biodiesel, inclusive insumos industriais e produtos secundários empregados na sua produção;

d) - de geração de energia baseada em queima de lixo;

e) - realizadas pelas sociedades empresárias que se dediquem exclusivamente ao ecoturismo, que 
tenham práticas ambientais corretas e que instituam programa de educação ambiental em mudanças 
climáticas por intermédio de estrutura de hospedagem, observada a quantidade de leitos prevista em 
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regulamento e desde que localizada fora das zonas urbanas;

II - benefícios de redução de base de cálculo ou isenção relativos ao IPVA, nos seguintes casos:

a) veículo que, mediante a adoção de sistemas ou tecnologias, comprovadamente reduzam, no mínimo, 
percentual definido em regulamento aplicado sobre suas emissões de gases de efeito estufa;

b) veículo que, mediante substituição do combustível utilizado por gás ou biodiesel, reduza, no míni-
mo, percentual definido em regulamento aplicado sobre suas emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 16. Ocorrerá aumento da carga tributária, mediante a redução ou revogação de benefício fiscal, 
na forma de regulamento, na aquisição de motoserras ou prática de quaisquer atos que impliquem o 
descumprimento da política instituída por esta lei.

CAPÍTULO VI

DOS SELOS DE CERTIFICAÇÃO

SEÇÃO I

DAS NORMAS GERAIS

Art. 17. O Selo de Certificação tem a prerrogativa de assegurar, perante terceiros, que a pessoa física 
ou jurídica e as comunidades tradicionais detentoras do Selo exercem suas atividades produtivas, co-
merciais, de investimento financeiro ou de prestação de serviços em conformidade com os objetivos 
desta lei.

Art. 18. As pessoas físicas, jurídicas e as comunidades tradicionais que desejarem obter o Selo de Cer-
tificação deverão obedecer a todos os requisitos e medidas de controle estabelecidos pelo Estado do 
Amazonas ou, através de delegação, por órgão ou entidade estadual.

§ 1.º A observância aos requisitos das medidas de controle possibilitará a utilização do Selo de Certifi-
cação nos prazos e condições a serem estabelecidos pelo Estado do Amazonas.
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§ 2.º A desobediência a qualquer dos requisitos das medidas de controle determinadas pelo Estado 
do Amazonas implicará a imediata suspensão dos direitos de uso do Selo de Certificação, devendo o 
titular do direito sanar as irregularidades, no prazo estabelecido pela autoridade competente.

§ 3.º O não atendimento do prazo previsto no parágrafo anterior ou, ainda, o uso desautorizado do 
Selo de Certificação implicará a perda imediata da autorização de sua utilização, a qual será publicada 
no Diário Oficial do Estado, em jornal de grande circulação ou na rede mundial de computadores.

Art. 19. São medidas de controle aquelas destinadas à adequação das atividades produtivas, comer-
ciais e de serviços exercidas no Estado do Amazonas às políticas de mudanças climáticas, conservação 
ambiental e desenvolvimento sustentável.

Art. 20. O uso do Selo de Certificação pressupõe a obtenção da autorização e cumprimento das condições 
estabelecidas no regulamento de utilização editado pelo Poder Executivo, no prazo de noventa dias.

Parágrafo único. O Decreto regulamentador do uso do Selo de Certificação também definirá os pa-
râmetros e critérios para a fixação das medidas de controle, a sua estrutura orgânica e condições de 
funcionamento. 

SEÇÃO II

DO SELO “AMIGO DA FLORESTA E DO CLIMA”

Art. 21. Fica instituído o Selo de Certificação “Amigo da Floresta e do Clima”, outorgado pelo Estado 
do Amazonas ou, através de delegação, por órgão ou entidade estadual, a pessoas físicas ou jurídicas 
e a comunidades tradicionais previamente cadastradas e que exerçam suas atividades produtivas, 
comerciais, de investimento financeiro ou de prestação de serviços no Estado do Amazonas e que 
contribuam para o Fundo Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvi-
mento Sustentável. 

Parágrafo único. Não poderão se beneficiar do Selo de Certificação “Amigo da Floresta e do Clima” 
pessoas físicas ou jurídicas e as comunidades tradicionais cujas atividades produtivas, comerciais e de 
prestação de serviços não sejam exercidas no Estado do Amazonas.
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SEÇÃO III

DO SELO “AMAZONAS”

Art. 22. Fica instituído o Selo “Amazonas”, cujo direito de uso poderá ser solicitado, nos termos de re-
gulamento aprovado por Decreto, no prazo de noventa dias, por pessoas físicas ou jurídicas e comuni-
dades tradicionais que não estejam localizadas e não exerçam suas atividades produtivas, comerciais, 
de investimento financeiro ou de prestação de serviços no Estado do Amazonas e que contribuam 
para o Fundo Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentá-
vel ou que, comprovadamente, realizem projetos de redução de emissões líquidas de gases de efeito 
estufa no Estado do Amazonas, nos termos desta lei.

Parágrafo único. O Selo “Amazonas” também poderá ser usado por pessoas físicas ou jurídicas e co-
munidades tradicionais que estejam localizadas e exerçam suas atividades produtivas, comerciais de 
investimento financeiro ou de prestação de serviços no Estado do Amazonas, e que preencham as 
condições estabelecidas no caput deste artigo.

CAPÍTULO VII

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 23. Serão apreciadas com prioridade pelo Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM 
as licenças ambientais referentes às atividades de projetos, de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
- MDL e outros mecanismos de estabilização da concentração de gases de efeito estufa.

Parágrafo único. Para fins de concessão da prioridade de que trata o caput deste artigo:

I - serão definidos pelo IPAAM os critérios de reconhecimento das atividades de projeto de outros 
mecanismos de estabilização da concentração de gases de efeito estufa, não enquadrados como Me-
canismo de Desenvolvimento Limpo - MDL definido pelo Protocolo de Quioto;

II - deverá ser apresentada, no órgão competente pelo licenciamento ambiental, declaração ratificando 
o enquadramento do empreendimento no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL, ou em outros 
mecanismos de estabilização da concentração de gases de efeito estufa, aplicando-se essas determina-
ções, também, para as atividades de projetos que se encontrarem em fase de licenciamento ambiental 
na data da publicação desta lei.



130	 |  Leis de Mudanças Climáticas

CAPÍTULO VIII

DA ALIENAÇÃO DE REDUÇÕES DE EMISSÕES E CRÉDITOS CERTIFICADOS DE CARBONO

Art. 24. Fica o Estado do Amazonas autorizado a alienar reduções de emissões e créditos de carbono, dos 
quais seja beneficiário ou titular, desde que devidamente reconhecidos ou certificados, decorrentes: 

I - da emissão evitada de carbono em florestas naturais e reflorestamento de áreas degradadas ou 
convertidas para uso alternativo do solo nos termos do inciso VI do artigo 16 da Lei nº 11.284, de 2 
de março de 2006;

II - de projetos ou atividades de reduções de emissões de gases de efeito estufa, no âmbito da Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima;

III - de outros mecanismos e regimes de mercado de redução de emissões de gases de efeito estufa. 

Parágrafo único. Os créditos referidos neste artigo poderão ser alienados no Mercado Brasileiro de 
Reduções de Emissões (MBRE), ou em outros mercados nacionais ou internacionais que respeitem a 
legislação nacional e internacional em vigor.

CAPÍTULO IX

LICITAÇÕES

Art. 25. As licitações para aquisição de produtos e serviços, pelo Estado do Amazonas poderão exi-
gir dos licitantes, no que couber, certificação reconhecida pelo Estado, nos termos do edital ou do 
instrumento convocatório, que comprove a efetiva conformidade do licitante à Política Estadual de 
Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável.

Art. 26. Fica proibida a utilização, em obras públicas, de madeira de desmatamento e, ainda, a utiliza-
ção em construção de materiais que sejam considerados ambientalmente inapropriados pelo Estado, 
órgão ou entidade competente.
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CAPÍTULO X

DO INVENTÁRIO

Art. 27. Para a consecução dos objetivos desta lei, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável, ou órgão delegado, poderá efetuar levantamento organizado e manter o 
cadastro das fontes, estacionárias e móveis, de emissões líquidas de gases de efeito estufa e do esto-
que de carbono no Estado do Amazonas e inventariá-las em relatório próprio, segundo metodologias 
reconhecidas internacionalmente, adaptadas às circunstâncias estaduais.

§ 1.º O inventário de que trata este artigo deverá ser atualizado e publicado anualmente, no mês de 
junho, com base nos dados obtidos no período de janeiro a dezembro do ano anterior.

§ 2.º O inventário elaborado nos termos deste artigo será utilizado como instrumento de acompanha-
mento de possíveis interferências antrópicas no sistema climático e de planejamento das ações e po-
líticas de governo, destinadas à implementação dos Programas Estaduais sobre Mudanças Climáticas, 
Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. O Estado do Amazonas poderá celebrar convênios e parcerias com entidades internacionais, 
nacionais e locais para o desenvolvimento da Política Estadual de que trata esta lei, bem como, para 
a concepção dos programas específicos referidos no seu artigo 5.º.

Art. 29. Fica instituído o “Dia da Floresta e do Clima”, a ser celebrado no dia sete do mês de novembro.

Art. 30. Ficam criados:

I - o prêmio “Amigo da Floresta e do Clima” a ser atribuído a pessoas físicas ou jurídicas que tenham 
contribuído de forma relevante para a sustentabilidade da floresta, dos seus povos e do combate aos 
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efeitos de mudança do clima, a ser atribuído anualmente, durante as celebrações do Dia da Floresta 
e do Clima;

II - o Centro Estadual de Mudanças Climáticas que funcionará no âmbito da Secretaria do Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável, Secretaria de Cultura, Secretaria da Ciência e Tecnologia e da 
Secretaria da Educação, tendo como objetivo promover a educação, conscientização, pesquisa e dis-
seminação de informação para a sociedade amazonense no que se refere às mudanças climáticas;

III - o Núcleo de Adaptação às Mudanças Climáticas e Gestão de Riscos Ambientais, que funcionará 
no âmbito da Defesa Civil, com o objetivo de estabelecer planos de ações de prevenção aos efeitos 
adversos da mudança global do clima;

IV - no âmbito da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SDS, o 
Fórum Amazonense de Mudanças Climáticas, com estrutura, organização e funcionamento definidas 
por Decreto regulamentador, no prazo de noventa dias, tendo como objetivo trazer a público as dis-
cussões, atividades, estudos, iniciativas e projetos relacionados às mudanças climáticas.

Parágrafo único. O Núcleo de Adaptação às Mudanças Climáticas e Gestão de Riscos Ambientais pode-
rá estabelecer parcerias com Instituições Públicas e Privadas para o desenvolvimento de seus planos 
de ação, levando desde já em consideração o sistema de informação e previsão do tempo instituído 
pela Universidade Estadual do Amazonas - UEA.

Art. 31. Esta lei será regulamentada por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 32. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 33. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
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LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

 
(Projeto de Lei nº 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de junho de 2009, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

SEÇÃO I 

PRINCÍPIOS 

Art. 1º. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para 
postergar medidas de combate ao agravamento do efeito estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano ambiental decorren-
te da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar com os custos de sua 
utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para as pessoas, grupos 
ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na conservação do meio ambiente, garantindo 
que a natureza preste serviços ambientais à sociedade; 
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VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição de cada um para 
o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua respectiva responsabilidade pelos 
impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, regionais, nacional e global 
e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de decisão e acesso 
à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

SEÇÃO II 

CONCEITOS

 

Art. 2º. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos internacionais sobre o tema 
e os documentos científicos que os fundamentam, são adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos sistemas naturais ou 
criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade ou projeto de mitigação 
de emissões de GEE represente a redução de emissões de gases do efeito estufa ou o aumento de remoções 
de dióxido de carbono de forma adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema ou função, visando 
identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, incluindo desde a extração do recur-
so natural, seu processamento para transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutiliza-
ção, reciclagem, até a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a dimensão ambien-
tal, social e climática no processo de planejamento e implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás carbônico (CO2), além de 
vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, 
lagoas anaeróbias de tratamento de efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes 
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industriais ou resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos volu-
mosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na atmosfera, e em área 
específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência estatística em determinado 
local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de efeito 
estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e antrópicos, que absorvem e 
reemitem radiação infravermelha e identificados pela sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de efeito estufa, o qual 
representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização criado pelo proto-
colo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas no Anexo I da Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, 
mediante fornecimento de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões 
de gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, investimentos em 
tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída à ati-
vidade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás de efeito estufa 
ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, decorrentes da presença 
de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a biomassa e, em especial, 
florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover gás de efeito estufa, aerossóis ou precurso-
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res de gases de efeito estufa da atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de absorver os efeitos adversos da 
mudança do clima, incluindo a variação e os extremos climáticos; função da característica, magnitude e 
grau de variação climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de adaptação. 

SEÇÃO III 

DIRETRIZES

 

Art. 3º. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de acordo com as se-
guintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e ações restritivas ou 
incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações multilaterais, organiza-
ções não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e demais atores relevantes para a imple-
mentação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos combustíveis fósseis por ou-
tros com menor potencial de emissão de gases de efeito estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, com a finalidade de es-
timular a mitigação de gases de efeito estufa e promover estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma equilibrada em relação à 
infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar sua ociosidade 
ou sobrecarga e a otimizar os investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na ordenação do 
sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e projetos públicos e priva-
dos no Município, com a finalidade de incorporar a dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de tecnologias de 
combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e mitigação dos respectivos impactos, com 
ênfase na conservação de energia; 
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IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo Poder Público Mu-
nicipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e internacionais de relevância 
sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e incentivos tributários e 
financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas visando à promoção do 
uso racional, da conservação e do combate ao desperdício da água e o desenvolvimento de alternativas 
de captação de água e de sua reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à reciclagem dos resí-
duos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e depósito ambientalmente adequado dos 
resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com ampliação da área 
permeável, bem como da preservação e da recuperação das áreas com interesse para drenagem, e 
da divulgação à população sobre a importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do 
respeito à legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4º. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a contribuição do Mu-
nicípio de São Paulo no cumprimento dos propósitos da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, de alcançar a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmos-
fera em um nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em prazo 
suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do clima e a assegurar que 
a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir que o desenvolvimento econômico prossiga 
de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 5º. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida para o ano de 2012 
uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões antrópicas agregadas oriundas do Muni-
cípio, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de 
Quioto (anexo A), em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 (dois) anos antes do 
final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

SEÇÃO I 

TRANSPORTES

 

Art. 6º. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos gases de 
efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com foco na racionalização e redistribuição da 
demanda pelo espaço viário, na melhoria da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestiona-
mento, no uso de combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da oferta dos diferentes 
modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, objetivando reduzir congestio-
namentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de mobilidade nas 
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áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga preferencialmente nos 
limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da cidade, instituindo-se redes de distribuição 
capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de cargas, privilegiando o 
horário noturno, com restrições e controle do acesso ao centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual ao centro, excluída a 
adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta de outros modais de viagens; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se evitar a ocorrência de 
episódios críticos de poluição do ar, visando também à redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de transporte com menor 
potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com ênfase na rede ferroviária, metroviária, do 
trólebus, e outros meios de transporte utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-estrutura e medidas 
operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e trólebus e, na impossibilida-
de desta implantação por falta de espaço, medidas operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, 
nos horários de pico, nos corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem como criar bolsões de 
estacionamento para este modal a fim de incentivar a utilização desse transporte coletivo em detrimen-
to ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de ocupação igual ou supe-
rior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e privadas; 
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IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à mitigação de gases de efeito 
estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota do Poder Público Municipal e na contratação 
de serviços de transporte, promovendo o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis 
renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a frota de veículos auto-
motores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de monitoramento de emis-
são de gases de efeito estufa para o sistema de transporte do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o estabelecimento de 
padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa proveniente de atividades de transporte aéreo 
no Município, de acordo com os padrões internacionais, bem como a implementação de medidas ope-
racionais, compensadoras e mitigadoras. 

SEÇÃO II 

ENERGIA 

Art. 7º. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público Municipal as seguintes 
medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no Município, a partir de 
fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos subsídios nos com-
bustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias renováveis em edificações, 
indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos eficientes, sob o ponto 
de vista energético e de mudança do clima; 
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V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à eficiência energé-
tica e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de energias renováveis 
na iluminação pública. 

SEÇÃO III 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

Art. 8º. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal a promoção de 
medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho proveniente da constru-
ção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias e promovendo a 
redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9º. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como grandes condo-
mínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros varejistas, dentre outros conglomerados, 
deverão instalar equipamentos e manter programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a ob-
tenção do certificado de conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo 
aos órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de Serviços definirão os 
parâmetros técnicos a serem observados para os equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução progressiva das emis-
sões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações de tratamento na gestão dos esgotos 
sanitários e dos resíduos sólidos. 
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Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de sacolas plásticas ou 
não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou desnecessárias, no âmbito do Município. 

SEÇÃO IV 

SAÚDE

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida e à saúde decorren-
tes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias de prevenção e tratamento, de modo 
a evitar ou minimizar seus impactos sobre a saúde pública.

 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da Saúde, sem prejuízo 
de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se evitar e tratar as 
doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança do clima e polui-
ção do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e entomológica em 
locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida de sinais de efeitos biológicos de 
mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, com altos níveis de 
endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos impactos sobre a 
saúde decorrentes da mudança do clima. 

SEÇÃO V 

CONSTRUÇÃO 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer critérios de eficiên-
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cia energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência de materiais, conforme definição 
em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e ampliação, deverão 
obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura sustentável e sustentabilidade de materiais, 
conforme definições em regulamentos específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência energética e amplia-
ção de áreas verdes nas edificações de habitação popular por ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo Município que envol-
vam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente poderá ser aprovado pela autoridade 
competente caso contemple, de forma expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e sub-
produtos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1º. A exigência prevista no “caput” deste artigo deverá constar de forma obrigatória como requisi-
to para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2º. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem produtos e subprodutos 
de madeira contratados pelo Município de São Paulo, deverá constar da especificação do objeto o 
emprego de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

§ 3º. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto à utilização de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, o contratado deverá 
manter em seu poder os respectivos documentos comprobatórios. 

§ 4º. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura dos contratos de 
que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de declaração firmada sob as penas da 
lei, do compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de 
origem nativa que tenha procedência legal. 
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SEÇÃO VI 

USO DO SOLO 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo Poder Público Municipal 
e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental para o cumprimento dos objetivos desta 
lei, bem como pautada pelas seguintes metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de emprego e trabalho na 
cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo de forma equilibra-
da em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar sua ociosidade 
ou sobrecarga e otimizar os investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por 
uso estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, com alte-
rações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura e equipamentos, 
de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor aproveitamento 
de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento populacional, com potencialidade 
para atrair novos investimentos.

 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, promover a requalifica-
ção de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando oferecer condições de habitabilidade para a 
população moradora e evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, promover a recuperação 
de áreas de preservação permanente, especialmente as de várzeas, visando evitar ou minimizar os 
riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de parcelamento, uso e ocu-
pação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre terreno natural, visando à absorção de 
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emissões de carbono, à constituição de zona de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à 
qualidade de vida e à melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao estabelecido para a zona de uso em que se 
localiza o lote, podendo o que exceder o mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento 
de espaço de igual tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, mediante acordo a ser 
firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas degradadas em 
áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação permanente e na Reserva da Biosfera do 
Cinturão Verde de São Paulo, com o fim de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção 
de recursos hídricos e proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a requalificação dos 
passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

SEÇÃO I 

INSTRUMENTOS DE INFORMAÇÃO E GESTÃO 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de comunicação contendo 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de 
efeito estufa em seu território, bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e 
permitir adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 

§ 1º. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação deverão ser financia-
dos com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 
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§ 2º. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá implementar banco 
de dados para o acompanhamento e controle das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de inventários de emis-
sões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa, bem 
como a comunicação e publicação de relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a 
adaptação adequada à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas.

 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das mudanças climáticas 
sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de mitigação de emis-
sões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no Município e de habilitação ao utilizar o 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono 
decorrente do Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

SEÇÃO II 

INSTRUMENTOS DE COMANDO E CONTROLE 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de gases de efeito 
estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de mitigação de emissões e medidas de 
compensação, devendo, para tanto, os órgãos competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os órgãos de controle 
ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação nacional e estadual 
de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e deverá garantir a conformidade da frota 
veicular registrada no Município de São Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito 
estufa adequados aos objetivos desta lei. 
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Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei Federal nº 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o Poder Público Municipal estabelecerá formas 
de integração com os órgãos competentes das outras esferas da União para comunicação e penaliza-
ção pelo descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos provenientes de 
outros municípios. 

SEÇÃO III 

INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover renúncia fiscal para a 
consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo 
Adicional para empreendimentos que promovam o uso de energias renováveis, utilizem equipamentos, 
tecnologias ou medidas que resultem em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa 
ou ampliem a capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social constante 
da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de empreendimentos e 
ações que resultem em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a ca-
pacidade de sua absorção ou armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos 
em lei específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais incidentes sobre 
projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em particular daqueles que utilizem o 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono 
decorrente do Protocolo de Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimen-
tos a serem definidos em lei específica. 
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Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a desestimular as ativida-
des com significativo potencial de emissão de gases de efeito estufa, cuja receita será destinada ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de 
projetos de redução de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a elaboração de pro-
jetos de neutralização e compensação de carbono no território do Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de pagamento por 
serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem a recuperação, manutenção, 
preservação ou conservação ambiental em suas propriedades, mediante a criação de Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural - RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte 
da propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1º. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou Reserva Particu-
lar do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da Administração Municipal, passível de 
utilização para pagamento de tributos municipais, lances em leilões de bens públicos municipais 
ou serviços prestados pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2º. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao proprietário ou le-
gítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido declarada como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 3º. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos municipais prestarão 
orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em declarar terrenos localizados no Mu-
nicípio de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 4º. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no Município de São Pau-
lo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na apreciação de projetos de restauro 
ou recuperação ambiental do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
- FEMA. 
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SEÇÃO IV 

CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de São Paulo deverão 
incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e serviços, com ênfase particular aos 
objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará critérios de avaliação 
da sustentabilidade de produtos e serviços. 

SEÇÃO V 

EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E DISSEMINAÇÃO 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da sociedade civil orga-
nizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em linguagem acessível e compatível com 
diferentes públicos, com o fim de conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorren-
tes da mudança do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

SEÇÃO VI 

DEFESA CIVIL

 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e auxílio à popu-
lação voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e reconstrução de áreas atingidas por 
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eventos extremos decorrentes das mudanças climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos climáticos extremos e aler-
ta rápido para atendimento das necessidades da população, em virtude das mudanças climáticas. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, órgão colegiado 
e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política ora instituída, contando com a 
representação do Poder Público Municipal e Estadual, da sociedade civil, especialmente das entida-
des populares que atuam nas políticas ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e 
acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 
previsto na Lei nº 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão ser empregados na implementação dos 
objetivos da política ora instituída, sem prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao licenciamento am-
biental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo processo administrativo, pelo órgão 
ambiental competente. 
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Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de emissões por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de efeito estufa e po-
luentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser implementado a partir de 2009, 
para adequação da frota de motocicletas aos princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação 
federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 dias, as regras ge-
rais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem como a definição de bolsões de 
estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência até a edição da lei 
específica de que trata o “caput” deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz ambiental do 
Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de enxofre inferior a 50 ppm 
(cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com vistas ao alcance da meta de redução para o 
nível de 10 ppm (dez partes por milhão), a partir de 2012. 

Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta seletiva de resíduos 
no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, em cada um dos distritos da Cidade, 
no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos devem considerar 
redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando adotada a meta progressiva de redução 
de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combus-
tível renovável não-fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no “caput” deste artigo aplicam-se nas hipóteses de 
aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços do Poder Público Municipal, bem 
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como na expansão e renovação de sua frota, ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devida-
mente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456º da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

SEÇÃO I

DISPOSIÇÃO GERAL

Artigo 1º - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo seus princí-
pios, objetivos e instrumentos de aplicação.

SEÇÃO II

DA POLÍTICA ESTADUAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEUS PRINCÍPIOS

Artigo 2º - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao desafio das 
mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações necessárias aos impactos 
derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração 
dos gases de efeito estufa na atmosfera.

Artigo 3º - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais:

I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como razão para 
postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à civilização humana;
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II - da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de mitigar impactos 
conhecidos no sistema climático da Terra;

III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o custo decor-
rente do dano causado ao meio ambiente;

IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com amplo acesso 
à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que diz respeito à 
compensação e reparação de danos ambientais;

V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do processo 
produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e atender equitativamente 
as necessidades de gerações presentes e futuras;

VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, em um 
espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde e da integridade 
do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança global do clima e aos seus 
efeitos negativos, com urgência na ação efetiva;

VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecológico, considerado o meio 
ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente protegido, tendo em vista sua fruição 
coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do subsolo, da água e do ar, por meio do acom-
panhamento, pelo Estado, da qualidade ambiental, além do planejamento e da fiscalização do uso 
sustentável dos recursos naturais;

VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-fé, com 
espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da Humanidade;

IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de informações pú-
blicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio ambiente e os riscos potenciais 
à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos impactos climáticos;

X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a construir ati-
tudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a implantação de tecnologias 
orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais.
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SEÇÃO III

DAS DEFINIÇÕES

Artigo 4º - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições:

I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas naturais e da 
sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas;

II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos da mudança 
do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos;

III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em decorrên-
cia de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da concentração atmosférica de 
gases que contribuem para o aumento da temperatura média do planeta, provocando fenômenos 
climáticos adversos;

IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e partículas;

V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e socioeconômicos 
advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-relação e a somatória dos efeitos 
ocasionados num determinado território, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável 
em seus pilares ambiental, social e econômico;

VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados para me-
dir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e humanos, diminuir a 
poluição e o uso de recursos naturais;

VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma determinada 
região e considerado uma unidade do ecossistema;

VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das quantidades relevantes 
do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo variados, de semanas a milhares de anos;

IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre políticas e medidas abrangentes para 
a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o inventário de emissões antrópicas de ga-
ses de efeito estufa no território paulista, inclusive as fontes, sumidouros e reservatórios significativos;

X - desenvolvimento sustentável: processo de geração de riquezas que atende às necessidades presentes, 
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sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades, no 
qual a exploração de recursos, a política de investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico 
e as mudanças institucionais encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e futuro de 
satisfazer as necessidades e aspirações do ser humano;

XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se encontra, ambos tratados como 
um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação de energia e matéria;

XII - efeito estufa: propriedade física de gases (vapor d’água, dióxido de carbono e metano, entre 
outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da superfície da 
baixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra;

XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na biota, resultan-
tes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a composição, resiliência ou produ-
tividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas produtivos de índole socioeconômica e declinem 
a saúde e o bemestar humanos;

XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma área específica 
e um período determinado;

XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, considerando-se o pa-
drão de distribuição estatística de referência, calculado em um determinado lugar;

XVI - externalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não envolvidos numa 
determinada atividade econômica;

XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, incluindo 
aerossóis ou elementos precursores;

XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes de processos 
antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, especialmente o vapor 
d´água, o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do hexafluoreto de enxofre, dos 
hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos;

XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas naturais e 
humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação;

XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas naturais ou 
humanos, consideradas as adaptações efetuadas;



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 157

XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de efeito 
estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos relacionados às 
mudanças climáticas;

XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de Quioto 
(artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, com o propósito de 
auxiliar os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo I do Protocolo, a atingirem o desen-
volvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance dos objetivos da Convenção do Clima, 
prevista a geração de créditos por Reduções Certificadas de Emissões - RCEs, a serem utilizados pelos 
países desenvolvidos para cumprimento de suas metas no âmbito do referido acordo internacional;

XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região associada 
à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente relacionada a um curto pe-
ríodo de tempo;

XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um sistema, 
aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que significa, em termos de 
clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores antropogênicos que contribuem para 
sua mudança, inclusive meios planejados para reduzir emissões de gases de efeito estufa, aumentar 
a remoção desses gases da atmosfera por meio do seu armazenamento em formações geológicas, 
solos, biomassa e no oceano, ou para alterar a radiação solar que atinge a Terra, por métodos de 
geoengenharia (gerenciamento direto do balanço energético do planeta);

XXV - mudança climática: alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade humana, 
que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada pela variabilidade climática 
natural, observada ao longo de períodos comparáveis;

XXVI - mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no clima, uso da terra, 
oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas, biomas etc.) que pos-
sam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida;

XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, depen-
dendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de atividades de baixo 
impacto ambiental;

XXVIII - previsão climática: descrição probabilística de um evento climático futuro, com base em ob-
servações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos quantitativos de processos 
climáticos;
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XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários futuros de 
desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes radiativas possam advir de 
fontes naturais ou antrópicas;

XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um gás de 
efeito estufa ou um seu precursor;

XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se com facili-
dade a mudanças ou impactos;

XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro reservató-
rio que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás carbônico da atmosfera, por 
meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, reflorestamento e práticas de agricultura 
que aumentem a concentração de carbono no solo, a separação e remoção de carbono dos gases 
de combustão ou pelo processamento de combustíveis fósseis para produção de hidrogênio, além 
da estocagem por longos períodos em reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e 
aquíferos salinos;

XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera e suas 
interações, tanto naturais quanto por indução antrópica;

XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, um aerossol 
ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera;

XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou estado;

XXXVI - tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido em termos 
de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença de nuvens e precipi-
tação;

XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em escalas tem-
poral e espacial que ultrapassam eventos individuais;

XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de efeito estufa, 
que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são atribuídas;

XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se proteger dos 
efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e eventos extremos, sendo 
função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um sistema é exposto, bem como sua sen-
sibilidade e capacidade de adaptação;
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XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referencial para o planejamento 
ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de identificar a potencialidade e a voca-
ção de um território, tornando-o base do desenvolvimento sustentável.

SEÇÃO IV

DOS OBJETIVOS

Artigo 5º - São objetivos específicos da PEMC:

I - assegurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do sistema 
climático;

II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de efeito estufa, 
incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL;

III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no sentido 
de estimular a modificação ambientalmente positiva nos padrões de consumo, nas atividades econô-
micas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução de emissões dos gases de 
efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros;

IV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz energética, 
dentro e fora do Estado;

V - implementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos das mu-
danças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da população;

VI - promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças climáticas globais, 
informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de quantificação das emissões, in-
ventários, cenários de emissões e impactos ambientais, identificação de vulnerabilidades, medidas de 
adaptação, ações de prevenção e opções para construir um modelo de desenvolvimento sustentável;

VII - estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para os temas 
relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, vulnerabilidade, adaptação 
e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem a emissão de gases de efeito estufa;

VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão integrada e 
compartilhada dos instrumentos desta lei;
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IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos setores produ-
tivos da economia paulista;

X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado;

XI - preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado;

XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados interno e externo;

XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive o uso do 
poder de compra do Estado, para os fins desta lei;

XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as e articulan-
do-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais;

XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo impacto ambiental e ener-
gético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de áreas de vulnerabilidade 
indireta quanto à ocupação desordenada do território.

SEÇÃO V

DAS DIRETRIZES

Artigo 6º - São diretrizes da PEMC:

I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de emissões antró-
picas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, dos gases de efeito estufa 
não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de metodologias comparáveis nacional e 
internacionalmente;

II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que incluam me-
didas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por fontes e remoções por 
sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, bem como 
medidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima;

III - promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação, difusão e transferência de tecnologias, 
práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões antrópicas de gases de efeito 
estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos os setores pertinentes, inclusive nos 
setores de energia, transportes, indústria, agropecuária, silvicultura e administração de resíduos;



	 Direito e Mudanças Climáticas 1  |	 161

IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e fortalecimento, 
conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de efeito estufa não controlados 
pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas e os oceanos, como também outros 
ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos;

V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos da mudança do clima, 
desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas costeiras, áreas me-
tropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção e recuperação de regiões 
particularmente afetadas por secas e inundações;

VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em políticas e medidas sociais, eco-
nômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo das avaliações de impac-
tos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar os efeitos negativos da mudança 
do clima na economia, na saúde pública e na qualidade do meio ambiente;

VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientíficas, tecnológicas, socioeconômicas e outras, 
bem como em observações sistemáticas e no desenvolvimento de banco de dados relativos ao siste-
ma climático;

VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações científicas, tecno-
lógicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à mudança do clima e às consequ-
ências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao desafio das mudanças climáticas globais;

IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização pública em rela-
ção à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da sociedade civil nesse processo;

X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como deslizamen-
tos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e fundos de vale;

XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, mensuráveis e 
com cronogramas definidos.

SEÇÃO VI

DA COMUNICAÇÃO ESTADUAL

Artigo 7º - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinquenal, em conformidade 
com os métodos aprovados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, contendo o 
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seguinte:

I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por sumidouros de gases de 
efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de apresentação:

a) um capítulo sobre “Energia”, composto pelos setores: “Queima de combustíveis”, contemplando os sub-
setores “Energético” (produção de energia secundária), “Indústrias de transformação e de construção”

e “Transporte”, além do subsetor “Outros”, para os demais casos, e “Emissões fugitivas de combustí-
veis”, contemplando os subsetores “Combustíveis sólidos”, “Petróleo e gás natural” e “Outros”;

b) um capítulo sobre “Processos industriais”, composto pelos setores “Produtos minerais”, “Indústria 
química”, “Produção de metais”, “Outras produções”, “Produção de halocarbonos e hexafluoreto de 
enxofre”, “Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre” e “Outros”;

c) um capítulo sobre “Uso de solventes e outros produtos”;

d) um capítulo sobre “Agropecuária”, composto pelos setores “Fermentação entérica”, “Tratamento de 
dejetos”, “Cultivo de arroz”, “Solos agrícolas”, “Queimadas proibidas”, “Queima de resíduos agrícolas” 
e “Outros”;

e) um capítulo sobre “Resíduos”, composto pelos setores “Resíduos sólidos”, “Efluentes líquidos” e 
“Efluentes industriais”;

II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação aos impactos 
causados pela mudança do clima, integrado às ações da Defesa Civil;

III - referência a planos de ação específicos para o enfrentamento do problema das mudanças climá-
ticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação.

SEÇÃO VII

DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA

Artigo 8º - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvolvimento setorial deve ter perio-
dicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências ambientais de políticas, planos 
e programas públicos e privados, frente aos desafios das mudanças climáticas, dentre outros aspectos 
considerando:
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I - o Zoneamento Ecológico-Econômico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as atividades 
produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do solo paulista, como base 
para modelos locais de desenvolvimento sustentável;

II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às mudanças climáticas, 
prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação;

III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito estufa, seto-
riais ou tecnológicas;

IV - os diversos aspectos de transporte sustentável;

V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito metropolitano, os 
modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos;

VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e ampliação 
dos sumidouros de carbono;

VII - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima;

VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras regiões 
pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões, das boas práticas 
verificadas no Estado de São Paulo;

IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de sustentabilidade que, 
com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e ações correlatas a esta lei;

X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações de mitiga-
ção e adaptação aos eventos climáticos extremos.

Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de indicadores ambientais 
que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os resultados de seu acompanhamento.

SEÇÃO VIII

DO REGISTRO PÚBLICO DE EMISSÕES

Artigo 9º - O Estado criará e manterá o Registro
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Público de Emissões, com o objetivo de estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanha-
mento do resultado de medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar 
os agentes privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade.

§ 1º - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, observadas as se-
guintes etapas:

1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo;

2 - capacitação e treinamento para a certificação;

3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa;

4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões;

5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário seguinte, harmonizada 
com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindo-se as emissões indiretas pelo uso de 
eletricidade, calor de processo e cogeração;

6 - certificação das emissões declaradas, por terceira parte independente e credenciada, nos casos 
previstos;

7 - declaração das emissões realizadas no anocalendário anterior.

§ 2º - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao Registro Público:

1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa;

2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais;

3 - priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos;

4 - certificação de conformidade;

5 - incentivos fiscais.

§ 3º - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte abrangência:

1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas de direito 
privado;

2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público.
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§ 4º - A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da certificação 
por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões.

SEÇÃO IX

DO DISCIPLINAMENTO DO USO DO SOLO

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados, buscará:

I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta e indireta, como o 
setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale;

II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os impactos, principalmente 
sobre áreas de maior vulnerabilidade;

III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combustíveis pelo deslocamento 
de pessoas e bens;

IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o suprimento, conter a desertificação, 
utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas naturais, controlar queimadas e incêndios, 
prevenir a formação de erosões, proteger nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores 
de biodiversidade;

V - ordenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de recursos hídricos, a gestão compar-
tilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações;

VI - integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos;

VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento territorial urbano, 
protegendoa vegetação arbórea nativa;

VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e, principalmente, 
áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e remanescentes florestais;

IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como base para 
políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes das mudanças climáticas;

X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou Municípios, ne-
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cessárias para a manutenção do equilíbrio bioclimático do território paulista;

XI - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies adequadas à 
redução das chamadas ilhas de calor;

XII - promover a descentralização da atividade econômica e dos serviços públicos, com foco na redu-
ção da demanda por transporte.

SEÇÃO X

DA PRODUÇÃO, COMÉRCIO E CONSUMO

Artigo 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões sustentáveis 
de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de insumos, utilizar materiais 
menos impactantes e gerar menos resíduos, com a conseqüente redução das emissões dos gases de 
efeito estufa.

Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas nas áreas de:

I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público estadual em 
todas as suas instâncias;

II - responsabilidade pós-consumo, incorporando externalidades ambientais e privilegiando o uso de 
bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados;

III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das mercadorias;

IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e a eólica;

V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade mineradora, re-
duzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, protegendo as encostas de 
morros e promovendo a recuperação vegetal;

VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de terceiros a 
habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas técnicas que assegurem 
qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais reciclados e de fontes alternativas e renová-
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veis de energia;

VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e disponi-
bilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da racionalização do uso do 
solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia sustentável, diversificando a produção, 
utilizando as áreas degradadas sem comprometer os cerrados e outros ecossistemas naturais, contro-
lando queimadas e incêndios, prevenindo a formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos 
florestais, recompondo corredores de biodiversidade;

VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a pressão 
dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais;

IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando distâncias e uso 
de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do uso de recursos naturais;

X - eficiência energética nos edifícios públicos;

XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos hídricos, a gestão 
compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações;

XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros ecossis-
temas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos limites do Estado 
e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e restrição do uso de madeira, 
carvão vegetal e outros insumos de origem florestal;

XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias menos 
intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que minimizem o 
consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos gerados pelo consumo.

Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos comercializados 
em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes ou importadores.

Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões referidos no 
“caput” deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se com outros organismos 
técnicos mediante convênios e demais instrumentos de cooperação.

Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo de capa-



168	 |  Leis de Mudanças Climáticas

citar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de emissão de gases de 
efeito estufa.

SEÇÃO XI

DO LICENCIAMENTO, PREVENÇÃO E CONTROLE DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Artigo 15 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados deverão incorpo-
rar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação Estadual, a Avaliação Ambiental 
Estratégica e o Registro Público de Emissões.

§ 1º - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da poluição 
atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos pelos quais o Poder 
Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais.

§ 2º - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros instrumentos 
normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas.

SEÇÃO XII

DO TRANSPORTE SUSTENTÁVEL

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de minimizar as 
emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e exigências:

I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte coletivo sobre o trans-
porte motorizado individual;

II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores de ônibus, ampliação 
do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lazer, com combinação de 
modais de transporte;

III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, e estímulo ao desenvolvimen-
to, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores;

IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões metropolitanas 
e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do transporte público;
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V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no tráfego, 
redução da frequência e intensidade dos congestionamentos;

VI - estímulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que permitam a 
redistribuição capilar de produtos;

VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços públicos em 
áreas periféricas predominantemente residenciais;

VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica;

IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação;

X - renovação da frota em uso;

XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às emissões 
atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de combustível;

XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de indicadores e 
rotulagem ambiental;

XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como:

a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa;

b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente;

c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura;

d) planos de transporte e ações de mobilidade;

XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular;

XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular;

XVI - inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual;

XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a ocorrência de epi-
sódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais definidos em lei;

XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de abastecimento, bases, 
terminais e estações de transferência de combustíveis;

XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem as condi-
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ções ambientais;

XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o escalonamento de 
horários de utilização de vias públicas;

XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de veículos 
obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de gases de efeito estufa;

XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias terrestres;

XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor emissão por pas-
sageiro ou unidade de carga;

XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de cortinas de 
vegetação;

XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de planejamento, tais como:

a) desestímulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana por ve-
ículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive tarifária, de outros 
modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre pneus de média capacidade e 
o sistema aquaviário;

b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens;

c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana;

d) coordenação de ações em regiões metropolitanas

e harmonização de iniciativas municipais;

e) outras estratégias adequadas de mobilidade;

f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização do tráfego, 
aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas abusivas ao trânsito;

XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e conscientização;

XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de:

a) melhoria da qualidade dos combustíveis;

b) transição para fontes menos impactantes;
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c) conservação de energia;

d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas adensadas;

e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual;

f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de gases de 
efeito estufa;

g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e ambiental;

XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável;

XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e o aumento 
da participação das fontes renováveis na matriz.

SEÇÃO XIII

DO GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS, RESÍDUOS E EFLUENTES

Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos de Bacias Hidrográficas, os Comitês de 
Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Conselho Esta-
dual de Recursos Hídricos devem considerar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior 
vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei.

Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual de Resíduos 
Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e 
as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na prevenção, redução, reuso, reciclagem 
e recuperação do conteúdo energético dos resíduos, nessa ordem.

Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão anaeróbia de sistemas 
de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos rurais e resíduos sólidos urbanos.



172	 |  Leis de Mudanças Climáticas

SEÇÃO XIV

DO PLANEJAMENTO EMERGENCIAL CONTRA CATÁSTROFES

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações Emergenciais - PEAE, 
para resposta a eventos climáticos extremos que possam gerar situação de calamidade pública em 
território paulista, notadamente em áreas de vulnerabilidade direta.

SEÇÃO XV

DA EDUCAÇÃO, CAPACITAÇÃO E INFORMAÇÃO

Artigo 21 - Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil:

I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação de informa-
ções, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção do sistema climático, 
em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de emissões de gases de efeito 
estufa dos produtos e serviços;

II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e capacitação nos temas 
relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na execução de inventários de emissões 
e sumidouros, bem como na identificação das vulnerabilidades decorrentes do aumento médio da 
temperatura do planeta, para fins de promover medidas de prevenção, adaptação e de mitigação;

III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, vulnerabilidade, 
adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito estufa, inclusive mediante con-
vênios públicos com universidades e institutos;

IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico-científicas;

V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo assistência técnica em tópicos como 
transporte sustentável, uso do solo, recuperação florestal, conservação de energia, gerenciamento de 
resíduos e mitigação de emissões de metano.
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SEÇÃO XVI

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá:

I - criar instrumentos econômicos e estimular o crédito financeiro voltado a medidas de mitigação de 
emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos impactos das mudanças climáticas;

II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por atividades emissoras 
de gases de efeito estufa;

III - desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e desmatamento evita-
do, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da vegetação e proteção de florestas;

IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL, 
a fim de que se beneficiem do “Mercado de Carbono”, decorrente do Protocolo de Quioto, e de outros 
mercados similares, por meio de:

a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxílio na interlocução com investi-
dores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados;

b) estímulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade paulista;

c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas;

d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê Executivo do 
MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias;

e) auxílio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima - CIMGC, e 
outras entidades oficiais;

f) estímulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas vantagens 
competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por empreendedores brasileiros.

Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes Florestais, sob 
coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a delimitação, demarcação e 
recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos florestais, podendo prever, para consecução 
de suas finalidades, o pagamento por serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem 
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como incentivos econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental.

Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de emissões (RCEs) de 
gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração Pública deverão ser aplicados prio-
ritariamente na recuperação do meio ambiente e na melhoria da qualidade de vida da comunidade 
moradora do entorno do projeto.

Artigo 25 - Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulne-
rabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação.

Artigo 26 - A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da Poluição - FECOP, 
de que trata o artigo 2( da Lei n.( 11.160, de 18 de junho de 2002, deverá contemplar as ações e planos 
específicos de enfrentamento dos efeitos das alterações do clima.

Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste artigo:

1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima;

2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas;

3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima;

4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo.

SEÇÃO XVII

DA ARTICULAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e programas governa-
mentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder Público e entidades do terceiro setor:

I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos extremos que 
priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre a sociedade civil e o Poder 
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Público paulista para promover a internalização do tema nas esferas de atuação dos atores sociais re-
levantes, tais como Secretarias de Estado, Autarquias e Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, 
setores empresarial e acadêmico, sociedade civil organizada e meios de comunicação social;

II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, de defesa do 
consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetivos desta lei;

III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efeito estufa entre o 
Governo Estadual e entidades empresariais privadas;

IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do sistema climático e capacitar 
entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às ações relacionadas com esta lei;

V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a participação constante e 
ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, nas esferas nacional ou internacional, 
isolada ou conjuntamente considerados, que possam contribuir com a proteção do sistema climático;

VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal, respeita-
das as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico;

VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências multilaterais, orga-
nizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no campo das mudanças climáticas 
globais;

VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em programas e 
ações no Estado relacionados às mudanças climáticas;

IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de Quioto;

X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às políticas setoriais 
que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, bem como estimular a adoção 
de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos referidos gases, de modo a assegurar a com-
petitividade da economia paulista;

XI - buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção de Viena, do 
Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais correlatos, ratificados pelo Brasil;

XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a facilitar a 
acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, necessários à elaboração dos 
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inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos municípios.

XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios;

XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente residenciais;

Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão compatibilizar a 
aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os princípios, objetivos, dire-
trizes e instrumentos da PEMC.

Parágrafo único - O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - PROCLIMA, coorde-
nará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhará o monitoramento de vulnerabilida-
des, implementação de medidas de adaptação e a sistematização de informações sobre as emissões 
de gases de efeito estufa.

Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da publicação 
desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de acompanhar a implanta-
ção e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças Climáticas.

Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e composição tri-
partite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos municípios e da sociedade civil.

Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da Comunicação Es-
tadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de Emissões.

SEÇÃO XVIII

DAS METAS E PRAZOS

Artigo 31 - O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros instrumentos:

I - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com outras regiões 
do Brasil e do mundo;
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II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa inventariadas 
para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada setor, padrões positivos 
de referência;

III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos.

SEÇÃO XIX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá finalizar e 
comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades antrópicas dos gases de 
efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de metas pelo Estado.

§ 1º - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de dióxido de 
carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020.

§ 2º - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas intermediárias, 
globais ou setoriais, antes de 2020.

Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das mudanças 
climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a publicação desta lei, a:

I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano;

II - publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses;

III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano;

IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Econômico-Ecológico 
em até 6 (seis) meses;

V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos;

VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos;

VII - elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano;
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VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano;

IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, contemplan-
do catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos;

X - tornar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de efeito estufa 
e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa Nacional de Controle de 
Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, facultada a definição de critério de 
rotulagem ambiental.

Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 (três) meses 
após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para cumprimento dos prazos 
dos incisos I a X do “caput” deste artigo.

Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009.

JOSÉ SERRA

Francisco Graziano Neto - Secretário do Meio Ambiente

Dilma Seli Pena - Secretária de Saneamento e Energia

Mauro Ricardo Machado Costa - Secretário da Fazenda

Francisco Vidal Luna - Secretário de Economia e Planejamento

Geraldo Alckmin - Secretário de Desenvolvimento

Aloysio Nunes Ferreira Filho - Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de novembro de 2009.
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LEI Nº 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Casa Civil

Subchefia para assuntos jurídicos

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima

-PNMC e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e estabelece seus princí-
pios, objetivos, diretrizes e instrumentos.

Art 2º. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos 
frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima;

II - efeitos adversos da mudança do clima: mudanças no meio físico ou biota resultantes da mudança 
do clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a composição, resiliência ou produtividade 
de ecossistemas naturais e manejados, sobre o funcionamento de sistemas socioeconômicos ou sobre 
a saúde e o bem-estar humanos;

III - emissões: liberação de gases de efeito estufa ou seus precursores na atmosfera numa área espe-
cífica e num período determinado;

IV - fonte: processo ou atividade que libere na atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor 
de gás de efeito estufa;
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V - gases de efeito estufa: constituintes gasosos, naturais ou antrópicos, que, na atmosfera, absorvem 
e reemitem radiação infravermelha;

VI - impacto: os efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais;

VII - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de recursos e as emissões 
por unidade de produção, bem como a implementação de medidas que reduzam as emissões de 
gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros;

VIII - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída à ativi-
dade humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis;

IX - sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás de efeito estufa, 
aerossol ou precursor de gás de efeito estufa; e

X - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade e incapacidade de um sistema, em função de sua sensi-
bilidade, capacidade de adaptação, e do caráter, magnitude e taxa de mudança e variação do clima 
a que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da mudança do clima, entre os quais a variabili-
dade climática e os eventos extremos.

Art. 3º. A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos entes políticos e 
dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da precaução, da prevenção, da par-
ticipação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades comuns, porém diferen-
ciadas, este último no âmbito internacional, e, quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, 
será considerado o seguinte:

I - todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e futuras gerações, para a redução dos 
impactos decorrentes das interferências antrópicas sobre o sistema climático;

II - serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as causas identificadas da mudança 
climática com origem antrópica no território nacional, sobre as quais haja razoável consenso por 
parte dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos envolvidos;

III - as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes contextos socioeconomicos de 
sua aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as populações 
e comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e sopesar as responsabilidades individ-
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uais quanto à origem das fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o clima;

IV - o desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar as alterações climáticas e conciliar o 
atendimento às necessidades comuns e particulares das populações e comunidades que vivem no 
território nacional;

V - as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das alterações climáticas, atuais, presentes e 
futuras, devem considerar e integrar as ações promovidas no âmbito estadual e municipal por enti-
dades públicas e privadas;

VI - (VETADO)

Art. 4º. A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará:

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema climático;

II - à redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas diferentes fontes;

III - (VETADO);

IV - ao fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa no território 
nacional;

V - à implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do clima pelas 3 (três) es-
feras da Federação, com a participação e a colaboração dos agentes econômicos e sociais interessados 
ou beneficiários, em particular aqueles especialmente vulneráveis aos seus efeitos adversos;

VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com particular atenção 
aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional;

VII - à consolidação e à expansão das áreas legalmente protegidas e ao incentivo aos reflorestamentos 
e à recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas;

VIII - ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE.

Parágrafo único. Os objetivos da Política Nacional sobre Mudança do Clima deverão estar em con-
sonância com o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, a erradicação 
da pobreza e a redução das desigualdades sociais.
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Art. 5º. São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima:

I - os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima, no Protocolo de Quioto e nos demais documentos sobre mudança do clima dos quais vier 
a ser signatário;

II - as ações de mitigação da mudança do clima em consonância com o desenvolvimento sustentável, que 
sejam, sempre que possível, mensuráveis para sua adequada quantificação e verificação a posteriori;

III - as medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da mudança do clima e a vulnerabili-
dade dos sistemas ambiental, social e econômico;

IV - as estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima nos âmbitos local, re-
gional e nacional;

V - o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, estadual, distrital e municipal, assim 
como do setor produtivo, do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, no desenvolvimento e 
na execução de políticas, planos, programas e ações relacionados à mudança do clima;

VI - a promoção e o desenvolvimento de pesquisas científico-tecnológicas, e a difusão de tecnologias, 
processos e práticas orientados a:

a) mitigar a mudança do clima por meio da redução de emissões antrópicas por fontes e do fortaleci-
mento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa;

b) reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais futuras da mudança do clima;

c) identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adaptação adequadas;

VII - a utilização de instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de mitigação e 
adaptação à mudança do clima, observado o disposto no art. 6º;

VIII - a identificação, e sua articulação com a Política prevista nesta Lei, de instrumentos de ação gov-
ernamental já estabelecidos aptos a contribuir para proteger o sistema climático;

IX - o apoio e o fomento às atividades que efetivamente reduzam as emissões ou promovam as re-
moções por sumidouros de gases de efeito estufa;

X - a promoção da cooperação internacional no âmbito bilateral, regional e multilateral para o finan-
ciamento, a capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a difusão de tecnologias e processos 
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para a implementação de ações de mitigação e adaptação, incluindo a pesquisa científica, a observa-
ção sistemática e o intercâmbio de informações;

XI - o aperfeiçoamento da observação sistemática e precisa do clima e suas manifestações no ter-
ritório nacional e nas áreas oceânicas contíguas;

XII - a promoção da disseminação de informações, a educação, a capacitação e a conscientização 
pública sobre mudança do clima;

XIII - o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção:

a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa;

b) de padrões sustentáveis de produção e consumo.

Art. 6º. São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:

I - o Plano Nacional sobre Mudança do Clima;

II - o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima;

III - os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento nos biomas;

IV - a Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Cli-
ma, de acordo com os critérios estabelecidos por essa Convenção e por suas Conferências das Partes;

V - as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;

VI - as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões e remoção de gases 
de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem es-
tabelecidos em lei específica;

VII - as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes financeiros públicos e privados;

VIII - o desenvolvimento de linhas de pesquisa por agências de fomento;

IX - as dotações específicas para ações em mudança do clima no orçamento da União;

X - os mecanismos financeiros e econômicos referentes à mitigação da mudança do clima e à adapta-
ção aos efeitos da mudança do clima que existam no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Uni-
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das sobre Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto;

XI - os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito nacional, referentes à mitigação e à adapta-
ção à mudança do clima;

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de processos e 
tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa, bem 
como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência nas licitações 
e concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias público-privadas e a autorização, permissão, 
outorga e concessão para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para as propostas que 
propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de gases 
de efeito estufa e de resíduos;

XIII - os registros, inventários, estimativas, avaliações e quaisquer outros estudos de emissões de gases 
de efeito estufa e de suas fontes, elaborados com base em informações e dados fornecidos por enti-
dades públicas e privadas;

XIV - as medidas de divulgação, educação e conscientização;

XV - o monitoramento climático nacional;

XVI - os indicadores de sustentabilidade;

XVII - o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, quantificáveis e verificáveis, para a 
redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas por sumidouros de gases 
de efeito estufa;

XVIII - a avaliação de impactos ambientais sobre o microclima e o macroclima.

Art. 7º. Os instrumentos institucionais para a atuação da Política Nacional de Mudança do Clima incluem:

I - o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima;

II - a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;

III - o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima;

IV - a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais - Rede Clima;
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V - a Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia.

Art. 8º. As instituições financeiras oficiais disponibilizarão linhas de crédito e financiamento específi-
cas para desenvolver ações e atividades que atendam aos objetivos desta Lei e voltadas para induzir 
a conduta dos agentes privados à observância e execução da PNMC, no âmbito de suas ações e re-
sponsabilidades sociais.

Art. 9º. O Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE será operacionalizado em bolsas de 
mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão organizado, autorizadas pela Comis-
são de Valores Mobiliários - CVM, onde se dará a negociação de títulos mobiliários representativos de 
emissões de gases de efeito estufa evitadas certificadas.

Art. 10. (VETADO)

Art. 11. Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e programas gover-
namentais deverão compatibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos desta 
Política Nacional sobre Mudança do Clima.

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas 
visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e distribuição de 
energia elétrica, no transporte público urbano e nos sistemas modais de transporte interestadual de 
cargas e passageiros, na indústria de transformação e na de bens de consumo duráveis, nas indústrias 
químicas fina e de base, na indústria de papel e celulose, na mineração, na indústria da construção 
civil, nos serviços de saúde e na agropecuária, com vistas em atender metas gradativas de redução 
de emissões antrópicas quantificáveis e verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, 
inclusive por meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL e das Ações de Mitigação Nacio-
nalmente Apropriadas - NAMAs.

Art. 12. Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, como compromisso nacional voluntário, 
ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir entre 36,1% (trinta 
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e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas 
emissões projetadas até 2020.

Parágrafo único. A projeção das emissões para 2020 assim como o detalhamento das ações para alca-
nçar o objetivo expresso no caput serão dispostos por decreto, tendo por base o segundo Inventário 
Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não Controlados pelo Proto-
colo de Montreal, a ser concluído em 2010.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Nelson Machado

Edison Lobão

Paulo Bernardo Silva

Luís Inácio Lucena Adams

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.12.2009 - Edição extra
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